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Resumo 
 
 
O Terceiro Sector tem vindo a assumir um papel importante em áreas em que 
o sector público e privado não conseguem dar resposta. Acresce que, apesar 
de estar fortemente relacionado com voluntariado tem sido alvo de escândalos 
que têm trazido à discussão a importância da implementação de adequados 
sistemas de Controlo Interno nestas entidades. Neste contexto, existe 
necessidade de explorar mais esta temática, razão pela qual foi elaborado um 
estudo de caso numa Instituição Particular de Solidariedade Social, mais 
especificamente, uma Misericórdia. Esta Instituição é composta por dez 
valências, distribuídas uniformemente por edificios autónomas, estando outras 
ligadas directamente ao Edifício-Sede. Devido à dispersão geográfica e 
hierarquia de funções, foi necessário iniciar-se o levantamento do Controlo 
Interno por uma valência, cujo edifício, se encontra a funcionar 
autonomamente. Não esquecendo que apesar dos edifícios serem autónomos, 
todos estão interligados e são supervisionados pela Administração. Após todo 
o trabalho de campo efectuado nesta valência, foi detectado que alguns 
procedimentos adoptados não estão conforme os estipulados pela 
Administração. Contudo existe preocupação numa melhoria contínua e de 
futuro está em análise a criação de um Manual de Controlo Interno, de forma a 
conter todas as medidas correctas e estipuladas pela Administração para que 
todos os funcionários existentes na Instituição, ou novas contratações, tenham 
presente e saibam os procedimentos a adoptar em cada situação que assim o 
exiga. 
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Abstract 
 
The Third Sector has assumed an important role in areas where public and 
private sector can not meet. Moreover, despite being strongly related to 
volunteering accions, this sector has been the subject of scandals that have 
brought the discussion of the importance of implementing appropriate internal 
control systems in these entities. In this context, there is a need to further 
explore this issue, which is why a case study was designed in a Private 
Institution of Social Solidarity, more specifically, a Mercy. This institution 
consists of ten valences, evenly distributed throughout autonomous buildings, 
while others are linked directly to the Mercy’s headquarters. Due to 
geographical dispersion and the hierarchy of functions, it was necessary to 
begin the lifting of the internal control by a valence, whose building operates 
autonomously. Noting that although the buildings are autonomous, they are all 
interconnected and supervised by the Administration. After all the work done in 
this field valence, it was found that some adopted procedures are not those 
stipulated by the Administration. However there is concern in continuous 
improvement and to the future it is planned the creation of an Internal Control 
Manual, in order to contain all the correct measures stipulated by the 
Administration and for all existing employees in the institution, or new hires, to 
know the procedures to adopt in each situation that requires it. 
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Introdução 
Nos últimos anos tem-se vindo a assistir a uma permanente presença das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (IPSS) cobrirem áreas de actuação no âmbito social, 
educação e, frequentemente, na saúde. Apoiando, assim, a população em geral e 
substituindo o Estado em áreas que lhe estão directamente associadas. 
Estas instituições, tradicionalmente muito ligadas ao voluntariado ou a apoios 
desinteressados por parte de algumas pessoas, têm vindo a crescer em número e em 
dimensão. Este crescimento faz com que comecem a ter características muito próximas 
de qualquer Entidade Com Fins Lucrativos, nomeadamente no âmbito do Controlo 
Interno. 
Neste contexto, irá ser respondido algumas questões que permitam dar um 
enquadramento teórico ao tema, como sejam: Qual é o sector que engloba uma IPSS? 
Qual é a sua importância em Portugal e no estrangeiro? Existe um sector só para as 
IPSS ou o sector engloba outras entidades? Há diversos tipos de IPSS ou este é um 
conceito único? A nível legal, existe suporte a fundamentar tudo isto? 
Estas questões conduzirão ao objectivo principal da dissertação, que é a de implementar 
um sistema de Controlo Interno numa IPSS. Começou-se por fazer um levantamento e 
identificação de medidas utilizadas e as deficiências a nível de procedimentos de 
tesouraria, inventários, terceiros, património e, por fim, com vista à preparação do Manual 
de Controlo Interno. 
Sendo um desafio, e por isso, mais interesse existiu visto ser uma área de actuação 
inovadora e porque cada vez mais as IPSS têm um papel importante na economia 
portuguesa.  
É assim fundamental criar instrumentos para qualquer trabalhador na sua área saber a 
forma de actuação, e posteriormente, num trabalho futuro, avaliar o impacto e os efeitos 
definidos para perceberem se foram cumpridos. 
A Figura 1 indica a metodologia seguida neste trabalho e de seguida será feita uma breve 
descrição dos capítulos. 
Na primeira fase deste trabalho, é efectuada a análise do estado de arte do tema em 
questão, ou seja, realização da revisão bibliográfica sobre o panorama histórico e o mais 
actual possível do Sistema de Controlo Interno no Terceiro Sector, tendo em conta as 
preocupações de falha de informação neste sector sobre a referida temática, com ênfase 
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nas IPSS, especificamente as Misericórdias. Apesar da pouca informação disponível, no 
que diz respeito a estudos a nível nacional sobre a temática, efectuaram-se esforços para 
contrariar tal facto, e conseguiu-se obter dados do número existente de Misericórdias, o 
numero de utentes que usufruem dos serviços por estas prestado e o nº de 
trabalhadores, com base em estimativa, a partir de um contacto com a União das 
Misericórdias Portuguesas. 
 
Figura 1 – Fases de realização da Dissertação (Fonte Própria). 
O segundo capítulo refere-se à explicitação do objectivo principal da dissertação e a 
metodologia utilizada, que consiste num estudo de caso. É explicado, a nível legal, o 
caso real em estudo, para se perceber a que tipo de entidade se refere. 
Posteriormente, o terceiro capítulo subdivide-se em três fases. Na primeira fase explana-
se o conhecimento de negócio, as funções dos Serviços Administrativos pois são os 
serviços centrais da Instituição (situados no Edifício-sede) e estão inerentes a todas as 
valências, como tal, são evidenciados os procedimentos pelas diferentes áreas de 
actuação dos serviços (Contabilidade, Tesouraria, Recursos Humanos, Atendimento 
Correspondência e Património). A segunda fase passa por toda a envolvência da 
Auditoria Interna à valência seleccionada onde serão visualizadas as questões 
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efectuadas na Auditoria Interna que foram realizadas no trabalho de campo e as 
respectivas recomendações consoante a metodologia usada (entrevistas, comparação 
com melhores práticas, análise de dados e revisão documental) tendo em conta diversas 
situações frequentes verificadas após o conhecimento de negócio. Os resultados obtidos 
encontram-se evidenciados com referência a um quadro e uma tabela, devidamente 
identificados, onde estão sintetizadas as situações fundamentais a ter-se em conta para 
mudar, de forma, a que fique tudo conforme os ideias estabelecidos pela respectiva 
Instituição. Este capítulo finaliza com uma análise crítica do trabalho efectuado. 
Por último apresentam-se as principais conclusões e sequência de trabalhos a efectuar. 
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Capitulo I – Controlo Interno nas Entidade Sem Fins 
Lucrativos 
De forma geral pode-se dizer que existem dois tipos de entidades, as que não têm 
finalidade lucrativa (sobre as quais recai esta dissertação) e as que têm. Assim, os 
objectivos entre as entidades com e sem fins lucrativos são bastante diferentes, sendo 
que, pela visão de Barros e Santos (1998), as Entidades Com Fins Lucrativos (empresas 
comerciais) têm como objectivo, como o próprio nome indica, a obtenção de lucro, ou 
seja, as medidas fundamentais para o desempenho dos detentores de capital destas 
entidades é a obtenção do lucro. Neste caso, o que interessa ao empresário ou aos 
accionistas é a rendibilidade de investimento traduzido em dividendos ou em ganhos de 
capital nas transacções das suas participações. Por outro lado, as Entidades Sem Fins 
Lucrativos (também designadas por ESFL) prestam serviços de carácter social à 
comunidade, seja em sentido lato, seja apenas à comunidade dos seus membros (Barros 
e Santos, 1998). 
Carvalho (N/A) e Franco et al. (2008) estão de acordo quanto ao facto de que num 
mundo concorrencial, a sustentabilidade das ESFL passa pela eficiência na capacidade 
da entidade em rentabilizar da melhor forma possível os recursos de que dispõe, sejam 
eles humanos, materiais ou financeiros, e pela eficácia em medir a capacidade da 
entidade em cumprir o propósito para que foi criada (a sua missão), isto é, devem ter 
sucesso de forma a justificarem os recursos cada vez maiores que a sociedade e o 
Estado lhes vão disponibilizando. 
A diferenciação entre as duas, lucrativas e não lucrativas, pode ser efectuada com base 
em diferentes critérios. Por um lado, tendo em conta o FASB (Financial Accounting 
Standards Board – Comité das Normas de Contabilidade Financeira) in Barros e Santos 
(1998) as ESFL diferem das com fins lucrativos pelo menos em dois aspectos: 
 As ESFL não têm um indicador do desempenho comparável ao lucro das 
restantes empresas; e 
 Não estão sujeitas ao teste da competição dos mercados. 
Por outro lado, e segundo o anexo II (a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º) do Decreto-Lei 
36-A/2011, de 9 de Março, as ESFL apresentam três características básicas distintas das 
ESFL relativamente às Entidades Com Fins Lucrativos: 
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 “O seu financiamento pode resultar do seu próprio património ou de recursos 
atribuídos por pessoas singulares ou colectivas. Em caso algum os recursos 
atribuídos estão sujeitos ou condicionados a contraprestações derivadas da 
obtenção de benefícios por parte da entidade; 
 Respondem a finalidades de interesse geral que transcendem a actividade 
produtiva e a venda de produtos ou prestação de serviços, o que se traduz numa 
interpretação não económica do conceito “benefício”; 
 Ausência de títulos de propriedade-controlo que possam ser comprados, cedidos, 
trocados ou de que se espere algum tipo de contraprestação económica no caso 
de a entidade cessar as suas actividades e ser objecto de liquidação”. 
Ou seja, as ESFL são entidades de natureza jurídica sem fins de acumulação de capital 
para o lucro dos seus sócios-gerentes. Todo o seu lucro deve ser reinvestido em 
estruturas ou outras áreas da entidade. 
Contudo, é importante desmistificar esta questão do lucro. Franco et al. (2008) e Amorim 
(2011) estão de acordo no que diz respeito a que as ESFL podem ter lucro, isto é, 
exercer, acessoriamente, actividades económicas, o que não podem é fazer deste o seu 
primeiro objectivo e como tal os rendimentos que resultam de tal actividade não sejam 
distribuídos entre os seus membros. O que pode levar a que estas entidades optem por 
desenvolver actividades lucrativas em paralelo com actividades não lucrativas 
relacionadas com o objectivo principal, que é um contexto de intensificação da 
concorrência por fundos, de uma eventual escassez de fundos, e/ou de um desejo de 
crescente autonomização por parte das instituições, servindo os fundos libertados pelas 
primeiras para sustentar as segundas, numa lógica de subsidiação cruzada. 
Outra perspectiva sobre este assunto é a, que considera McLeish (1995) in Carvalho 
(N/A), que o lucro para as ESFL pode ser medido de várias formas, isto é, ou pelo 
crescimento ou bem-estar dos empregados ou, até mesmo, pelo movimento dos 
doadores e suas contribuições financeiras, pelo desenvolvimento da gestão, pela 
estabilidade financeira, pela qualidade do produto/serviço, pelo investimento num 
programa novo e pela aceitação dos programas por parte dos doadores. 
Contudo, e tendo em conta um factor importante, que é onde se encaixam estas 
entidades. É certo, que existem dois tipos de entidades, as com fins lucrativos e as sem 
fins lucrativos, contudo, estes dois tipos, por sua vez, estão divididos por sectores. 
Em Portugal, o sector não lucrativo, ou seja, o sector que engloba as ESFL, devido ao 
apoio que tem prestado, para a resolução de diversos tipos de carência social, e tendo 
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em conta a visão de Barros e Santos (1998) tem suscitado o reconhecimento e apoio, por 
parte do Estado. Tal apoio é conseguido por diversos tipos de cooperação, 
nomeadamente apoio técnico e apoio financeiro na prestação de serviços ou na 
implementação de equipamentos sociais. 
No que diz respeito à prestação de contas das ESFL, Andrade e Franco (2007) 
consideram que ao contrário do que o senso comum poderia fazer crer, o facto de estas 
entidades não terem o lucro como missão, as mesmas não estão ilibadas de estabelecer 
um processo de prestação de contas, muito pelo contrário. Isto porque, entre outras 
razões, a natureza das transacções neste sector é bastante diferente da natureza das 
transacções no sector privado e no sector público. Esta diferença pode ser explicada 
através do esquema apresentado a seguir na Figura 2. 
 
Figura 2 – A Diferente Natureza das Transacções [Hudson (1995) in Andrade e Franco (2007)]. 
As entidades que se relacionam com as organizações do Terceiro Sector, e que podem 
servir para a construção de um modelo de transacções, são os utilizadores e os 
financiadores (Governo e doadores), tal como referem Andrade e Franco (2007). O tipo 
de relações que se estabelece entre os utilizadores e a entidade é que a entidade fornece 
um bem ou presta um serviço ao utilizador que por ele poderá pagar uma taxa ou não. 
Quem normalmente paga uma boa parte do bem ou serviço são os financiadores, e não 
quem consome. Ou seja, os financiadores, pagam mas geralmente não consomem, não 
conhecendo assim qual a qualidade do bem fornecido ou o nível do serviço prestado. 
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Durante muito tempo, isto parecia não ter importância. Porém, as preocupações por parte 
dos financiadores com o fim dado aos recursos disponibilizados são cada vez maiores, 
como realçam Andrade e Franco (2007), sobretudo porque os governos têm vindo a 
atravessar dificuldades financeiras e, também, porque existe uma maior concorrência por 
doações. Por um lado devido à referida diminuição dos apoios governamentais a estas 
entidades e, por outro, pelo aumento do número de entidades do Terceiro Sector. Assim, 
sendo as solicitações em maior número, os potenciais doadores são obrigados a escolher 
e querem ter a certeza de fazer boas escolhas. 
Estabelecer pontes entre a entidade do Terceiro Sector e os seus actuais financiadores é 
fundamental para manter níveis de confiança que garantam que a relação com esses 
financiadores se irá prolongar no tempo, como referem Andrade e Franco (2007). Por 
isso é importante manter níveis de transparência que se adeqúem às expectativas 
desses doadores. Para potenciais novos financiadores também é fundamental o 
conhecimento sobre a entidade e a confiança que esta inspirará de que será das 
melhores utilizadoras dos fundos ou dos bens a serem doados. Para que exista 
transparência na informação considera-se necessário que haja um Sistema de Controlo 
Interno eficaz. 
Posto isto, e de acordo com a opinião de Carvalho (N/A), o futuro passará com certeza 
por um Terceiro Sector com cada vez mais peso nas economias, devido à crescente 
procura de bens e serviços fornecidos por entidades fora do Sector Privado e do Sector 
Público, as quais terão um contributo importante na criação de emprego e na distribuição 
do rendimento. 
 
1 Terceiro Sector 
1.1 As diferentes designações atribuídas ao Terceiro Sector 
O Sector das ESFL ou Terceiro Sector, segundo Franco et al. (2008), são denominações 
utilizadas normalmente de forma indistinta para designar o mesmo grupo de entidades. 
Não são, contudo, as únicas denominações utilizadas, nem em Portugal, nem 
internacionalmente. De acordo com a opinião que converge entre vários autores [Franco 
et al. (2008), Carvalho (N/A) e Ferreira (2004)] proliferam vários nomes, bem como 
definições, sobre este grupo de entidades e pode-se verificar isso ao longo do Ponto 1. 
Alguns exemplos mais utilizados em todo o mundo são: 
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 Terceiro Sector; 
 Sector não lucrativo; 
 Sector sem fins lucrativos; 
 Economia social e economia solidária; 
 Entidades não governamentais; 
 Entidades da sociedade civil. 
Existem ainda outras denominações referidas por Franco et al. (2008), entre outras, 
foram destacadas as a seguir indicadas: 
 Terceiro sistema; 
 Entidades voluntárias; 
 Entidades caritativas; 
 Entidades isentas de impostos 
 Entidades Autónomas de Cidadãos 
 Economia alternativa. 
O Terceiro Sector é uma designação muito frequente na literatura deste tema, além dos 
autores já referidos é necessário ter em conta também Franchini e Grecco (2006) e Moro 
(2009). A palavra é uma tradução de “Third Sector”, um vocábulo muito utilizado nos 
Estados Unidos da América (EUA) para definir as diversas entidades sem vínculos 
directos com o Primeiro Sector (Sector Público, o Estado) e o Segundo Sector (Sector 
Privado, o Mercado). Assim, e tendo em conta Franco et al. (2008), o “Terceiro Sector”, e 
como o nome mesmo indica, terá sido o último dos três sectores a ser descoberto. 
Descoberto, isto é, pela academia, pelos meios de comunicação social, pelo público em 
geral e pelos decisores políticos. E mesmo nestes meios ainda só se descobriram partes 
dele. As autoras referem como exemplo a área social, cujos serviços estão fortemente 
assentes em ESFL com a vertente de solidariedade social apoiadas no financiamento 
público por intermédio de acordos de cooperação. E talvez seja esta área que mais é 
identificada no nosso país como o Terceiro Sector, apesar de ser um de entre vários 
subsectores do Terceiro Sector português. 
Contudo, em divergência com o referido pelos autores, a alínea b) do artigo 80º da 
Constituição da República Portuguesa (2005) e referindo-se à organização económico-
social do País, considera a coexistência de três sectores, sendo eles, o sector público, o 
sector privado e o sector cooperativo e social. 
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Outra opinião é de Carvalho (N/A), que considera que de acordo com os recursos, 
existem duas maneiras de definir o Terceiro Sector, isto é, através do seu rendimento 
(taxas, subsídios governamentais, vendas), ou do fornecimento de trabalho (trabalho 
pago e voluntário). Quanto aos resultados, apontam-se os propósitos públicos, o que 
falha nos casos de interesses de grupos particulares. 
De um modo mais simplificado o Terceiro Sector é o conjunto de entidades com fins 
públicos e não lucrativos, onde se enquadram, portanto, as ESFL. Entidades estas que 
têm principal destaque nesta Dissertação, visto que, a partir das mesmas, irá ser 
alcançada a entidade referenciada no caso prático em estudo. 
Salamon e Anheier (1997) in Franco et al. (2008) sugerem que para pertencer ao 
Terceiro Sector uma entidade deverá ser: 
 Organizada (Ser organizada formalmente, ou seja, adoptar uma estrutura 
institucional); 
 Privada (Ser privada, ou seja, não depender da administração do Estado); 
 Auto-Governada (Ter auto-controle da sua própria actividade); 
 Não distribuidora de lucro (Não proporcionar benefícios aos administradores, isto 
é, sem fins lucrativos); 
 Voluntária (Ter um acentuado grau de participação voluntária). 
Franco et al. (2008) considera que algumas entidades cumprirão com mais facilidade uns 
critérios do que outros. Contudo, para serem consideradas do Terceiro Sector, as 
entidades deverão demonstrar uma razoável correspondência aos cinco critérios 
referidos anteriormente. 
A definição anteriormente referida serviu de base ao projecto internacional Johns Hopkins 
Comparative Non-profit Sector (Projecto Comparativo do Sector Não Lucrativo da 
Universidade de Johns Hopkins). Contudo, havia consciência de a mesma não elimina 
todas as “zonas cinzentas”, mas após ter sido testada em mais de 40 países em todo o 
mundo, mostrou-se operacional e suficientemente ampla para abarcar uma grande 
variedade de entidades normalmente consideradas parte do Terceiro Sector, tanto em 
países em desenvolvimento como em países desenvolvidos, ao mesmo tempo que 
permitiu a distinção destas das entidades pertencentes aos outros dois sectores [Franco 
et al. (2008)]. 
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Tendo em conta tudo o que já foi referido, o Terceiro Sector pode conter diversas 
designações. Contudo, por uma questão de uniformidade, irá ser adoptado para todas as 
posteriores referências, a mesma designação: “Terceiro Sector”. 
Assim, dada a relevância e peso no total do Terceiro Sector, e para que não exista uma 
descentralização do tema desta Dissertação, será apenas referido os aspectos gerais 
relativos às ESFL e irá ser, posteriormente, especificado nas Instituições Particulares de 
Solidariedade Social (IPSS). 
 
1.2 O impacto do Terceiro Sector a nível nacional e internacional 
Segundo o relatório1 elaborado por Franco et al. (2008) permitiu apurar que o Terceiro 
Sector tem um peso de 4,2% no Produto Interno Bruto (PIB), o que representa já uma 
força económica significativa. Em termos de trabalhadores, o sector emprega 159.950 
trabalhadores remunerados (equivalente a tempo inteiro). Foram apurados 67.342 de 
voluntários. Isto representa 4,2% da população economicamente activa do país, e cerca 
de 5% do emprego não agrícola. Embora seja considerado um número significativo de 
pessoas, comparativamente com a média dos 38 países em análise, encontra-se 
ligeiramente abaixo. 
De acrescentar, tendo em conta Barros e Santos (1998) que as ESFL contam com o 
trabalho de voluntários sem que, por isso, surja qualquer relação laboral entre eles e a 
entidade. 
Em relação à estrutura de fundos das entidades do Terceiro Sector foi possível apurar 
que predominam as receitas próprias e o apoio público/governamental, com 48% e 40%, 
respectivamente. A filantropia encontra-se em terceiro lugar, com 12%, contudo, é de 
consenso geral que em todo o mundo esta fatia tem potencial para crescer (Franco et al., 
2008). 
                                               
1
 Os resultados, apresentados no relatório “O Sector Não Lucrativo Português Numa Perspectiva Comparada”, “emergiram 
do trabalho levado a cabo por uma equipa de investigadores da Universidade Católica Portuguesa em conjunto com o 
Centre for Civil Society Studies da Universidade de Johns Hopkins. Este estudo procurou documentar a dimensão, 
composição, financiamento e papel do sector não lucrativo ou das entidades da sociedade civil, bem como compará-lo e 
contrastá-lo de uma forma sistemática com o de outros países. O resultado é o primeiro estudo empírico do sector não 
lucrativo português e a primeira tentativa sistemática de comparação das realidades do sector da sociedade civil português 
com o de outros países em todo o mundo. 
Este relatório apresenta os principais resultados deste trabalho em Portugal e contextualiza-os em relação a outros 37 
países cobertos pelo Projecto Comparativo sobre o Sector Não Lucrativo da Universidade de Johns Hopkins (Johns 
Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project). Também apresenta os principais desenvolvimentos históricos que 
contribuíram para o esboço dos contornos do sector, e discute questões legais e políticas que o sector enfrenta hoje.” 
Citação de Franco et al. (2008:3). 
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Sob o ponto de vista de Petrovits et al. (2011), o Terceiro Sector representa uma fatia 
considerável da economia dos EUA, sendo que, em 2006, as ESFL detinham mais de 3,4 
triliões de dólares Americanos em activos e as doações para essas mesmas entidades 
atingiram cerca de 295,000 milhões de dólares Americanos, o que equivale a 2,2% do 
PIB dos EUA. Assim sendo, o sector sem fins lucrativos está a crescer de forma abrupta 
em tamanho e complexidade. Aproximadamente 1,4 milhões de ESFL operam nos EUA 
(Wing et al. 2008 in Petrovits et al. 2011). No entanto, estas entidades variam 
significativamente em termos de missão, tamanho e fonte de rendimento principal. 
Franco et al. (2008) destacam como principais desafios para o Terceiro Sector em 
Portugal aumentar a consciência do público sobre este sector, fortalecer o 
enquadramento legal, melhorar a capacidade deste sector e as relações entre o governo 
e as ESFL. 
 
1.3 As Entidades que compõe o Terceiro Sector 
1.3.1 Entidades Sem Fins Lucrativos – Conceitos 
As ESFL são diferentes das empresas e das instituições públicas. Uma diferença referida 
por Franco et al. (2008) foi a relacionada com o fim, ou seja, as ESFL não têm como 
primeiro fim o lucro. A missão destas entidades é, na opinião dos autores, um factor 
distintivo face aos outros sectores, pois será uma causa social, ambiental, de ensino ou 
investigação, filantrópica, de defesa de direitos, entre outras. Para além disso, muitas 
ESFL dependem da boa vontade das pessoas que se voluntariam e da boa vontade das 
pessoas e instituições que doam. 
Ainda em destaque pelos autores, as ESFL são normalmente prestadoras de serviços, o 
que implica desafios associados à gestão de serviços, acrescidos da complexidade das 
problemáticas com que muitas vezes estas entidades se deparam. 
As ESFL pela visão de Barros e Santos (1998) prestam os seus serviços com o objectivo 
de satisfazer as necessidades sociais sem qualquer retorno monetário (lucro). Portanto, 
as pessoas que contribuem para estas entidades não recebem quaisquer benefícios 
financeiros do património da entidade, quer através de rendimentos, quer através de 
ganhos por qualquer transacção de uma parcela desse património. O que suporta as 
actividades destas Entidades são as quotizações, contribuições, doações, campanhas de 
angariação de fundos, subsídios estatais e eventuais receitas auferidas na prestação de 
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serviços (que, normalmente, não constituem um preço visto ser muito inferior ao justo 
valor desse serviço). 
Segundo o FASB in Barros e Santos (1998), as características essenciais que 
caracterizam as ESFL são três: 
 “Parte significativa dos recursos é recebida de quem não espera o seu reembolso 
ou não espera receber benefícios económicos proporcionais aos recursos que 
entregou; 
 A actividade exerce-se essencialmente com outros propósitos que não seja o 
fornecimento de bens ou serviços com lucro; 
 Não existem quaisquer direitos de propriedade que possam ser vendidos, 
transferidos ou remidos ou concedam qualquer quinhão na distribuição dos 
recursos residuais no caso de liquidação da entidade.” 
A estrutura de fundos de uma ESFL, segundo Franco et al. (2008), pode dividir-se em 
fundos públicos (nacionais e comunitários), doações privadas (ofertas de particulares, 
mecenato empresarial, peditórios, rifas, eventos, entre outros) e fundos próprios (vendas 
de bens e serviços, comparticipações dos utentes, quotas, entre outros). 
Seguindo a mesma ideia, mas especificando, em Portugal (e no resto do mundo em 
geral) é comum a parcela das doações privadas ser a mais pequena das três. A área do 
mecenato, enquanto geradora de fundos adicionais para o Terceiro Sector, é, contudo, 
uma área a explorar e que aparenta potencial de aprofundamento. As empresas 
procuram ajudar cada vez mais estas entidades, mas também reflecte-se o inverso. 
Contudo é importante, ter em conta, o aumento da informação disponível sobre as 
instituições que necessitam de apoio, de que tipo de apoio e qual a sua capacidade para 
gerir bem os fundos recebidos. Para que os doadores (indivíduos e empresas) decidam a 
quem dar. Aqui encontra-se reflectida a necessidade da informação ser transmitida de 
forma transparente, e para que haja cada vez mais intenção por parte dos doadores é 
necessário que ao ser transparente, também seja evidente que os recursos são bem 
utilizados. Desta forma, está implícita a necessidade da implementação de um bom 
sistema de Controlo Interno nestas entidades. 
Segundo Amorim (2011), em Portugal, estas entidades desempenham uma série de 
actividades que consistem no apoio às crianças e jovens, na promoção da integração 
social e comunitária, na protecção dos cidadãos na saúde, através da prestação de 
cuidados preventivos, curativos e de reabilitação, na velhice e invalidez e em todas as 
situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o 
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trabalho, na educação e formação profissional dos cidadãos, na resolução dos problemas 
habitacionais das populações, na defesa dos direitos dos consumidores, dos utentes de 
saúde, das famílias, das pessoas portadoras de deficiência, entre outras. 
O defendido por Barros e Santos (1998), e que está representado no esquema da Figura 
3, é que as ESFL estão, sob o ponto de vista legal e de funcionamento, divididas em 
Associações mutualistas, Cooperativas e IPSS, sendo que tal divisão é devida às 
características intrínsecas e históricas de cada um dos grupos, correspondendo assim, a 
fases de desenvolvimento diferentes para cada um. 
 
 
 
 
 
Figura 3 – Decomposição das ESFL de acordo com Barros e Santos (1998). 
Em sentido divergente segundo Franco et al. (2008) entendem que para que seja 
compreendida a diversidade do Terceiro Sector por referência às suas áreas de 
actividade deve ser aplicada, à realidade das entidades portuguesas do Terceiro Sector, 
a Classificação Internacional para as Entidades Não Lucrativas (International 
Classification of Nonprofit Organizations, ICNPO) que, como está indicado na Tabela 1, 
identifica doze categorias de diferentes actividades das ESFL. Cada uma destas 
categorias é, por sua vez, subdividida em subcategorias, contudo, irá ser somente 
subdividida a categoria pertencente aos Serviços Sociais (Grupo 4), de forma a focalizar 
o tema da presente Dissertação. 
 
Tabela 1 – Classificação Internacional das Organizações Não Lucrativas [Franco et al. (2008)]. 
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Relativamente ao Grupo 4 – Serviços Sociais, área de abrangência da actual 
Dissertação, está subdividido em: 
 4 100 Serviços Sociais: 
o Bem-estar na infância, serviços à infância e cuidados de dia. 
o Bem-estar na juventude e serviços à juventude. 
o Serviços às famílias. 
o Serviços para os deficientes. 
o Serviços aos idosos. 
o Auto-ajuda e outros serviços sociais.  
 4 200 Emergência e Socorro: 
o Prevenção e controlo de desastres/emergências. 
o Abrigos temporários.  
o Assistência a refugiados.  
 4 300 Apoio ao rendimento e manutenção: 
o Apoio ao rendimento e manutenção.  
o Assistência material. 
 
1.3.2 Instituição Particular de Solidariedade Social 
De acordo com o artigo nº1 do Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade 
Social (EIPSS) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 119/83 de 25 de Fevereiro, uma IPSS é 
uma instituição que se constitui sem finalidade lucrativa, por iniciativa de particulares, e 
tem como objectivo dar enunciação organizada ao dever moral de solidariedade e de 
justiça entre as pessoas e não podem ser administradas quer pelo Estado quer por um 
corpo autárquico. 
Atendendo aos objectivos enunciados, e de acordo com a Direcção Geral da Segurança 
Social2 (DGSS, 2008): 
“As IPSS têm por finalidade o exercício da acção social na prevenção e 
apoio nas diversas situações de fragilidade, exclusão ou carência humana, 
promovendo a inclusão e a integração social, desenvolvendo para tal, 
                                               
2
 “A Direcção Geral da Segurança Social (DGSS) é um serviço central de administração directa do Estado que integra o 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social que tem por missão a concepção, coordenação e apoio nas áreas dos 
regimes de segurança social, incluindo a protecção contra os riscos profissionais, e da acção social, bem como o estudo, a 
negociação técnica e coordenação da aplicação dos instrumentos internacionais relativos à legislação de segurança social 
e acção social.” Citado em http://195.245.197.196/inst.asp?05.08, acedido em Maio de 2011. 
CONTROLO INTERNO EM ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS: CASO PRÁTICO DE UMA IPSS 
Página | 16 
diversas actividades de apoio a crianças e jovens, à família, juventude, 
terceira idade, invalidez e, em geral, a toda a população necessitada.” 
Tendo em conta o mesmo ponto de vista, estas instituições caracterizam-se, também, por 
prosseguirem, mediante a concessão de bens e a prestação de serviços, diversos fins no 
âmbito da Segurança Social, da Protecção na Saúde, da Educação e da Habitação que 
são alcançados através de respostas de acção social em equipamentos e serviços, assim 
como, de parcerias em programas e projectos através da Segurança Social e, 
eventualmente, com o apoio do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. No 
âmbito da Segurança Social os objectivos centram-se no apoio a crianças e jovens, 
famílias, integração social e comunitária e protecção dos cidadãos na velhice e invalidez 
e em todas as situações de carência monetária ou falta de capacidade para o trabalho. Já 
no âmbito da Protecção na Saúde foca-se na promoção e protecção da saúde, 
nomeadamente através da prestação de cuidados médicos. Relativamente ao âmbito da 
Educação refere-se à educação e formação profissional dos cidadãos. Por fim, a 
resolução dos problemas habitacionais das populações é o objectivo do último âmbito 
referido. 
Além dos objectivos caracterizados anteriormente, as instituições podem, também, 
prosseguir de modo secundário outros fins não lucrativos que com aqueles sejam 
compatíveis, bem como outras acções que cooperem com a sustentabilidade financeira 
das mesmas. 
Relativamente às formas de como as instituições podem revestir-se, estas são indicadas 
no nº 1 do artigo 2º do EIPSS e visualizadas na Figura 4: 
 Associações de Solidariedade Social; 
 Associações de Voluntários de Acção Social; 
 Associações de Socorros Mútuos; 
 Fundações de Solidariedade Social; 
 Irmandades da Misericórdia. 
Do ponto de vista de Barros e Santos (1998), e de forma mais simplificada, as IPSS são 
organizadas sob a forma de Associações, Fundações e Misericórdias (com exclusão da 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa) por iniciativa de particulares assente no dever 
moral de solidariedade e de justiça entre os indivíduos com o objectivo de conceder bens 
e prestar serviços de apoio à família e à comunidade na resolução de carência social, 
saúde, educacional e bem-estar. 
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Figura 4 – Representação Esquemática do artigo 2º do EIPSS (Fonte própria). 
Contudo, as instituições podem agrupar-se, segundo o numero 2 do referido artigo, em: 
 Uniões; 
 Federações; 
 Confederações. 
Isto é, como se pode visualizar na Figura 4, as IPSS podem-se revestir por cinco formas, 
onde cada forma pode-se agrupar em Uniões, Federações ou Confederações. 
Segundo Franco et al. (2008), as IPSS poderão estar agrupadas em uniões distritais, que 
por sua vez poderão estar associadas à Confederação Nacional das Instituições de 
Solidariedade. 
Relativamente a números, no caso Português, apesar de uma exausta pesquisa, não foi 
encontrada bibliografia actual que refira números (trabalhadores, utentes, entre outros) 
das ESFL, mais especificamente, IPSS para que fosse possível verificar o impacto das 
mesmas na economia a nível nacional. Assim sendo, em 2011, a informação encontrada 
é que existem 5046 IPSS registadas na Segurança Social3. 
Ferreira (2004) considera que as IPSS dominam o Terceiro Sector no estatuto que se 
reporta à natureza de bens e serviços que produzem e ao reconhecimento da sua 
importância por parte do Estado, na medida em que são idênticos aos objectivos 
públicos. Das 3095 IPSS registadas, a autora refere que segundo os cálculos do Tribunal 
de Contas em 1999, 85,7% possuíam acordos de cooperação com a Segurança Social, 
                                               
3
 Informação visualizada em: http://www2.seg-social.pt/left.asp?01.03.07, acedido em Maio de 2011. 
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os quais absorviam 71,6% do orçamento público nesta área. Ficando visível que na área 
da acção social, as IPSS detêm um grande foco.  
 
1.3.3 Misericórdias 
As IPSS, como já referido, podem assumir cinco formas. A Misericórdia é umas das 
formas possíveis estando designada na alínea e) do nº 1 do artigo 2º do EIPSS 
(Irmandades da misericórdia). No caso das Irmandades das Misericórdias, como se pode 
visualizar na Figura 5, estas estão agrupadas pela União das Misericórdias Portuguesas, 
pagando uma quota anual que confere benefícios. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 – Classificação de uma Misericórdia, tendo em conta o artigo 2º do EIPSS (Fonte própria). 
É agora necessário perceber o que é uma Misericórdia e o seu impacto nacional.  
Uma Misericórdia é, segundo a União das Misericórdias Portuguesas (Silva, N/A): 
“uma Irmandade (associação ou congregação) de leigos, animados pela 
mesma fé e unidos pelos mesmos objectivos de testemunharem em 
colegialidade uma caridade fraternal, constituindo uma presença e uma 
força de esperança junto de todos os que precisam.” 
Franco et al. (2008) refere que as Santas Casa da Misericórdia estão entre as mais 
antigas ESFL existentes em Portugal. Sendo que, a taxa de criação de novas 
misericórdias foi particularmente alta nos séculos XVI e XX. A primeira Misericórdia foi a 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, criada em 1498, embora seja hoje uma Instituição 
do Sector Público. Dedicadas ao cumprimento das obras de misericórdia, estas Santas 
Casas perderam a gestão dos seus hospitais em 1975, pelo Decreto-Lei n.º 618/75, de 
11 de Novembro, tendo os seus hospitais sido integrados na rede pública de saúde.  
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Segundo uma entrevista, realizada no âmbito desta dissertação feita ao Dr. Manuel 
Ferreira da Silva “historiador, fundador do jornal Voz das Misericórdias e autor de 
diversos livros sobre as Santas Casas”, ficou evidenciado que após a retirada dos 
hospitais às Misericórdias, criou-se a União das Misericórdias Portuguesas, em 1976, que 
entendeu que para suprir a falta dos hospitais, visto que era das únicas valências até 
então existentes nas Misericórdias, houve a necessidade de criação de Lares, Centros de 
Dia, ou seja, casas que apoiam os mais carenciados e situações mais delicadas. 
Em 1980 o Decreto-lei nº 14/80, de 26 de Fevereiro permitiu o pagamento de 
compensações financeiras às Misericórdias para compensar as perdas causadas, e o 
Decreto-lei nº 489/82, de 28 de Dezembro, permitiu a devolução dos hospitais às 
Misericórdias numa base caso a caso. 
Em entrevista com o Dr. Manuel Ferreira da Silva foi detectado que, como o próprio 
referiu, a legislação actual não retrata como tudo começou e a própria linguagem é 
bastante díspar. Assim sendo, é evidenciada na Figura 6 a perspectiva do Dr. Manuel 
Ferreira da Silva, em que está implícito todo o conhecimento, experiência vivida e 
acompanhamento da evolução das Misericórdias e de toda a sua envolvência, isto é, o 
conceito de “Solidariedade” iniciou a união entre a União das Misericórdias Portuguesas e 
as IPSS, que em tempo de crise mas ao mesmo tempo também de autonomia, a 
colaboração levou a que quer a União das Misericórdias Portuguesas quer as IPSS se 
tornassem pares em todo o trabalho a desenvolver “pelo próximo” sendo que os ideias 
convergentes, tornou-os parceiros em todo o trabalho árduo que executaram pela 
Sociedade. Tudo isto aconteceu num contexto histórico, contudo, apesar de já decorrido 
décadas, toda esta envolvência de conceitos continua a estar presente nos dias de hoje. 
Assim, e tendo em conta os tempos actuais, o Dr. Manuel Ferreira da Silva considera que 
as palavras que melhor definem as Misericórdias são Economia Social e Subsidiariedade, 
dois conceitos que se complementam e criam um só: Misericórdia. Aqui é reflectido que 
as palavras mudam mas o conceito mantém-se, isto é, Caridade/Solidariedade (apoio ao 
próximo). 
Segundo Silva (N/A), o estatuto jurídico das Misericórdias Portuguesas baseia-se no de 
IPSS, no que diz respeito à sua afectação na prática e no testemunho da caridade cristã, 
assim como, em tudo quanto sejam modos de intervenção e assistência social, embora 
com duas vertentes bem específicas. 
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Figura 6 – Início da “Solidariedade” segundo o Dr. Manuel Ferreira da Silva. 
Estas duas vertentes são explicadas por um lado, no sentido mais histórico e tradicional, 
como sendo Irmandades, isto é, com objectivos definidamente religiosos, prestação de 
serviços religiosos e celebração de culto, dispõem de um estatuto canónico, cuja 
ortodoxia estará entregue à tutela da Igreja, bem como à aprovação do seu compromisso 
quando revisto e actualizado, para uma garantia de fidelidade de doutrina e disciplina 
canónica. Por outro lado, como instituições com carácter de solidariedade social que têm 
objectivos assistenciais específicos, atingindo a esfera de acção social dependente e/ou 
apoiada pelo Estado, reconhecendo-as como verdadeiras instituições de “utilidade 
pública”, de colaboração e complementaridade, à luz dos princípios que regem um 
sistema de Pacto Social mútuo, realizado em acordos de cooperação e 
complementaridade, de forma a que nunca se verifique conflitualidade, ingerência e 
qualquer intervenção conflituosa que ameace a sua ortodoxia e autonomia. 
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Assim sendo, as Misericórdias têm como finalidade duas vertentes que se completam, 
isto é, finalidade religiosa e apoio e solidariedade social. 
Em relação a números, após contacto estabelecido com a Dra. Catarina Cerqueira do 
departamento jurídico da União das Misericórdias Portuguesas, foram obtidos alguns, 
mas sem suporte oficial, visto que, não existem “números oficiais”, os que a União das 
Misericórdias Portuguesas dispõe foram na maioria dos casos obtidos por contactos 
telefónicos ou inquéritos às instituições, tratando-se apenas de estimativas. Desta forma, 
o número de trabalhadores foi conseguido através de recolha de dados sobre as 
categorias profissionais junto das Misericórdias, enquanto que o de utentes, a Dra. 
Catarina Cerqueira crê que resulta de questionários efectuados às Instituições. 
Assim sendo, de acordo com os dados que a União das Misericórdias Portuguesas tem 
actualmente disponíveis, 2011, é que existem 387 Santas Casas da Misericórdia, como 
associadas, a nível nacional (incluindo Madeira e Açores). Fazendo notar que a Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa é um Instituto público não se enquadrando no mesmo 
regime das Misericórdias e não é, nem poderia ser, associada da União das Misericórdias 
Portuguesas. 
No que se refere ao número de trabalhadores, sem contar com as Instituições das 
Regiões Autónomas e com cerca de 50 Instituições do Continente que ainda não 
enviaram a informação actualizada, os dados que estão apurados apontam para 28.660 
colaboradores contratados, pelo que acreditam que no geral o número deve rondar os 
35.000 trabalhadores, não estando incluídos, nestes dados, os prestadores de serviços 
(recibos verdes), nem os voluntários. Quanto aos voluntários é estimado que sejam em 
grande número, uma vez que além das pessoas que disponibilizam o seu tempo para 
trabalhar nas respostas sociais (lares de idosos, centros de dia, lares de crianças e 
jovens em risco e outros) os dirigentes das Instituições são voluntários e cada Instituição 
conta com uma Mesa Administrativa (que tem em regra entre 5 a 7 elementos), um 
Conselho Fiscal (em regra 3 elementos) e uma Mesa da Assembleia Geral (em regra 
também com 3 elementos). 
No que diz respeito ao número de utentes, de acordo com um estudo realizado em 2007, 
pela União das Misericórdias Portuguesas, estimou-se que as Misericórdias abrangiam 
uma população de cerca de 110.000 utentes. 
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1.3.3.1 Utilidade Pública 
O Artigo 8º do EIPSS (Decreto-Lei 119/83 de 25 de Fevereiro) refere que as Instituições 
registadas, nos termos do artigo 7º do mesmo Estatuto, adquirem automaticamente a 
natureza de pessoas colectivas de utilidade pública, com dispensa do registo e demais 
obrigações previstos no Decreto-Lei nº 460/77, de 7 de Novembro. Sendo que segundo o 
artigo 1º: 
“São pessoas colectivas de utilidade pública as associações ou fundações 
que prossigam fins de interesse geral, ou da comunidade nacional ou de 
qualquer região ou circunscrição, cooperando com a Administração Central 
ou a administração local, em termos de merecerem da parte desta 
administração a declaração de utilidade publica”. 
Uma vez registadas, as IPSS adquirem o estatuto de pessoas colectivas de utilidade 
pública, advindo daí, por parte do Estado, a atribuição de benefícios (isenções fiscais, 
apoios financeiros) e encargos (prestação de contas, obrigação de cooperação com a 
Administração Pública). 
Relativamente aos acordos de cooperação, as obrigações das instituições em 
contrapartida à atribuição de benefícios são, tendo em conta o número 1 da Norma XVI 
do Despacho Normativo 75/92: 
 “Garantir o bom funcionamento dos equipamentos ou serviços, de harmonia com 
os requisitos técnicos adequados e em conformidade com os estatutos das 
instituições; 
 Proceder à admissão dos utentes de acordo com os critérios definidos nos 
respectivos estatutos e regulamentos e, muito especialmente, atribuir prioridade a 
pessoas e grupos social e economicamente desfavorecidos; 
 Aplicar as normas de comparticipação dos utentes ou famílias, segundo os 
critérios das instituições, desde que adequados aos indicativos técnicos aplicáveis 
para cada modalidade consensualizados entre os serviços do ministério da tutela 
e as uniões; 
 Assegurar as condições de bem-estar dos utentes e o respeito pela sua dignidade 
humana através da prestação de serviços eficientes e adequados, promovendo a 
sua participação, na vida do equipamento; 
 Assegurar a existência dos recursos humanos adequados ao bom funcionamento 
dos equipamentos e serviços; 
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 Fornecer aos centros regionais, dentro dos prazos acordados, informações e 
outros dados, nomeadamente de natureza estatística, para avaliação qualitativa e 
quantitativa das actividades desenvolvidas; 
 Enviar aos centros regionais, com a necessária antecedência, a documentação 
relativa a actos ou decisões que careçam de homologação e registo; 
 Cumprir as cláusulas estipuladas no acordo e demais obrigações estabelecidas 
no EIPSS e na legislação aplicável às instituições, respeitando as recomendações 
técnicas decorrentes do exercício das atribuições especificas dos serviços 
competentes do ministério da tutela e facilitando as acções de fiscalização ou 
inspecção decorrentes da lei; 
 Articular, se possível e necessário, os seus programas de acção com outros 
serviços ou instituições da área geográfica onde estão inseridas e com os centros 
regionais.” 
Tendo em conta o número 2 do referido diploma, no âmbito dos acordos de gestão 
celebrados, as instituições obrigam-se a: 
 “Conservar em bom estado todo o material existente nas instalações, dentro dos 
princípios de uma boa gestão; 
 Observar os critérios em vigor para os estabelecimentos oficiais na admissão dos 
utentes e na fixação dos valores de comparticipação daqueles ou suas famílias; 
 Devolver os centros regionais, quando houver cessação do acordo, o material 
constante do inventário em bom estado de conservação, com ressalva da 
deterioração causada pelo seu uso normal.” 
Assim, a qualidade de Utilidade Pública gera direitos e deveres para as respectivas 
instituições. 
Como referido anteriormente, as isenções fiscais, são um dos direitos que as Instituições 
adquirem com a declaração de Utilidade Pública. Assim sendo, de seguida será feita uma 
breve descrição, segundo Amorim (2011), da aplicabilidade de cada imposto nas ESFL 
que possuam a declaração de Utilidade Pública, devido ao interesse implícito, isto é, este 
assunto encontra-se relacionado também com o Controlo Interno, pois como referiu 
Franco et al. (2008), as entidades ao encontrarem-se isentas de impostos, encontram-se 
numa posição de “divida” para com os pagadores de impostos, visto que as mesmas 
necessitam de transmitir de forma fidedigna toda a informação, de forma a evidenciar 
transparência no uso dos recursos para os fins respectivos. 
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O principal imposto a que estas entidades estão sujeitas é o imposto sobre o rendimento 
das pessoas colectivas. Este imposto incide sobre as pessoas colectivas em geral, com 
ou sem fins lucrativos, contudo ao adquirir o estatuto de utilidade pública as entidades 
passam a beneficiar de um regime de isenção previsto no artigo 10º do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas. 
Relativamente ao imposto sobre o valor acrescentado (IVA), estas Entidades podem 
beneficiar das isenções previstas no artigo 9.° do Código do IVA. Como se trata de 
isenções completas, as entidades não liquidam o IVA mas também não repercutem o IVA 
que suportam na aquisição dos bens ou prestação de serviços. 
No caso do imposto municipal sobre transmissões onerosas de imóveis admite um 
regime de isenção subjectiva que dispensa, em certas condições, a tributação das 
aquisições de bens imóveis a título oneroso. 
Em relação ao imposto municipal sobre imóveis, é estabelecida uma isenção subjectiva a 
favor destas entidades e uma isenção objectiva relativamente aos prédios destinados à 
realização dos fins prosseguidos pelas entidades. 
O Código do Imposto de Selo, que incide sobre todos os actos, contratos, documentos, 
títulos, papéis e outros factos previstos na Tabela Geral do Código, não se aplica às 
ESFL, sendo as transmissões gratuitas efectuadas a favor destas entidades. 
Por outro lado, também os doadores usufruem de determinados benefícios, uma vez que 
o Estatuto dos Benefícios Fiscais admite um conjunto de benefícios fiscais em relação a 
donativos, tendo em conta os objectivos de interesse geral seguidos pelas entidades 
beneficiárias. 
1.3.3.2 Desenvolvimento da Contabilidade nas Entidades Sem Fins Lucrativos 
Barros e Santos (1998) considera que foi a partir dos anos 80 que se verificou um forte 
desenvolvimento das ESFL em consequência da crescente intervenção, por parte de 
universitários e profissionais, no estudo e aprofundamento das questões contabilísticas 
dessas entidades. 
Foi então a partir de 1980 que o FASB4 iniciou um projecto de desenvolvimento de 
conceitos que se baseia no desenvolvimento de normas contabilísticas e de 
apresentação das demonstrações financeiras que vão enriquecer o conjunto normativo 
                                               
4
 O FASB tem sido a organização designada no sector privado para o estabelecimento de padrões de contabilidade 
financeira que regem a elaboração dos relatórios financeiros das ESFL. Disponível em: 
http://www.fasb.org/jsp/FASB/Page/SectionPage&cid=1176154526495, acedido em Maio de 2011. 
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técnico que constitui os chamados princípios contabilísticos aceites do sector das ESFL, 
apesar de, até à data não se verificar a preocupação com a Contabilidade e a elaboração 
de normas de contabilidade aceites internacionalmente e com a contabilidade das ESFL. 
Desde então, o FASB, a AAA (American Accounting Association – Associação Americana 
de Contabilidade) e o AICPA (American Institute of Certified Public Accountants – Instituto 
Americano de Contabilistas Públicos Certeficados) considerados os principais 
organismos de estudo e investigação e de desenvolvimento normativo da Contabilidade, 
têm centrado a sua atenção nas seguintes áreas-chave da contabilidade das entidades 
sem fins lucrativos: 
 Reconhecimento dos proveitos com ou sem restrições; 
 Custos comuns a diversas actividades; 
 Contribuições ou doações devidas em dinheiro ou outros activos; 
 Contribuições em serviços prestados por voluntários; 
 Investimentos financeiros; 
 Elementos da estrutura das Demonstrações Financeiras; 
 Reconhecimento das depreciações dos activos fixos. 
As diferenças entre as ESFL e as empresas comerciais que prosseguem a obtenção do 
lucro são consideradas, por Barros e Santos (1998), bastante significativas e têm 
inevitavelmente impacto na preparação e apresentação da informação financeira.  
Ao nível nacional, contudo, o Plano de Contas das IPSS (PCIPSS) é inspirado em 
conceitos, critérios, modelos e terminologia mais adequados com a actividade lucrativa, 
nos quais está sempre subjacente a ideia de resultado, como indicador de gestão, em 
alternativa da variação de fundos proposta pelo SFAC nº4 do AICPA. 
Atendendo a este facto e na tentativa de superar as insuficiências encontradas nas 
normas existentes algumas Instituições, especialmente aquelas que informatizaram a 
contabilidade, começaram a fazer adaptações do POC à sua realidade e criaram o seu 
próprio Plano de Contas, acentuando-se, desta forma, a diversidade de procedimentos. 
Assim, e para suprir os inconvenientes decorrentes do exposto, o Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social fez inscrever no seu Plano de Acção para 1988 – 
SIGESS/88 – a elaboração de um Plano de Contas para as IPSS. 
O Decreto-Lei 78/89, de 3 de Março, aprova, assim, o Plano de Contas das Instituições 
de Solidariedade Social, adiante designado por PCIPSS, e demonstra que o mesmo, no 
campo da organização contabilística, resulta da necessidade de dotar as IPSS de normas 
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que possibilitem a apresentação das suas contas segundo conceitos e procedimentos 
uniformes, aceites e praticados por todas. 
O aparecimento do PCIPSS deu-se, segundo está indicado no referido diploma, devido à 
importância das IPSS no sector da Segurança Social, que começou por verificar-se, tanto 
pelo número significativo que representam como pelo volume de fluxos financeiros 
envolvidos, juntando-se as necessidades feitas sentir pelas mesmas na modernização do 
sistema contabilístico de forma a permitir análises mais detalhadas sobre a sua gestão e, 
pelo facto, das orientações provindas pela extinta Direcção Geral de Assistência Social, 
no respeitante à organização contabilística, demonstrarem serem insuficientes e 
inadequadas. 
Este diploma refere como objectivo dotar as respectivas entidades com normas 
contabilísticas para apresentação de contas segundo conceitos e procedimentos 
uniformes e embora se tenha atendido às diferenciações e particularidades das 
instituições abrangidas, os mesmos baseiam-se nos princípios e na estrutura que 
encorpavam o POC das empresas.  
O PCIPSS, que, ajustado às necessidades das IPSS tem como principais objectivos, 
tendo em conta o ponto 4 da Introdução do anexo do Decreto-Lei nº 78/89 de 3 de Março: 
 “uniformizar conceitos; 
 normalizar procedimentos contabilísticos; 
 dotar as instituições de informação contabilística que tenha em conta as 
necessidades de gestão do sistema, possibilitando análises de custos relativas às 
actividades desenvolvidas; 
 permitir a modernização do sistema; 
 contribuir para uma mais fácil leitura das contas das IPSS por parte dos seus 
corpos gerentes, dos utilizadores dos seus serviços e até das entidades 
interessadas na acção por elas prosseguida”. 
Tendo em conta as considerações técnicas, especificadas no referido diploma, o Plano 
de Contas foi elaborado, atendendo à especificidade do sector e à estrutura das 
Instituições utilizadoras. 
O PCIPSS foi obrigatoriamente aplicável a partir de 1 de Janeiro de 1990 e nos termos da 
alínea a) do nº 1 do artigo 201º da Constituição, o Governo decreta que “as IPSS ficam 
obrigadas à aplicação do PCIPSS, à excepção dos mapas „Demonstração das variações 
dos fundos circulantes‟ e „Origem e aplicação de fundos‟, os quais são de apresentação 
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facultativa.” Contudo a “Demonstração de resultados líquidos” foi desdobrada em 
“Resultados por valência” e “ Resultados das outras actividades”, devido à necessidade 
de conhecer os resultados provenientes das diferentes valências desenvolvidas. Por 
outro lado, as Instituições que têm actividades de exploração terão a possibilidade de 
obter os resultados de cada uma das diferentes actividades. 
Actualmente, com a adopção do Sistema de Normalização Contabilístico para as 
Entidades Com Fins Lucrativos, foi aprovado o Decreto-Lei nº 36-A/2011 que aprova, 
entre outras medidas, o regime da normalização contabilística para as entidades do 
sector não lucrativo (ESNL), ficando, assim, a beneficiarem de regras contabilísticas 
próprias também elas adaptadas ao novo sistema de normalização e revoga os planos de 
contas sectoriais, nomeadamente o PCIPSS, o Plano de Contas das Associações 
Mutualistas, o Plano Oficial de Contas para Federações Desportivas, Associações e 
Agrupamentos de Clubes. Estas regras justificam-se por duas razões essenciais. Por um 
lado, em razão da disseminação que estas entidades têm vindo a conhecer e do 
importante papel e peso que desempenham na economia, que justifica que se reforcem 
as exigências de transparência relativamente às actividades que realizam e aos recursos 
que utilizam, nomeadamente através da obrigação de prestarem informação fidedigna 
sobre a gestão de recursos que lhes são confiados, bem como sobre os resultados 
alcançados no desenvolvimento das suas actividades. Por outro lado, porque as 
entidades que integram o sector não lucrativo respondem a finalidades de interesse geral 
que transcendem a actividade produtiva e a venda de produtos ou prestação de serviços. 
De acordo com o n.º 1 e 2 do artigo 11º, as entidades sujeitas à normalização 
contabilística para as ESNL têm de apresentar, anualmente, as seguintes demonstrações 
financeiras: 
 Balanço; 
 Demonstração dos resultados por naturezas ou por funções; 
 Demonstrações de fluxos de caixa; 
 Demonstrações de alteração nos fundos patrimoniais (por opção ou exigência das 
entidades públicas financiadoras); 
 Anexo. 
De referir ainda que estas entidades, de acordo com o artigo 12º do presente diploma, 
ficam sujeitas a certificação legal das contas sempre que apresentem contas 
consolidadas e, as mesmas, ultrapassem os limites referidos no artigo 262.º do Código 
das Sociedades Comerciais, nos termos nele previstos. 
CONTROLO INTERNO EM ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS: CASO PRÁTICO DE UMA IPSS 
Página | 28 
Acresce ainda que, caso seja verificado que as vendas e outros rendimentos são iguais 
ou inferiores a 150 mil euros nos dois exercícios anteriores, as ESNL podem ficar 
dispensadas de aplicar as regras contabilísticas impostas pelo presente diploma. 
Contudo ficam obrigadas à prestação de contas em regime de caixa. Este regime 
consiste na divulgação da seguinte informação: pagamentos e recebimentos, património 
fixo, e direitos e compromissos futuros (nº 3 do artigo 11º do Decreto-Lei n.º 36-A/2011). 
Com este Decreto-Lei pretende-se a redução de custos para as empresas no 
cumprimento das obrigações contabilísticas, para que lhes seja permitido usar os 
recursos para actividades mais produtivas e assegurar que a informação fornecida pelas 
empresas e ESNL é transparente e adequada às necessidades de quem vai utilizar.  
Os utilizadores da informação financeira, segundo o n.º 2.3 do ANEXO II (a que se refere 
o n.º 2 do artigo 1º do Decreto-Lei 36-A/2011, de 9 de Março), são as entidades que 
entregam recursos (quotas, legados, donativos), os credores, as pessoas que realizam 
prestações gratuitas (assistência ou trabalhos de voluntariado), o Governo e a 
Administração Pública, entre outros. 
O n.º 2 do artigo 22º do presente diploma refere que a normalização contabilística para as 
ESNL aplica-se a partir do exercício que se inicie em 1 de Janeiro de 2012 ou em data 
posterior e permite que as Instituições optem por aplicar a mesma já no exercício de 
2011. 
 
2 Controlo Interno 
2.1 Conceitos 
O Controlo Interno tem tido grande desenvolvimento nos últimos anos por força dos 
escândalos que vieram trazer ao conhecimento do público falhas ao nível da fiabilidade 
da informação, frequentemente devido a falhas de controlo. No entanto, relativamente à 
data em que se começou a falar em Controlo Interno não existe consenso, mas 
relativamente ao primeiro organismo a definir Controlo Interno diversos autores [Institute 
of Internal Auditors - Instituto de Auditores Internos, também denominado por IIA (N/A) e 
Morais (2007)] apontam o AICPA que, através da SAS (Statement on Auditing Standards 
– Declaração sobre Normas de Auditoria) n.º1 (usada pela SEC, Security and Exchange 
Commission – Comité de Segurança e de Negócio), define: 
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“o Controlo Interno compreende um plano de entidade e coordenação de 
todos os métodos e medidas adoptadas num negócio a fim de garantir a 
salvaguarda de activos, verificar a adequação e confiabilidade dos dados 
contabilísticos, promover eficiência operacional e encorajar a adesão às 
políticas estabelecidas pela gestão.” 
Enquanto que o IFAC (2010:16) entende, por sua vez, que Controlo Interno: 
“É um processo concebido, implementado e mantido pelos encarregados 
da governação, gerência e outro pessoal para proporcionar garantia 
razoável acerca da consecução dos objectivos de uma entidade com 
respeito à fiabilidade do relato financeiro, eficácia e eficiência das 
operações e cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis.” 
Para Pinheiro (2010:103), o Controlo Interno pode definir-se: 
“como o - conjunto de mecanismos ou práticas utilizadas para evitar ou 
detectar actividade não autorizada - na perspectiva da consecução dos 
objectivos traçados para a empresa.” 
Petrovits et al. (2011) referem que o Controlo Interno é amplamente definido como o 
processo posto em prática pela Administração para fornecer uma garantia razoável 
quanto à realização de operações eficazes e eficientes, relatórios financeiros confiáveis e 
conformidade com leis e regulamentos. 
Assim sendo, e tendo em conta as afirmações sobre o significado de Controlo Interno sob 
o ponto de vista dos diversos autores evidenciados, chega-se à conclusão que todas 
estão em conformidade, ou seja, só têm pontos em comum, não sendo notória qualquer 
divergência. Referem, assim, que é um processo onde tem de ser evidente todos os 
métodos e medidas adoptados numa entidade, quer pela Administração, quer por pessoal 
diversificado, tendo como objectivo central a protecção da entidade, dos riscos que 
possam ocorrer, de forma a garantir a eficiência, eficácia das operações, a fiabilidade das 
informações (financeiras) e estando em conformidade com leis e regulamentos aplicáveis 
à entidade. 
Esta convergência de conceitos deve-se, em grande parte, ao facto de a grande maioria 
dos autores e organismos partirem da definição adoptada pelo COSO (Committee of 
Sponsoring Organizations of the Treadway Commission – Comité de Organizações 
Patrocinadoras da Comissão Treadway). 
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Importa, então, analisar a definição dada pelo COSO, isto é, o Controlo Interno é um 
processo efectuado pela Administração, Gestão e outro pessoal de uma entidade, 
concebido para fornecer uma garantia razoável quanto à realização dos objectivos de 
eficácia e eficiência das operações, fiabilidade dos relatórios financeiros e conformidade 
com leis e regulamentos aplicáveis. Da análise desta definição resulta que o Controlo 
Interno: 
 É um processo. É um meio para um fim e não um fim em si mesmo. 
 Não é meramente documentado por manuais de políticas e procedimentos. Em 
vez disso, é colocado em prática por pessoas em todos os níveis de uma 
entidade. 
 Pode fornecer apenas uma garantia razoável, não existe garantia absoluta, logo, 
possui limitações. 
 É voltado para a realização dos objectivos em uma ou mais categorias separadas 
mas sobrepostas. 
Segundo o cubo de COSO a estrutura original do Controlo Interno tem cinco 
componentes, nomeadamente Ambiente de Controlo, Definição de Riscos, Actividade de 
Controlo, Informação e Comunicação e Acompanhamento. Estes encontram-se inter-
relacionados entre si para unir esforços de forma a alcançar a missão da entidade, assim 
como as estratégias e objectivos de negócios relacionados. 
Tendo em conta o controlo nas entidades que pertencem ao Terceiro Sector, Franchini e 
Grecco (2006) sublinharam que este controlo não está muito enraizado, contudo é 
necessário fazer algumas reflexões sobre a sua pertinência e eficácia. 
A própria existência de controlo é um método de prevenção dos mais eficazes. A 
segunda virtude do controlo é o seu carácter perceptivo (normas, regras, instruções) que 
deve ser corrente para ser eficaz e razoável. Quem controla deve examinar as condições 
defeituosas que têm permitido ou causado tais irregularidades, apontando as regras que 
devem ser adoptadas para prevenir a repetição das suas consequências. 
A determinação das responsabilidades é um efeito secundário do controlo, pois é por seu 
intermédio que se mostra os danos e reparos. As sanções morais ou materiais são 
inerentes ao controlo, pois este torna-se inútil quando as conclusões são recusadas. 
Segundo Flesher e Duncan (1999), os casos de fraude e desfalque nas churches 
(Igrejas) e outros tipos de ESFL são crescentemente comuns devido à convicção de 
confiança que é considerada por estas mais importante que os próprios controlos 
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internos. As estimativas indicam que 15% de todas as Igrejas foram, estão a ser, ou 
serão prejudicadas por um funcionário ou mesmo um sócio sem honestidade. 
Os mesmos autores consideram que os dirigentes das ESFL podem acreditar que os 
sócios são honestos e merecedores de uma total confiança, contudo não podem ser 
ignorados os casos indicados nos media em anos recentes. Embora um forte sistema de 
Controlo Interno possa causar, por vezes, algum desconforto e possa, neste tipo de 
entidades fortemente dependentes da boa vontade das várias partes, causar 
desconfiança, a existência de tal sistema deveria provar o bom resultado que consegue. 
Assim, os Auditores Internos ou outros profissionais similares que assumem as 
responsabilidades profissionais nestas entidades não devem querer ficar indiferentes às 
vantagens dos controlos enquanto existirem equívocos financeiros, falta de controlo, ou 
desonestidade a arruinar as mesmas. 
Segundo a opinião de Flesher e Duncan (1999), os Auditores Internos estão activamente 
envolvidos em ESFL por todo o mundo. Muitos deles desempenham funções em áreas 
como, tesouraria, financeira, auditoria, contabilidade, entre outros. Sendo que, os 
Auditores Internos têm, habitualmente, como função o exame e avaliação dos sistemas 
de Controlo Interno visto que possuem um valioso conhecimento e formação que pode 
ajudar a prevenir os possíveis desfalques ou abuso de fundos nas ESFL. O Controlo 
Interno pode ser considerado, por estas entidades como um assunto sensível. Porém, 
recentes controvérsias mostram que é necessário um sistema de Controlo Interno eficaz 
nas mesmas. Neste tipo de Entidades torna-se complicado, seguindo a opinião dos 
mesmos autores, a segregação de funções devido ao número limitado de pessoal 
disponível. A execução de funções como receber e depositar dinheiro, o registo e arquivo 
dos documentos contabilísticos é desempenhada, frequentemente, pela mesma pessoa. 
Além disso, o actual sistema de Controlo Interno pode nem sempre ser seguido de forma 
consistente. 
O nível de Controlo Interno analisado frequentemente nestas entidades é ilustrado por 
um estudo, realizado por Flesher e Duncan (1999), que analisaram um conjunto de 
Igrejas dos EUA. Embora o estudo esteja baseado em Igrejas, os resultados são 
igualmente aplicáveis à maioria dos tipos de ESFL. O estudo foi efectuado a partir da 
entrega de questionários que contêm perguntas sobre se 40 procedimentos de Controlo 
Interno elementares estão a ser postos em prática. 
Após avaliação dos resultados, estes indicam que alguns controlos estão a ser cumpridos 
mas muitos dos mais relevantes estão em extinção. Aproximadamente 70% dos 
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inquiridos declararam que têm a maioria dos controlos indicados em execução, e 90% 
referiram que mantêm pelo menos 10. Ainda 15 dos 40 controlos referidos estão 
ausentes em mais de 50% das Igrejas inquiridas. Os controlos importantes como limitar 
os deveres do secretário financeiro, estabelecer um Comité de Auditoria, colocar por 
escrito todos os procedimentos contabilísticos e exigir um comité financeiro que 
inspeccione a documentação de suporte para as compras estão entre os procedimentos 
que não se encontram em execução. Uma grande preocupação está em 70% dos 
inquiridos não elaborarem reconciliações bancárias mensais por um funcionário que não 
estivesse envolvido no processamento e registos de movimentos bancários.  
O mesmo estudo também revela que o tamanho da entidade faz diferença no nível de 
controlo. Em geral, os procedimentos de controlo indicados são mais comuns em Igrejas 
com uma grande dimensão do que em entidades menores. As maiores diferenças 
envolveram controlo sobre pagamentos de caixa. Os procedimentos no sector das 
compras e pagamentos em dinheiro são menos comuns em Igrejas consideradas 
pequenas ao contrário das operações que efectuam sem autorização (muito mais 
provável). Só 44,5% das Igrejas consideradas de pequena dimensão têm o dinheiro em 
cofre, em confronto, com 85% das Igrejas com dimensão superior. 
 
2.2 Limitações do Controlo Interno 
Como vimos pela própria definição de Controlo Interno, por mais adequado que este seja 
não é possível dar uma garantia absoluta, há sempre possibilidade de falhar. As 
deficiências do Controlo Interno ocorrem, tendo em conta a perspectiva do IFAC (2010-
18), quando: 
 “um controlo é concebido, implementado ou operado de tal forma que não 
se consegue evitar, ou detectar e corrigir em tempo oportuno as distorções 
nas demonstrações financeiras, ou não existe controlo necessário para 
evitar, ou detectar e corrigir em tempo oportuno, distorções nas 
demonstrações financeiras.” 
Especificamente, Petrovits et al. (2011) examinaram as características de instituições de 
caridade pública, que relatam problemas de Controlo Interno e os efeitos de tais 
problemas em contribuições subsequentes e recebimentos de subsídios do governo. 
Petrovits et al. (2011) referem que as pesquisas anteriores sobre as consequências de 
uma deficiência de Controlo Interno centram-se, predominantemente no custo de capital 
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para as Entidades Com Fins Lucrativos, directa ou indirectamente por meio de resposta 
do mercado ao anúncio de um problema de Controlo Interno. Os resultados desta 
pesquisa são variados. As autoras referem que Ashbaugh-Skaife et al. (2009) indicam 
que o relatório que contém a divulgação de um problema de Controlo Interno é associada 
a um maior custo de capital. No entanto, usando uma especificação diferente, sob o 
ponto de vista de Ogneva et al. (2007) in Petrovits et al. (2011) não se encontra relação 
entre deficiências de Controlo Interno e o custo de capital próprio. Além disso, no que 
respeita à aplicação da Sarbanes-Oxley Act (Lei Sarbanes-Oxley, também denominada 
por SOX), analisando a resposta do mercado para os problemas de Controlo Interno, com 
a Secção 302, as divulgações geram retornos negativos anormais, mas não têm efeito 
nas divulgações da Secção 404 (Beneish et al. 2008 e Hammersley et al. 2008 in 
Petrovits et al. 2011).  
As ESFL não emitem acções e as suas missões não são a maximização do lucro, daí 
poderia advir alguma indiferença quanto aos efeitos das falhas de Controlo Interno. Por 
outro lado, os administradores das ESFL não são responsáveis perante os shareholders5, 
mas são responsáveis perante os doadores e outorgantes que fornecem uma importante 
fonte de capital. Estes doadores e outorgantes não têm recursos ilimitados e, portanto, as 
ESFL devem competir por financiamento. Se uma entidade relata um problema de 
Controlo Interno, os doadores poderiam optar por apoiar outra entidade onde, 
presumivelmente, o capital é usado de forma mais eficiente. Sendo assim, a divulgação 
de uma deficiência de Controlo Interno pode resultar numa consequente diminuição das 
contribuições. Alternativamente, ao contrário dos shareholders os doadores não 
beneficiam directamente das actividades de uma ESFL e, portanto, como referem Fama e 
Jensen (1983) in Petrovits et al. (2011) são menos propensos a monitorar a entidade. 
Alguns doadores podem não ter conhecimento do problema ou não se preocuparem com 
o problema e, portanto, a divulgação de uma deficiência de Controlo Interno pode não 
estar relacionado com contribuições futuras. 
No entanto, o Terceiro Sector não concentrou muita atenção sobre o problema específico 
do Controlo Interno. Os adversários do aumento das normas argumentam que a maioria 
dos doadores não usam informações financeiras detalhadas para tomarem decisões e as 
ESFL não têm recursos para cumprir as regras onerosas (Irvin, 2005 e Mulligan, 2007 in 
Petrovits et al. 2011). 
                                               
5
 Sócios. Sendo que, nas Misericórdias são considerados “Irmãos”. Não tendo nenhum retorno monetário. 
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Durante tempos económicos difíceis, quando a procura pelos serviços é disparada e os 
doadores são escassos, é essencial que as ESFL continuem a atrair os doadores e os 
outorgantes. Em particular, os dados de Petrovits et al. (2011) sugerem que a melhoria 
dos controlos internos não só reduz o risco de perda monetária resultante de fraude ou 
erro de contabilidade, mas também pode aumentar a capacidade da entidade para 
oferecer serviços, atraindo assim financiamento adicional. 
Segundo Eason (2007), a SAS 112 (Comunicar os Assuntos Relacionados com o 
Controlo Interno Identificados numa Auditoria) é agora efectiva para todas as auditorias. 
Exige, assim, aos auditores que comuniquem para o topo, à Administração de uma 
entidade e corpo administrativo, qualquer deficiência significativa e fraquezas 
materialmente relevantes do Controlo Interno. Já foram exigidos aos auditores que 
fizessem certas comunicações como resultado da Auditoria. Porém, a SAS 112 alarga as 
definições de que os auditores têm que comunicar e têm que requerer que essas 
comunicações sejam por escrito. Como resultado das definições alargadas, o autor 
espera ver um aumento na comunicação em relação ao número de fraquezas 
materialmente relevantes e deficiências significativas das ESFL. 
O estudo realizado por Petrovits et al. (2011) analisa as causas e consequências das 
deficiências do Controlo Interno nas ESFL. Assim sendo, as autoras concluem que estas 
entidades apresentam fracos controlos internos, estando os relatórios financeiros 
negativamente associados com o apoio do público e as contribuições subsequentes do 
governo e outros factores que influenciam contribuições. Assim, as informações de 
Controlo Interno parecem afectar, directa ou indirectamente, as decisões dos 
financiadores. Os relatórios de Controlo Interno para ESFL têm sido obrigatórios há duas 
décadas, sendo que, os resultados demonstrados no estudo referido anteriormente são 
generalizáveis para o Terceiro Sector, pois fornecem evidências de longo prazo onde as 
partes interessadas, de facto, utilizam as informações de Controlo Interno para avaliar 
entidades. Primeiro, a Receita Federal e outros órgãos reguladores estão a reformular 
leis, na tentativa de aumentar a confiança pública na integridade das ESFL. Em segundo 
lugar, os doadores querem ficar mais informados acerca das decisões das mesmas. Em 
terceiro lugar, os grupos de vigilância promulgam normas para avaliar a eficácia de uma 
entidade a cumprir a sua missão. Estas normas podem incentivar as entidades a investir 
pouco em infra-estruturas a curto prazo. 
A evidência, na perspectiva das autoras, é considerada consistente com a noção de que 
a poupança de curto prazo sobre as despesas administrativas, ou seja, o 
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estabelecimento de controlos internos, em última instância pode ter consequências 
negativas sobre o apoio que os doadores atribuem às entidades e, assim, a capacidade 
das entidades para prestarem os seus serviços. 
Por último, em relação a este estudo, os gestores e os membros da direcção das ESFL 
precisam de perceber os riscos de não atingir as expectativas em relação à prestação de 
contas dos doadores e agências governamentais. As autoras estimam que, à semelhança 
do que aconteceu com as entidades que tenham problemas de Controlo Interno, as ESFL 
passam a receber menos 3,8% do apoio do público e menos 2,1% do apoio do governo. 
Tendo em conta a perspectiva de Eason (2007) durante os últimos anos o Controlo 
Interno foi tema de interesse para todas as entidades, incluindo as ESFL. A aprovação da 
SOX iniciou esse processo, mas a actividade parlamentar e a respectiva reacção sobre o 
Terceiro Sector levou este assunto com firmeza para a área das ESFL. Mais 
recentemente, uma nova norma de auditoria está a dar ao assunto um nível ainda maior 
de importância e uma maior urgência para as entidades reavaliarem os seus controlos 
internos. A maioria dos auditores está familiarizada com esta nova norma, porém, a 
maioria dos funcionários destas entidades e respectivos corpos administrativos podem 
não estar conscientes das potenciais ramificações que podem existir nas suas entidades. 
Eason (2007) refere que é do conhecimento geral que cada vez mais as ESFL enfrentam 
orçamentos apertados. Além disso, as entidades têm uma meta nos gastos e nos 
recursos usados nas suas actividades, gastando o menos possível em despesas 
administrativas. Assim, há recursos normalmente escassos, alocados à função de 
contabilidade de uma entidade que pode reduzir a efectividade dos seus controlos 
internos. 
Ainda sob o ponto de vista do mesmo autor, para reduzir a oportunidade de uma entidade 
ser citada como tendo uma fraqueza materialmente relevante ou uma deficiência 
significativa durante a Auditoria anual, o departamento de contabilidade tem que possuir 
as devidas ferramentas para preparar as suas próprias demonstrações financeiras ou até 
mesmo optar por terciarizar esse trabalho. 
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3 O papel da Auditoria Interna no Controlo Interno 
3.1 Conceitos 
Em consequência do rápido crescimento e aceitação da Auditoria Interna, o conceito tem 
evoluído ao longo dos anos, tendo-se assistido nas últimas décadas a uma evolução 
mais acelerada, dada a constante mutação da economia mundial. Existem indícios de 
que se praticavam certas formas de Auditoria Interna em antigas civilizações. De acordo 
com Morais (2007) nos estados feudais e herdades privadas já existia uma pessoa que 
tinha por missão inspeccionar os rendimentos das contas de funcionários e agentes. 
Na perspectiva do IIA (N/A), tendo em conta uma definição inicial, a Auditoria Interna é 
uma função de “apreciação independente no seio da entidade, para contribuir para uma 
gestão adequada dos recursos e dos meios colocados à disposição dos elementos 
constituintes da entidade”. A Auditoria Interna era, assim, entendida como um apoio 
prestado à empresa no sentido de que a mesma utilize os seus recursos tendo em conta 
os princípios estipulados nos respectivos manuais. 
Contudo, em 2000, o IIA (N/A) reformulou a definição de Auditoria Interna, colocando 
maior ênfase na relação do Auditor Interno com a empresa, no sentido de fornecer valor 
accionista e valor cliente, pela adopção dos princípios de Corporate Governance 
(Governo das Sociedades). A definição actual de Auditoria Interna é, então: 
“Uma actividade independente, de avaliação objectiva e de consultoria, 
com o objectivo de acrescentar valor e melhorar as operações de uma 
entidade. Pretende ajudar a entidade na consecução dos seus objectivos, 
através de uma abordagem sistemática e disciplinada, na avaliação da 
eficácia da gestão de risco, do controlo e dos processos de Governance”. 
 
3.2 Em Entidades Sem Fins Lucrativos 
No entanto importa analisar as características das ESFL e as suas consequências. Neste 
sentido, lembramos a afirmação de Larkin no Pratical Accountant (1985:1): 
“Many practitioners do not feel as comfortable auditing a nonprofit 
organization (NPO) as they do . . . a business client.” 
Isto é, muitos profissionais não se sentem tão confortáveis a auditar uma ESFL do que 
uma Entidades Com Fins Lucrativos. Na esperança de melhorar esta situação, Larkin 
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(1985) oferece uma visão geral dos problemas de Auditoria das ESFL, bem como 
possíveis soluções. De entre oito categorias apresentadas pelo autor, destacam-se as 
quatro seguintes: 
 Transacções não recíprocas – em que um doador fornece bens para a ESFL, mas 
não recebe bens ou serviços em troca. Para contornar fracos controlos internos 
que podem permitir aos funcionários furtar contribuições em cheque ou dinheiro 
entregues pelos doadores que fornecem bens sem contrapartida, o Auditor deve 
testar as grandes quantias através da confirmação e revisão de correspondência. 
Se existir um controlo razoável, a satisfação quanto à fiabilidade deve ser obtida 
para menores quantias de forma a impedir a probabilidade de distorções 
materialmente relevantes. 
 Fundos múltiplos – muitas vezes a segregação das operações contabilísticas e 
dos balanços pode ter restrições legais que regem a sua gestão e utilização. Os 
auditores são aconselhados a obter uma compreensão completa dos fundos da 
ESFL, consultando um advogado sobre a situação legal dos valores quando 
necessário. O formato das demonstrações financeiras deve ser simplificado, sem 
omitir detalhes importantes. 
 Quadro de pessoal – muitas vezes composto por voluntários. Como tal, o 
ambiente deve ser tido em conta no planeamento e execução dos trabalhos de 
Auditoria. 
 Controlos internos – muitas vezes são negligentes na segregação de funções 
devido à falta de pessoal. O Auditor deve considerar o uso de mais testes 
substantivos em contrapartida de menos testes de conformidade. 
Segundo Hogan e Wilkins 2008 in Petrovits et al. (2011) os custos da realização de 
auditorias aumentam com a presença de problemas no Controlo Interno. Assim, em 
alguns casos, uma análise do custo-benefício indica um benefício global na realização de 
auditorias aos controlos internos, periódicas e completas. Se os relatórios dos controlos 
internos por auditores externos têm um custo proibitivo, então as ESFL podem procurar 
apoio na melhoria dos seus controlos internos, por exemplo, as empresas de tecnologia 
doam muitas vezes suporte técnico às ESFL. 
O Controlo Interno no Terceiro Sector, segundo Petrovits et al. (2011), é uma área 
relativamente inexplorada para investigadores e há muitas questões que deixaram de ser 
abordadas. Na perspectiva destas autoras, foi indicado que a divulgação de qualquer 
fraqueza do Controlo Interno está associada a quedas futuras no que diz respeito ao 
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apoio público. Mas, as mesmas deixam em aberto, a questão de quais são os tipos de 
doadores (por exemplo, fundações, empresas ou indivíduos) que têm em conta as 
informações relativas ao Controlo Interno. 
As autoras finalizam o estudo, deixando a indicação de que são necessárias mais 
pesquisas de forma a investigar como as deficiências do Controlo Interno podem 
influenciar outros aspectos em operações numa ESFL, incluindo os ganhos de gestão e 
remuneração dos executivos. No caso português, só se poderá incluir aqui os 
administradores, visto que, os Mesários (Gerentes) pertencentes a uma Misericórdia 
(IPSS) são voluntários, e como tal, não recebem retorno monetário no exercício das suas 
funções. 
 
3.3 Objectivos de Auditoria Interna 
A Auditoria Interna visa, assim, assegurar, continuamente, que a Entidade execute as 
politicas, directrizes e procedimentos provindos da Direcção, detectando as áreas 
organizacionais onde se produzem, ou podem vir a produzir, distorções, assim como, 
avaliar para melhorar a eficácia dos processos de gestão de risco, controlo e Governance 
(Morais, 2007). 
Para o IFAC (2010), as funções de Auditoria Interna variam largamente e dependem da 
dimensão e estrutura da entidade e dos requisitos da Administração e, quando aplicável, 
dos encarregados da governação. Sob o mesmo estudo, as actividades da função de 
Auditoria Interna podem incluir um ou mais dos seguintes elementos: 
 Monitorização do Controlo Interno; 
 Análise da informação financeira e operacional; 
 Revisão das actividades operacionais; 
 Revisão do cumprimento de leis e regulamentos; 
 Gestão do risco; 
 Governação. 
Sob o ponto de vista de Morais (2007), o objectivo principal da actividade de Auditoria 
Interna é incentivar o cumprimento dos objectivos da entidade, desenvolvendo-se no 
âmbito do trabalho, tradicionalmente, em duas áreas: contabilística e organizacional. Por 
sua vez, os objectivos secundários a cumprir para que se atinja o objectivo principal são 
os seguintes: 
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 Avaliar o Controlo Interno da entidade (quer na vertente financeira quer 
operacional); 
 Analisar os activos da entidade (por se considerar possível a sua incorrecta 
utilização);  
 Analisar a fiabilidade do sistema de informação da entidade (para determinar a 
correcta obtenção da informação utilizada nas operações);  
 Considerar o cumprimento, por parte da estrutura organizacional, das políticas 
provenientes da direcção;  
 Analisar a racionalização dos critérios organizacionais (valorizar a possibilidade de 
melhor utilização e efectuar as recomendações quando adequadas. 
Cada objectivo secundário enunciado, tem respectivamente, a sua finalidade que 
corresponde à função desempenhada pela Auditoria Interna para obtenção do mesmo. 
Isto é, tem-se como propósito assegurar a fiabilidade da informação financeira e 
eficiência dos recursos e o cumprimento das normas e regulamentos. Apresentar os 
aspectos contabilísticos e operacionais, desde o registo nas contas até à verificação 
física da sua existência, bem como a eficiência, eficácia e economicidade. Há ainda que 
comprovar a existência de controlos administrativos que permitam proteger e 
salvaguardar os activos. Avaliar se os dados (bases de informação) estão devidamente 
registados e assegurar que a informação tratada chegue ao órgão a que respeita e no 
momento adequado. Certificar que a entidade conta com os controlos operacionais e, ou, 
administrativos indispensáveis, para que os procedimentos, normas e politicas emanadas 
da Administração sejam cumpridas. Permitir que a Auditoria Interna funcione como 
assessoria da Direcção, exigindo-se que seja um especialista em organização, sendo que 
nas equipas de Auditoria Interna podem-se encontrar não só especialistas em 
contabilidade e finanças, como outras áreas. 
Por outro lado, Pinheiro (2010-33) defende que: 
“A Auditoria Interna deverá ter como objectivo fundamental apresentar os 
resultados dos trabalhos realizados com a oportunidade necessária, de 
modo que as propostas de recomendações possam ser implementadas 
adequadamente e contribuir, objectivamente, para a melhoria do 
desempenho de toda a empresa, numa lógica de satisfação dos clientes.” 
Segundo o IIA (2009) a norma 2120 estabelece que a Auditoria Interna deverá apoiar a 
entidade no estabelecimento de controlos efectivos, através da avaliação da sua 
eficiência e eficácia, visando um aperfeiçoamento contínuo. Assim sendo, o controlo 
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eficaz é o que se tem quando a Administração conduz os sistemas de modo a certificar 
que os objectivos e metas criados para a empresa sejam cumpridos. Pode-se ainda 
afirmar que a presente norma vai ao encontro do estabelecido pelo COSO. 
Segundo Palmer (1992), a profissão de Auditor Interno tem que ter em conta o Terceiro 
Sector e os padrões de Auditoria Interna. Os auditores internos nos sectores Privado e 
Público têm conhecimento que a Auditoria Externa por si só não será suficiente para 
satisfazer todas as necessidades de controlo. 
Por exemplo, o mesmo autor refere que na Phoenix House Inc.6 uma das características 
mais inovadoras que ajudaram no fortalecimento do Controlo Interno foi a introdução de 
um Comité de Auditoria. O conceito do uso de um Comité de Auditoria numa ESFL, 
fortalecerá a independência a dar à direcção da função de Auditoria Interna, tendo focado 
muito interesse numa discussão de um grupo do IIA no Reino Unido. 
A Phoenix House Inc. estabeleceu, a partir de Janeiro de 1988, uma função designada 
por Auditoria Interna, visto que, é considerado pela Administração da mesma um 
elemento importante no propósito do controlo administrativo. 
A extensão do esforço do Auditor Interno inclui a avaliação independente do sistema de 
Controlo Interno para que consiga informar a Administração se o mesmo é suficiente. 
Para que seja alcançado o objectivo, o Auditor Interno tem acesso absoluto a todos os 
activos, registos, propriedade e pessoal. 
Assim sendo, o objectivo de uma Auditoria inclui a promoção de um controlo eficaz a um 
custo razoável. Para tal, o Auditor Interno fornece análises, avaliações, recomendações, 
deliberações e informação relativo às actividades inspeccionadas. A amplitude do 
trabalho efectuado pelo Auditor Interno inclui, de acordo com Palmer (1992): 
 Rever a confiabilidade e integridade das informações financeiras e operacionais e 
os meios utilizados para identificar, medir, classificar e comunicar tais 
informações. 
 Analisar os sistemas estabelecidos para assegurar a conformidade com as 
políticas, planos, procedimentos, leis e regulamentos que poderá ter um impacto 
significativo nas operações e relatórios, e determinar se a entidade está em 
conformidade. 
                                               
6
 Phoenix House Inc. (Casa Phoenix) fornece serviços, desde 1973, para pessoas que sofrem de abuso de substâncias. 
Disponível em: http://www.phoenixhouse.com/, acedido em Setembro de 2011. 
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 Analisar os meios de salvaguarda dos activos e, se apropriado, verificar a 
existência de tais activos. 
 Apreciar a economia e eficiência com que os recursos são utilizados. 
 Rever as operações de programas para verificar se os resultados são 
consistentes com os objectivos e metas estabelecidas e se as operações ou 
programas estão a ser realizadas como planeado. 
 Independência. 
Segundo a visão de Petrovits et al. (2011), as auditorias ao Controlo Interno não são 
novas para o Terceiro Sector, nomeadamente nos EUA. Assim, as ESFL que recebem 
recursos federais têm sido sujeitas a revisões de Controlo Interno desde 1990. As autoras 
fazem uso deste cenário único para investigar as causas de deficiências de Controlo 
Interno e, talvez, mais interessante, as consequências de informação do Controlo Interno 
para essas entidades. 
 
4 Ética 
Pinheiro (2010) refere que para a redução dos riscos negativos na empresa é essencial a 
comunicação de valores éticos para a criação de um sistema de controlo, isto é, a 
Administração e a Gestão de topo devem divulgar os valores e normas de 
comportamento directamente aos empregados, em reuniões preparados para o efeito e 
através de directivas específicas. Segundo o mesmo autor, também deverão ser 
elaborados códigos de conduta para clarificar alguns temas específicos sobre ética e 
comportamentos, tais como, pagamentos indevidos, conflitos de interesse, não utilização 
de informação estratégica para a concorrência ou inside trading7. A estrutura organizativa 
deve encontrar-se definida no sentido de garantir a gestão das áreas estratégicas, os 
limites de autoridade e os meios de reporte. Devem ser, igualmente, estabelecidos 
padrões de independência e integridade ao mais alto nível de gestão e, por último, o 
código deverá ser auditável. 
Sob o ponto de vista de Moro (2009), os acontecimentos actuais que ocorrem em todos 
os sectores da sociedade (Estado, Empresas Privadas e Terceiro Sector) fazem com que 
seja necessário a elaboração de códigos de bom governo, ou melhor dizendo códigos de 
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 Informação privilegiada utilizada em proveito próprio ou fornecido a terceiros. 
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ética, que reflictam um compromisso sobre a ética que se pretenda que seja seguida na 
sociedade. 
As IPSS não devem ser diferentes, antes pelo contrário, sendo ESFL normalmente 
associadas a apoio social, têm ainda uma maior obrigação quanto a uma conduta ética, 
até porque frequentemente, sobrevivem com subsídios e doações. Neste sentido, por 
exemplo em Espanha, de acordo com Pérez (2000) in Moro (2009) no Terceiro Sector, a 
definição do código de ética é um documento de consenso entre uma ou mais Entidades, 
que estabelecem certos princípios éticos e os critérios operacionais para auto-regular o 
modo como elas operam. 
Sob o ponto de vista de O'Hare (2002) e Tran (2005) in Iyer e Watkins (2008), a SOX 
exige que os emitentes divulguem se os altos executivos financeiros têm adoptado um 
código de ética. De igual forma as ESFL têm sido incentivadas a desenvolver um código 
de conduta/ética para melhorar a confiança junto dos contribuintes. 
 
5 SOX 
5.1 Conceito da Lei Sabanes-Oxley 
A SOX é uma lei norte-americana adoptada em 30 de Julho de 2002, proposta pelo 
senador Paul Sarbanes (Democrata de Maryland) e pelo deputado Michael Oxley 
(Republicano de Ohio), foi aprovada em resposta aos escândalos financeiros (por 
exemplo, Enron e WorldCom). Esta lei provocou um novo impulso, à escala mundial, na 
prevenção e combate à fraude, contudo, apesar de ser aplicada nos EUA teve reflexos 
directos em todas as empresas cotadas na Bolsa de Nova Iorque, fossem nacionais ou 
estrangeiras. Por outro lado, indirectamente influenciou muitas medidas tomadas em 
diferentes países do mundo. Visto que, a intenção da SOX, entre outros fins, foi de 
proteger os investidores, de forma a melhorar a precisão e confiabilidade das divulgações 
efectuadas em conformidade com as leis.8 
O Financial Executives International (FEI, 2005) e Jackson e Forgaty (2005) referem que 
as ESFL de topo também foram afectadas por casos recentes de fraude, como, por 
exemplo, a United Way, a Cruz Vermelha Americana e o The Nature Conservancy 
receberam uma cobertura substancialmente desfavorável dos meios de comunicação 
relativa às suas aparentes falhas na prestação de contas e na adesão às suas próprias 
                                               
8
 Informação disponível em: www.sox-online.com, acedido em Agosto de 2011. 
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missões. Incidentes como estes denegriram a imagem do Terceiro Sector, prejudicando a 
confiança do público na integridade e no benefício público destas entidades.  
Esses escândalos financeiros colocaram em destaque, segundo Petrovits et al. (2011), as 
responsabilidades dos administradores em ESFL, bem como a supervisão relativamente 
fraca da regulação do Terceiro Sector. Como resultado, os legisladores têm aumentado 
as indicações para as ESFL adoptarem práticas mais rigorosas de governo das 
sociedades, incluindo melhores práticas de Controlo Interno. 
O principal objectivo aquando da implementação da SOX foi restabelecer a ética das 
operações financeiras nos mercados norte-americanos bem como proteger os 
investidores, ampliando a precisão e fiabilidade na divulgação das demonstrações 
financeiras das empresas. Assim, as práticas expressas nesta Lei acabaram por exercer 
uma pressão positiva sobre a União Europeia. Os cuidados com a transparência 
manifestados nos EUA, através da SOX, apresentaram-se como uma boa prática 
empresarial e política que incentivou uma atitude similar por parte da União Europeia.8 
O Conselho Nacional de ESFL criou uma compilação de leis locais e estatais 
semelhantes às leis da SOX para ESFL e publicou “A SOX e as implicações para as 
ESFL”. Neste documento está evidenciado o facto dos administradores das ESFL devem 
olhar atentamente para as disposições da SOX e determinar se as suas entidades devem 
adoptar voluntariamente algumas normas.8 
Manter a confiança pública é crucial para o sucesso das ESFL, pois ajuda as mesmas a 
ganharem recursos, incluindo voluntariado, doações de dinheiro e outros suportes que 
lhes permitem prosseguir na sua missão de forma criativa e sensível. Assim, quer os 
responsáveis pelos subsídios, quer os doadores, quer os contribuintes em geral têm 
interesse em ter garantias de que os valores recebidos por estas entidades são 
devidamente geridos e a informação por elas prestada é fiável. Neste contexto, as 
políticas de bom governo são certamente bem-vindas neste tipo de entidade.8 
O ponto de vista de FEI (2005) e Iyer e Watkins (2008) converge com o referido 
anteriormente, pois a SOX, apesar de ter normas de aplicabilidade obrigatória em 
empresas cotadas, as mesmas entregam-se a todas as entidades, e muitos especialistas 
do Terceiro Sector acreditam que podem ser de aplicabilidade obrigatória num futuro 
próximo. Esta convicção resulta do facto dos contribuintes, reguladores e legisladores 
reivindicarem a implementação de regulação formal para o Terceiro Sector. Como 
resultado, muitas entidades do Terceiro Sector têm adoptado as práticas da SOX, 
aconselhadas por instituições financeiras (credores) e outras.  
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Anne Marchetti in FEI (2005) acredita que as ESFL não estão preparadas para o 
cumprimento de tais normas, e como tal, poder-se-á tornar num desafio, uma vez que o 
cumprimento da Secção 404 pelas empresas cotadas gerou alguma disputa. Marchetti 
sugere, assim, que para ajudar a aliviar a transição as entidades sigam os seguintes 
passos: 
 Educar a entidade: a maioria das ESFL tem pouco conhecimento da SOX, porque 
estas normas não foram formalmente impostas. Antes de ser colocado em 
execução, os CFO‟s (Chief Financial Officer – Director Financeiro) das entidades 
devem ter uma sólida compreensão dos requisitos de conformidade geral e incutir 
nos restantes funcionários tais matérias. Isto levará à determinação de metas e 
expectativas realistas, bem como ajudar na prioridade das actividades. 
 Discutir as opções com os Auditores Externos: a contratação de um Auditor pode 
ajudar a colocar as prioridades específicas de conformidade em perspectiva e, 
portanto, as ESFL podem lidar melhor com os requisitos de conformidade. 
 Discutir e desenvolver uma estratégia de alto nível: os CFO‟s devem aumentar a 
comunicação com os membros do conselho e executivos e desenvolver uma 
estratégia de alto nível focada na prestação de contas, supervisão e transparência 
das informações financeiras. Além disso, devem traçar um plano específico e 
elaborar um cronograma para executar facilmente a estratégia proposta. 
Devido à probabilidade das ESFL virem, num futuro próximo, a ser obrigadas à aplicação 
da SOX, estas devem estar adequadamente preparadas para lidar com o custo da 
conformidade, tanto em tempo como em dinheiro. Para que, possam diminuir os 
encargos quando a Lei seja de prática obrigatória. 
Deste modo, de seguida, será apresentado, sob vários pontos de vistas, a aplicabilidade 
e as secções consideradas mais relevantes da SOX para as ESFL tendo sempre 
presente o contexto em relação à Auditoria Interna. 
 
5.2 Aplicabilidade e Importância da Lei Sarbanes-Oxley nas 
Entidades Sem Fins Lucrativos 
Em relação à aplicabilidade e à importância que a SOX tem para as ESFL, pode-se 
encontrar duas perspectivas diferentes. Por um lado, Hopkins (2009) defende que a SOX 
não se aplica a ESFL (excepto quanto à protecção dos denunciantes e à regra de direito 
penal relativa à destruição de provas). No entanto, as normas da SOX relativas ao 
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governo das sociedades equiparam-se, em várias perspectivas, aos princípios fiduciários9 
aplicáveis às ESFL. Os desenvolvimentos no que respeita a esta Lei irão, 
inevitavelmente, ajudar a moldar padrões de governação para as ESFL. 
Jackson e Forgaty (2005) defendem que actualmente, apenas algumas das disposições 
da SOX são directamente aplicáveis às ESFL. Estas entidades são obrigadas a aderir ao 
Título III, Secção 806, e Título XI, Secção 1107, que fornecem protecção para os 
empregados que reportem suspeitas de fraude ou outras actividades ilegais. Além disso, 
o Título VIII, Secção 802, e o Título XI, Secção 1102, que abordam a questão da 
destruição ou falsificação de registos ou documentos também são de aplicabilidade às 
ESFL. 
Por outro lado, os mesmos autores referem que o Congresso dos EUA pode aprovar uma 
legislação de responsabilidade corporativa aplicável às ESFL. Além disso, os princípios 
de responsabilidade corporativa aplicáveis às entidades isentas, isto é, sem fins 
lucrativos, são incorporados, directa ou indirectamente, no pedido de reconhecimento da 
isenção apresentado por entidades de caridade e no retorno anual de informação. As 
recentes revisões desses documentos reflectem conceitos de responsabilidade 
corporativa, tais como a adopção de políticas de conflito de interesse e práticas do 
Conselho de Administração quanto à elaboração e revisão dos acordos de compensação 
com os quadros superiores. A aplicação da lei reforçou, no mínimo, a existência e a 
importância dos direitos comuns impostos aos administradores. 
De acordo com Jackson e Forgaty (2005), aderindo voluntariamente às “normas de ouro” 
da SOX faz com que se crie uma maior credibilidade e capacidade de recrutar membros 
para a Administração de alta qualidade, bem como atrair a atenção favorável dos 
principais doadores, fundações e outras fontes de financiamento. Assim, Broude (2006) in 
Iyer e Watkins (2008) pesquisou 20 ESFL e mostrou que quer as entidades com quer 
sem fins lucrativos continuam a adoptar os aspectos da SOX como um conjunto de 
melhores práticas. 
Segundo Iyer e Watkins (2008), a SOX exige que as empresas tenham um Comité de 
Auditoria que inclui membros independentes que são também membros do Conselho de 
Administração. Também exige que o Comité de Auditoria possua pelo menos um 
especialista financeiro caso o comité seja directamente responsável pela retenção e 
supervisão dos auditores externos. Esta é, em parte, para garantir que as demonstrações 
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 Confiança/segurança sobre a qual recai qualquer relação. 
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financeiras são entendidas, que haja uma boa comunicação com o Auditor Externo e que 
haja um entendimento dos adequados controlos internos. 
Iyer e Watkins (2008) referem, ainda, que a SOX enfatiza bastante os controlos internos 
de uma entidade. A Secção 404 da SOX exige que as empresas incluam no seu relatório 
anual um relatório de Controlo Interno que: 
 Estabeleça a responsabilidade de gestão para determinar e manter uma estrutura 
de Controlo Interno adequado e procedimentos para relatórios financeiros, e 
 Contenha uma avaliação da eficácia da estrutura de controlos internos e 
procedimentos para relatórios financeiros. 
Enquanto as ESFL não levarem a sério a dedicação de recursos para prevenir as 
irregularidades financeiras, continuará a assistir-se a uma apropriação indevida de fundos 
de caridade e, consequente à desconfiança da parte do público. Tal como referido por 
Owen (2003), as ESFL devem regular-se eficazmente ou o governo federal dos EUA 
pode intervir com legislação semelhante à SOX. Assim, se o Terceiro Sector pretende 
manter o seu actual nível de auto-regulamentação relativa, os líderes das entidades 
precisam de fazer um esforço visível para melhorar a governança organizacional e a 
prestação de contas. Se isso não acontecer, estas entidades podem ficar sob 
regulamentação adicional indesejada da parte do governo.  
Neste sentido, Iyer e Watkins (2008) consideram os resultados do seu estudo relevantes, 
dado que podem fornecer informações úteis para os reguladores, indicando o grau de 
adopção voluntária das medidas da SOX e os factores relacionados à adopção desse 
tipo. Assim sendo, em 2003, Eliot Spitzer, procurador-geral de Nova Iorque, foi um dos 
primeiros a propor alterações às leis do estado que iriam reforçar a responsabilidade das 
empresas incluindo as ESFL. Estas novas leis incorporam elementos da SOX, incluindo: 
 Expansão e protecção dos informadores; 
 Exigir a funcionários da entidade a assinatura do relatório anual da entidade; 
 Nomeação de um Comité de Auditoria; e 
 Aumentar as penas contra aqueles que cometem fraude ou impedem uma 
investigação de fraude. 
Contudo, a legislação proposta por Spitzer pode estar na origem de algumas leis de 
auditoria aplicadas sobre as ESFL que foram sendo aprovadas em diferentes estados. 
Por exemplo, em 2004, a Califórnia aprovou a Lei de Integridade sem fins lucrativos. Esta 
Lei trata de relato financeiro, governo das sociedades, remuneração, independência, e 
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provisões de angariação de fundos (Silk e Fei 2005 in Iyer e Watkins 2008). O estado de 
New Hampshire exige que as ESFL com facturação anual superior a 1 milhão de dólares 
americanos apresentem demonstrações financeiras auditadas. Os estados de 
Massachusetts, Connecticut e Kansas têm exigências semelhantes. 
Neste contexto as ESFL quem ainda não possuem legislação obrigatória podem iniciar 
um cumprimento voluntário das disposições da SOX num esforço para impedir uma 
legislação onerosa. 
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Capitulo II – Objectivo e metodologia 
Identificados os aspectos teóricos de maior importância para o Sistema de Controlo 
Interno das IPSS e efectuado o levantamento do enquadramento externo das ESFL 
pode-se proceder à análise de forma mais concreta sobre a Instituição implícita no Caso 
Prático da Dissertação. 
Foi visualizado que o Controlo Interno não perde importância nas ESFL e que atendendo 
à sua natureza de apoio social são por vezes alvo de criticas mais acentuadas. Por outro 
lado, o facto de praticarem o que se pode designar o bem social não significa que não 
estejam sujeitas a roubos e fraudes. Acresce ainda que continuam a apresentar 
interesses do ponto de vista da importância da fiabilidade da informação e da própria 
eficiência, uma vez que, em regra, apresentam um conjunto alargado de utilizadores e 
movimentam um amplo conjunto de recursos. Assim, importa efectuar num caso real o 
levantamento do Controlo Interno a fim de verificar a sua adequação. 
Com o objectivo de iniciar um trabalho de Auditoria Interna numa IPSS real que permita 
obter informações financeiras com maior grau de fiabilidade e simultaneamente transmitir 
maior confiança a todos os interessados na Instituição, melhorando ao mesmo tempo a 
eficiência dos serviços, procedeu-se a um levantamento do Controlo Interno de uma 
valência de uma IPSS. 
Assim partiu-se para um trabalho de campo mais detalhado, investigando as medidas 
utilizadas, a justificação inerente a estas, verificar os problemas que eventualmente 
possam surgir e começar a criar soluções generalistas para todas as valências e, 
posteriormente, mais específicas para uma só. 
A ESFL escolhida para o estudo é uma Misericórdia, isto é, uma entidade que se 
enquadra na alínea e) do n.º1 do artigo 2º do EIPSS e insere-se como União no n.º2 
desse mesmo artigo. De acordo com o referido Estatuto, a secção II do Capitulo III 
(Instituições Particulares de Solidariedade Social em Especial) refere-se exclusivamente 
a “Irmandades da Misericórdia” e retrata-se desde o artigo 68º ao artigo 71º. Assim, as 
Misericórdias são um dos tipos que podem assumir as IPSS, tal como podemos observar 
pela Figura 7. 
O trabalho de campo iniciou-se a partir da comunicação, por parte da Administração, da 
necessidade de intervenção nas valência que compõe a Instituição. Por muito que a 
ideologia implícita seja forte, os edifícios autónomos acabam por merecer mais atenção 
CONTROLO INTERNO EM ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS: CASO PRÁTICO DE UMA IPSS 
Página | 50 
devido à distância e gestão por pessoas abaixo da Administração, podendo assim tomar 
decisões, que muitas vezes podem passar ao lado da Administração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7 – Enquadramento da Instituição em análise no tipo de ESFL tendo em conta o referido no Capitulo I 
(Fonte Própria). 
É objectivo da Instituição criar um departamento de Auditoria Interna de forma a perceber 
se todos os princípios estabelecidos pela mesma estão a ser cumpridos e respeitados. 
Assim, de entre os objectivos de Auditoria Interna referidos estão especialmente 
presentes nas necessidades desta Instituição a revisão do cumprimento de regulamentos 
e implementação de medidas de Controlo Interno, que conduzirão ao objectivo de 
monitorização do Controlo Interno no futuro. 
A Instituição em estudo possui dez valências distribuídas por diversos edifícios. No 
edifício-sede centra-se a valência Lar de Idosos, Serviço Apoio Domiciliário, Creche, Pré-
Escolar e Património (Rendas de Imóveis). A valência Centro de Dia, Lar Residencial 
(Residência Assistida para Seniores), Centro Comunitário, Clínica de Saúde e a Creche 
Familiar funcionam em edifícios autónomos. 
Assim, não sendo exequível a abordagem simultânea a todos as valências optou-se por 
iniciar pelo Centro Comunitário. A escolha teve por base, por um lado o facto de o edifício 
encontrar-se “autónomo” do Edifício-sede, e por outro, porque recebe apoios externos 
para certas actividades em funcionamento, criando assim, necessidade de supervisão 
sobre o cumprimento do estabelecido. 
Assim sendo, iniciou-se pela valência designada Centro Comunitário, que apesar de se 
encontrar em edifício autónomo, a gestão passa mais pelo Director Geral da Instituição, 
isto é, é necessário compreender se todos os assuntos cumprem a ordem hierárquica de 
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conhecimento/autorização. Pode-se verificar no organigrama apresentado na Figura 8 a 
relação hierárquica existente na Instituição. 
O processo de decisão, segundo os estatutos da Instituição em estudo apresenta-se 
concentrado nos seus Corpos Sociais, essencialmente na Mesa Administrativa, que 
reúne, por norma, semanalmente. Contudo, esta delega bastantes funções na figura do 
Administrador e do Director-Geral, o que se reflecte, por um lado, ao nível do elevado 
dinamismo, demonstrado nas actividades que desenvolve, e por outro, ao nível do 
controlo administrativo e financeiro, que tem permitido encarar diversas iniciativas 
promovidas pela mesma. 
A estrutura organizacional apresenta no 1.º nível hierárquico os Órgãos Sociais, 
compostos pela Mesa Administrativa (Provedor, Vice-Provedor, Secretário, Tesoureiro e 
respectivos Vogais), Mesa da Assembleia-Geral (Presidente, Vice-Presidente, 1º e 2º 
Secretário) e Conselho Fiscal (Presidente e Vogais). No 2.º nível hierárquico o 
Administrador e Director-Geral. Num 3.º nível hierárquico surgem os Responsáveis 
Técnicos. E por fim, no 4.º nível hierárquico surgem as actuais valências que comportam 
os Técnicos, Auxiliares e Outro pessoal pertencente aos quadros da Instituição. A 
duração do mandato dos corpos sociais é de três anos.  
Após a comunicação da Administração, foi iniciado o trabalho de Auditoria Interna. 
Foi necessário ter conhecimento de negócio, isto é, aprofundamento do organigrama 
apresentado na Figura 8, especificamente, da valência em análise e toda a envolvência 
que a mesma tinha na Instituição, ou seja, a ligação com os Serviços Administrativos. 
Iniciou-se pelo levantamento dos procedimentos dos Serviços Administrativos da 
Instituição de forma a perceber os procedimentos utilizados, o que era proposto e 
cumprido, as funções dos diversos funcionários directamente ligados, a relação 
hierárquica estabelecida dentro dos mesmos e os movimentos interligados ao Centro 
Comunitário. 
Com isto foi conseguido visualizar um lado do Centro Comunitário que não está indicado 
nos organigramas nem na história da Instituição e, a partir da observação e indagação 
aos funcionários que exercem funções nos Serviços Administrativos, conseguiu-se 
formular diversas questões para o trabalho de campo, que mais tarde iria ser executado. 
Assim, partiu-se para o levantamento do Sistema de Controlo Interno no Centro 
Comunitário com um conjunto de dezanove questões previamente elaboradas 
(numeradas de 1 a 19). A estas questões foram acrescidas outras que resultaram de 
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informações consideradas pertinentes, que com o desenrolar do trabalho de campo é que 
foram conhecidas. Este conjunto de questões foi numerado alfabeticamente (de “a” a “o”). 
 
Figura 8 – Organigrama da Instituição (Fonte Própria). 
O trabalho de campo consistiu então, em observar, indagar as questões previamente 
elaboradas e não comentar qualquer acção considerada menos correcta ou mesmo 
questionada por parte dos funcionários pertencentes à valência. 
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Assim, o trabalho de campo teve por base quatro objectivos principais: 
 Compreensão e documentação dos processos; 
 Identificação dos factores de risco nos processos e no Sistema de Controlo 
Interno; 
 Identificação e compreensão dos controlos; 
 Testes, validação, avaliação dos controlos e identificação de boas práticas. 
Na Tabela 2 é visível a inter-ligação entre os procedimentos de auditoria e as diversas 
metodologias possíveis de usar para o caso prático em estudo. 
Para atingir estes objectivos foram utilizados três procedimentos, nomeadamente 
entrevistas, análise de dados e revisão documental. 
Como se pode observar na Tabela 2, relativamente à “compreensão e documentação dos 
processos”, “identificação e compreensão dos controlos” e aos “testes, validação, 
avaliação dos controlos e identificação de boas práticas” foram usadas as entrevistas, 
análise de dados e revisão de documentos no trabalho de campo efectuado. Por outro 
lado, a identificação dos factores de risco nos processos e no sistema de Controlo Interno 
foram obtidos resultados somente através de entrevistas e revisão de documentos. 
A comparação com melhores práticas é uma das metodologias que se pode utilizar. 
Contudo não foi utilizado como se pode verificar na Tabela 2, visto que, a comparação 
ocorreu naturalmente através das práticas existente, não sendo as melhores, daí a 
sentida necessidade de actuação por parte de uma Auditoria Interna nesta valência.  
No final, as respostas obtidas foram analisadas e conduziram à elaboração de um 
conjunto de recomendações com identificação do benefício estimado e do esforço de 
implementação respectivo, isto é, um Relatório de Auditoria Interna. 
Tabela 2 – Tipo de Procedimento aplicado para os objectivos a alcançar [adaptado de Pinheiro (2010)]. 
 Entrevistas Comparação 
c/ Melhores 
Práticas 
Análise 
de 
Dados 
Revisão 
de 
Documentos 
Compreensão e documentação 
dos processos 
X  X X 
Identificação dos factores de 
risco nos processos e no 
sistema de Controlo Interno 
X   X 
Identificação e compreensão 
dos controlos 
X  X X 
Testes, validação, avaliação dos 
controlos e identificação de 
boas práticas 
X  X X 
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Capitulo III – Aplicação num Caso Real 
O número 1 do artigo 68º do EIPSS refere que “As irmandades da Misericórdia ou santas 
casas da Misericórdia são associações constituídas na ordem jurídica canónica com o 
objectivo de satisfazer carências sociais e de praticar actos de culto católico, de harmonia 
com o seu espírito tradicional, informando pelos princípios de doutrina e moral cristãs”. 
A IPSS em estudo, que passa a ser designada por Tempos Livres está denominada com 
uma declaração de utilidade pública e, consequentemente, goza dos respectivos 
benefícios e tem as obrigações associadas. 
Será efectuada primeiramente uma descrição detalhada do organigrama da Instituição, 
de forma a conhecer-se as diversas valências existentes. Depois passa-se para a 
descrição das funções dos funcionários afectos aos Serviços Administrativos e os 
Procedimentos utilizados pelas diferentes áreas que compõem os Serviços 
Administrativos, visto que, se encontram no Edifício-Sede, e toda a actividade da 
Instituição é gerida pelos mesmos, tendo em conta a supervisão do Administrador. 
Termina-se esta descrição com um resumo dos Pontos Fortes e Pontos Fracos destes 
serviços. De seguida, descreve-se o trabalho efectuado na Auditoria Interna efectuada à 
Valência – Centro Comunitário, apresentando as suas principais conclusões, baseado no 
modelo apresentado por Pinheiro (2010).  
 
1 Conhecimento de negócio 
1.1 Descrição detalhada do Organigrama da Instituição 
A Direcção da Tempos Livres é composta pela Mesa da Assembleia-Geral, pela Mesa 
Administrativa, pelo Conselho Fiscal, por um Administrador e um Director-Geral. 
Toda a actividade inerente à Instituição encontra-se visualizada no Organigrama da 
Figura 8. Como já foi referido, os Serviços Administrativos são chefiados pelo 
Administrador da Instituição e é um sector que se encontra afecto a todas as valências e 
sectores existentes na mesma. 
Os sectores que compõem a referida Instituição são seis: 
 Sector da Terceira Idade: desdobra-se em quatro valências, sendo elas, o Lar de 
Idosos, Centro de Dia, Serviço de Apoio Domiciliários e Lar Residencial. 
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 Sector da Infância: composto por três valências a Creche, o Pré-Escolar e a 
Creche Familiar. 
 Sector da Família e da Comunidade: correspondente ao Centro Comunitário, que 
constitui uma valência. 
 Sector da Saúde: composto pelo Gabinete Médico e de Enfermagem e pela 
Clínica, também considerada como uma valência. 
 Património: apesar de se encontrar independente, como se visualiza no 
organigrama da Instituição, encontra-se agregada em relação ao funcionamento a 
partir dos Serviços Administrativos. 
 Serviços Gerais: os Serviços encontram-se subdivididos nos Serviços de 
Economato, Alimentação, Lavandaria e Serviços de Limpeza. Todos estes 
serviços enunciados são comuns a todas as valências existentes na Instituição. 
Em termos de valências, todos os sectores apresentam as dez valências existentes na 
Instituição, excepto o Sector de Serviços Gerais que consiste em serviços de apoio a 
toda a Instituição. 
 
1.2 Descrição das funções dos funcionários afectos ao sector 
“Serviços Administrativos” 
Os Serviços Administrativos são compostos por um Administrador, um Técnico Oficial de 
Contas (TOC), dois Assistentes Administrativos Principais, um Assistente Administrativo II 
e um Estagiário como Técnico de Contabilidade. 
Cabe ao Administrador supervisionar, implementar medidas, orientar e coordenar todo o 
serviço, conferir e autorizar, e zelar pelo Património da Instituição. 
O TOC é responsável pelos Serviços Administrativos, pela Contabilidade e Tesouraria, 
isto é, elaboração das Demonstrações Financeiras (DF‟s), emissão de pagamentos 
(pessoal, fornecedores, entre outros), controlo de contas bancárias (fluxos financeiros), 
zelo pelo cumprimento das obrigações contabilísticas, fiscais e obrigações 
administrativas com outras entidades (Instituto do Emprego e Formação Profissional, 
Segurança Social, entre outros). Recepciona também toda a correspondência externa via 
correio e procede à conferência respectiva e coordena projectos da Instituição. 
O Assistente Administrativo Principal (1) executa o registo e facturação dos serviços 
prestados no Sector de Idosos e Infância e das Rendas e as Quotas de Irmãos (que são 
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considerados os “sócios” da entidade, isto é, pagam uma retribuição mínima mensal e ao 
ter as quotas regularizadas podem assistir às Assembleias-Gerais e possuem direito de 
voto nos assuntos em deliberação nas respectivas Assembleias), conferência das folhas 
de ponto de todos os sectores inerentes à Instituição com excepção dos prestadores de 
serviços, processamento de vencimentos, elaboração dos mapas estatísticos para a 
Segurança Social, controlo dos débitos de utentes e zelo pelo cumprimento das 
obrigações no âmbito do Direito do Trabalho (Medicina no Trabalho, baixas, elaboração 
do Relatório Único, etc.). 
O outro Assistente Administrativo Principal (2) procede ao registo informático do 
património da Instituição, secretariado (elaboração e arquivo de ofícios, contratos, etc.), 
controlo de stocks do material dos Serviços Administrativos, recepção e encaminhamento 
do correio electrónico, apoio informático aos diversos equipamentos correspondentes, 
recolha dos registos das folhas de ponto e conferência das folhas de ponto do sector de 
enfermagem dos prestadores de serviços. 
O Assistente Administrativo II tem como principais funções, respectivamente, o 
atendimento ao público, serviço externo da Instituição (deslocação até ao CTT, Bancos, 
Valências com edifícios independentes da Instituição, Conservatória, Finanças, Câmara, 
entre outros.), conferência física do caixa, recebimentos das diversas Valências, 
responsável pelo tratamento dos processos de legado, recolha e tratamento de dados 
estatísticos para o Gabinete de Estratégia e Planeamento, responsável pela conferência 
da facturação da Farmácia, apoio nos procedimentos administrativos da Clínica e 
secretariado (elaboração e arquivo de ofícios, contratos, entre outros.). 
O Estagiário tem como funções o reconhecimento da situação financeira e patrimonial da 
Instituição através da análise dos documentos de prestação de contas. Recolha de dados 
relativos às operações contabilísticas da Instituição. Tratamento e registo dos 
documentos contabilísticos na plataforma de gestão do software de contabilidade. 
Colaboração no exame das receitas e das despesas e do balanço das contas a débito e a 
crédito. Identificação dos procedimentos seguidos por todos os serviços e funcionários 
com funções na área administrativa, financeira, de gestão de stocks e do património. 
Colaboração na implementação do Sistema de Controlo Interno: identificação de 
deficiências a nível de procedimentos de tesouraria, stocks, terceiros e do património. 
Informar sobre o funcionamento dos procedimentos de Controlo Interno e assinalar as 
deficiências do sistema. Colaboração nos trabalhos de fecho e prestação de contas da 
Instituição. 
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1.3 Procedimentos utilizados pelas diferentes áreas que compõem 
os Serviços Administrativos 
Os Serviços Administrativos englobam seis áreas diferentes de intervenção, sendo elas, 
Contabilidade, Tesouraria, Recursos Humanos, Recepção, Correspondência e 
Património. 
Os procedimentos descritos apesar de se encontrarem divididos por áreas 
complementam-se. Assim sendo, a descrição encontra-se interligada em vários pontos 
que aparentam diferença. 
 
1.3.1 Contabilidade 
Engloba o registo contabilístico de caixa, bancos, facturação e diversos, elaboração de 
reconciliações e processamento e pagamento de vencimentos e honorários. 
Existem quatro caixas, um no edifício sede (engloba o Lar de Idosos, Creche, Creche 
Familiar, Pré-Escolar, Centro de Dia, Serviço de Apoio Domiciliário, Rendas e Quotas de 
Irmãos), na Clínica, no Lar Residencial e no Centro Comunitário. 
Os caixas englobam todas as receitas respeitantes a recebimentos de valências e as 
despesas de baixo valor (CTT, Conservatórias, Finanças, entre outros). 
Quem prepara o caixa referente à Clínica, Lar Residencial e Centro Comunitário são os 
respectivos recepcionistas. O funcionário dos Serviços Administrativos que procede ao 
registo contabilístico e conferência do caixa tendo em conta os documentos apresentados 
é o Estagiário, visto que, os caixas externos são enviados diariamente para o Edifício-
Sede. O caixa referente à Sede é preparado ao longo do dia pelos funcionários afectos 
aos Serviços Administrativos e o registo contabilístico e conferência (a contagem física do 
caixa é efectuado por norma, pelo Assistente Administrativo II), por norma, é efectuado 
pelo Estagiário. 
Normalmente, existem depósitos bancários, visto que, os caixas têm um fundo fixo de 
caixa a cumprir. Contudo só é verificado tal cumprimento no do Centro Comunitário, pois 
os outros três caixas só efectuam depósitos bancários quando consideram que existe 
excedente relevante de dinheiro em caixa. Os depósitos são efectuados pelo Assistente 
Administrativo II quando efectua o serviço externo. 
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O controlo dos stocks é efectuado por cada sector por um funcionário destacado para o 
efeito. Quando falta material o funcionário destacado desloca-se até aos Serviços 
Administrativos para preencher uma Requisição que precisa da autorização do 
Administrador para seguir para o fornecedor. 
Depois de efectuada a encomenda, aguarda-se a recepção da mesma e o funcionário 
destacado procede à verificação do encomendado com o facturado (recepcionado). 
Quando a factura é recebida pelos Serviços Administrativos é conferida, pelo Estagiário, 
com a requisição correspondente, e em seguida, se estiver conforme é enviada ao 
Administrador para a tomada de conhecimento. Caso não se encontre conforme, é 
averiguado o problema. Após a autorização dada pelo Administrador, o Estagiário 
procede ao registo contabilístico e respectivo arquivo no diário correspondente. 
As reconciliações são efectuadas pelo Estagiário e seguem os seguintes procedimentos: 
mensalmente são recepcionados por correio extractos discriminados de todas as 
transacções ocorridas das diversas contas bancárias. De seguida procede-se à 
reconciliação, que consiste na verificação da conformidade entre o saldo contabilístico 
interno (lançamentos efectuados a partir dos documentos comprovativos das 
transacções) e o saldo contabilístico reflectido no extracto bancário. Caso sejam 
verificadas divergências, procede-se ao entendimento e averiguação das diferenças. 
Caso não seja encontrada a razão de tais divergências, contacta-se a Instituição 
Bancária respectiva para correcção do potencial erro.  
O diário “Bancos” diz respeito ao arquivo das Notas de Pagamento lançadas pelo 
software de contabilidade aquando do processamento para pagamento dos fornecedores. 
Após o pagamento, aguarda-se a recepção dos respectivos recibos. Após a recepção dos 
recibos, estes são arquivados, pelo Assistente Administrativo II, juntamente às Notas de 
Pagamento respectivas. 
Os procedimentos relativos ao processamento de vencimentos e honorários iniciam nos 
registos pontométricos efectuados pelo relógio de ponto existente em todas as valências 
da Instituição e nos edifícios independentes. No final de cada mês o Assistente 
Administrativo Principal (2) procede à recolha das folhas de ponto para que seja entregue 
a cada responsável de sector as folhas respectivas para conferência manual. Segue o 
processamento, efectuado pelo Assistente Administrativo Principal (1), dos vencimentos e 
honorários baseados nas folhas conferidas. E, por fim, após cumprido todos os passos, o 
Assistente Administrativo Principal (1) passa à emissão dos recibos. 
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Relativamente ao procedimento usado para o pagamento quer dos vencimentos, quer 
honorários, fornecedores ou outros, em caso de transferência bancária, o Assistente 
Administrativo Principal (2) exporta os dados (ficheiros adaptados do software de 
contabilidade que contem os valores e os respectivos NIB (Número de Identificação 
Bancária) correspondentes a cada individuo) para o Banco. De seguida, o TOC procede 
ao contacto de dois dos três Mesários (por norma é o Provedor e o Tesoureiro) 
autorizados a assinar (autorizados a assinar além dos dois já referidos está também o 
Vice-Provedor), para então se proceder ao pagamento, que se verifica após a assinatura 
dos dois Mesários. 
A assinatura dos dois representantes só se verifica, tanto via electrónica como manual, 
após verificação dos comprovativos, devidamente preparados pelo TOC. 
 
1.3.2 Área de Tesouraria 
A tesouraria abrange as operações de recebimentos das valências e outros, os 
pagamentos a fornecedores e outros e engloba também os depósitos. 
O caixa referente à Sede da Instituição engloba como receitas os recebimentos das 
diversas Valências (Lar de Idosos, Creche, Pré-Escolar, Creche Familiar, Centro de Dia, 
Serviço de Apoio Domiciliário, Rendas e Quotas de Irmãos). O processo de recebimentos 
passa inicialmente pelo Assistente Administrativo Principal (1) que tira listagens mensais 
e os recibos respectivos com a mensalidade atribuída a cada utente (discriminando 
quando se verifica descontos ou acréscimos) e mantêm-se nas listagens novas os 
recebimentos em atraso e o funcionário anexa nas pastas os recibos respectivos. 
Os recebimentos podem efectuar-se de cinco formas: dinheiro, vale de correio, cheque, 
multibanco ou transferência bancária (sendo a única que se efectua fora da Instituição, 
visto que, a nota de lançamento referente ao crédito de transferência é recepcionada na 
Instituição em data posterior). 
As formas de actuação variam consoante as formas de recebimentos, isto é, quando os 
recebimentos se verificam por dinheiro/vale/cheque ou multibanco (realizados 
directamente nos Serviços Administrativos) começa-se por atender as pessoas, 
identificando de imediato qual a valência que se destinam a pagar. Na pasta 
correspondente, o Assistente Administrativo II (por norma, é o que está destacada para o 
atendimento ao público), coloca a data do recebimento e uma rubrica. O funcionário 
indica o valor e procede ao recebimento (quer em dinheiro, vale, cheque ou multibanco) 
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retirando o recibo anexado na pasta, assina, carimba e entrega à respectiva pessoa. 
Quando é multibanco, classifica-se os montantes nas listagens e retira-se o valor à 
listagem, visto não entrar em dinheiro, vale ou cheque, e caso classificado iria dar errado 
com a contagem física. Deste modo, regista-se como documento independente no Diário. 
Por outro lado, quando os recebimentos são por transferência bancária (TB), ao 
recepcionar-se o documento por correspondência (função executada pelo TOC), o 
funcionário destacado para o efeito [por norma é o Assistente Administrativo Principal (1)] 
identifica a valência pelo nome (em caso de duvida, inicia pesquisa no software de gestão 
de utentes ou sócios), a que o documento se refere, colocando a data da recepção do 
documento, com a descrição "TB" e rubrica na listagem, retira o recibo anexado na pasta, 
assina e carimba. Dependendo de cada situação, ou arquiva-se na pasta do utente ou 
envia-se por correio. Como é transferência bancária, classifica-se os montantes nas 
listagens e retira-se o valor à listagem, visto não entrar em dinheiro, vale ou cheque, e 
caso contrário iria dar errado com a contagem física. 
Em ambas as situações, a elaboração do caixa é igual e no final do dia procede-se (por 
norma, o Estagiário) à introdução dos números dos recibos nos softwares respectivos 
[programa de gestão de utentes (todos os Utentes da Instituição) ou programa de gestão 
de sócios (Irmãos da Instituição)]. Retira-se a listagem por valência, agrega-se aos outros 
documentos do dia anexados no Diário do Caixa, classifica-se e procede-se ao registo 
contabilístico no software de contabilidade. 
Todos os pagamentos efectuados nos Serviços Administrativos, como por exemplo, 
Vencimentos, Honorários, Fornecedores, entre outros, efectuam-se sempre por 
transferência bancária ou cheque, para que se verifique prova do respectivo pagamento, 
excepto despesas de baixo valor. 
 
1.3.3 Área dos Recursos Humanos 
Nesta área estão englobadas as operações de registos pontométricos, conferência de 
folhas de ponto após análise da encarregada de cada sector, emissão de recibos do 
pessoal, registo dos recibos de independentes e registo na Base de Dados dos 
Currículos Vitae. 
Os Currículos Vitae recepcionados via papel na Instituição seguem para o Administrador 
tomar conhecimento e visar. Depois de visado, procede-se ao registo na respectiva Base 
de Dados, para uma posterior avaliação quando necessário. 
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Caso sejam recepcionados via electrónica, procede-se ao arquivo informático em pastas 
próprias existentes no computador. 
Quem efectua o registo via papel é o Estagiário e quem arquiva informaticamente é o 
Assistente Administrativo Principal (2). 
 
1.3.4 Atendimento 
O atendimento ao público pode ser feito por qualquer funcionário dos Serviços 
Administrativos, mas a pessoa que procede ao atendimento com mais frequência é o 
Assistente Administrativo II. O atendimento passa pelo recebimento do correio 
(directamente do carteiro, ou do Recepcionista quando o carteiro entrega na Recepção), 
atendimento telefónico e diversos, nomeadamente recepção dos recibos verdes, entrega 
aos funcionários do respectivo recibo de vencimento, entre outros. O serviço externo 
insere-se neste ponto e baseia-se na deslocação até aos CTT, Bancos, Valências com 
edifícios independentes da Instituição, Conservatória, Finanças, Câmara, entre outros. 
 
1.3.5 Correspondência 
No que respeita à correspondência as funções prendem-se com a conferência, datação e 
distribuição do correio pelos ciclos operacionais indicados, assim como, gerir 
adequadamente a comunicação Interna e as comunicações de Serviço. 
Relativamente à Correspondência os procedimentos utilizados desdobram-se em quatros 
passos efectuados pelo TOC que passa pela conferência do correio, datar cada 
correspondência, distribuir pelos diversos ciclos operacionais caso não digam respeito à 
chefia, pois, neste caso, é sempre enviado ao Administrador para proceder à tomada de 
conhecimento para posterior tratamento quer seja registo contabilístico ou secretariado 
(correspondência que também poderá ser interna segue os mesmos passos de tomada 
de conhecimento). Os tipos de documentos recepcionados, tanto externos como internos, 
podem ser: Créditos de Transferências (recebimentos das mensalidades, Segurança 
Social, outros devedores), Pagamentos (vencimentos, honorários, despesas, seguros, 
fornecedores, entre outros), Amortizações de Empréstimos, Juros (credores e 
devedores), Despesas Bancárias, Ofícios, entre outros. 
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1.3.6 Património 
Por fim, a área do “Património” resume-se ao registo quer nas conservatórias quer nas 
finanças do património pertencente à Instituição (doação, compra, etc.), existindo também 
suporte informático do património existente. Estas são funções desempenhadas pelo 
Assistente Administrativo II e o Assistente Administrativo Principal (2), respectivamente. 
 
1.4 Pontos Fortes e Pontos Fracos dos Serviços Administrativos 
É apresentada, de seguida, de forma resumida uma análise geral dos pontos fortes e 
fracos do Sistema de Controlo Interno (SCI) dos Serviços Administrativos atendendo ao 
levantamento efectuado. 
Pontos fortes: 
 Na elaboração e registo dos caixas das diversas valências verifica-se segregação 
de funções; 
 Conferência de folhas de ponto é efectuada pelo Assistente Administrativo 
Principal (1) após análise da encarregada de cada sector, visto ser o Assistente 
Administrativo Principal (1) a executar o processamento dos vencimentos; 
 Os pagamentos (vencimentos, honorários, fornecedores, entre outros) existentes 
na Instituição são efectuados após autorização de duas das três assinaturas 
válidas para tais operações; 
 Os arquivos e registos (Base de Dados Currículo Vitae) encontram-se por ordem 
cronológica; 
Pontos fracos: 
 O registo contabilístico da Instituição é efectuado pelo Estagiário, sendo que, não 
existe controlo directo por parte do TOC, a não ser no fecho de contas quando 
existe uma conferência exaustiva de todas as contas por parte do TOC; 
 Quem elabora as reconciliações bancárias é o Estagiário (quem regista facturas, 
bancos e caixas), ficando sem conferência de uma pessoa independente a todo o 
processo contabilístico, visto ser a mesma pessoa a realizar todas estas tarefas. 
No entanto, caso a mesma verifique qualquer irregularidade reporta aos 
superiores hierárquicos; 
 Cada funcionário da Instituição é possuidor de um cartão magnético, que tem 
como finalidade a identificação do funcionário (descontos na Clínica, Centro 
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Comunitário, Farmácia, entre outros) e o seu registo de presenças. 
Posteriormente, é a partir desse registo, que se verifica se o funcionário cumpriu o 
seu horário (ficando com penalização, caso atinja atrasos superiores a 30 minutos 
no mês). O controlo pode falhar, dado que é o próprio funcionário a passar o 
cartão nos postos pontométricos. Uma possível solução, é passar a ter postos 
pontométricos por impressão digital; 
 Os recebimentos que se realizam pessoalmente nos Serviços Administrativos que 
mais tarde farão parte integrante do caixa do edifício sede poderão ser 
simplificados de forma a poupar tempo e recursos (papel, tinteiro, etc.). Uma 
possível solução seria integrar uma impressora (carregada com papel A5) de uso 
exclusivo ao atendimento, de forma, a que quando ocorressem recebimentos, se 
desse baixa na listagem, verificasse o número do recibo para se proceder à sua 
emissão, carimbo e assinatura. Para se evitar recibos pendentes impressos, 
combatendo custos desnecessários; 
 Foi estabelecido um Fundo Fixo de Caixa para todas as valências (Clínica, Lar 
Residencial, Centro Comunitário e Edifício Sede). Mas só se verifica tal 
cumprimento na valência Centro Comunitário. Até porque os outros funcionam 
muito à base da aproximação do valor fixado como fundo fixo de caixa. 
 
2 Auditoria interna ao Centro Comunitário 
A primeira valência a ser auditada foi, como vimos, o Centro Comunitário. Foi dado prévio 
conhecimento desta acção ao Sr. Provedor e ao Responsável pela coordenação do 
Centro Comunitário, o Director-Geral, e a acção foi desencadeada por despacho do 
Administrador. 
Esta valência é composta por um Encarregado do Sector, um Técnico Superior de 
Serviço Social, um Psicólogo, um Recepcionista, três Empregados de Balcão e um 
Estagiário. 
Cabe ao Encarregado do Sector (serviços gerais) coordenar toda a valência, verificar das 
folhas de pontos antes de serem entregues ao Assistente Administrativo Principal (1), 
diariamente é a pessoa responsável pela conferência do dinheiro do Salão de Chá e caso 
o Recepcionista não esteja presente, procede ao atendimento dos utentes (telefone, 
recebimentos, pagamentos, entre outros) excepto a elaboração da folha de caixa. 
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Relativamente às funções o Técnico Superior de Serviço Social estuda e define normas 
gerais, esquemas e regras de actuação do serviço social da valência, procede a análise 
de problemas de serviço social, assegura e promove a colaboração com os serviços 
sociais de outras instituições ou entidades, estuda com os utentes as soluções possíveis 
dos seus problemas e ajuda os utentes com carências a resolver adequadamente os 
seus problemas, fomentando uma decisão responsável. Todo este serviço é prestado de 
forma gratuita aos utentes, pois a existência do Técnico na valência, deve-se a uma 
exigência por parte do protocolo existente com a Segurança Social. 
O Psicólogo estuda o comportamento e mecanismos mentais dos utentes e procede a 
investigações sobre problemas psicológicos em domínios tais como o fisiológico, social, 
pedagógico e patológico, estuda perturbações internas e relacionais que afectam os 
utentes e estuda as bases e o comportamento e mecanismos mentais do homem. Este 
serviço iguala-se ao do Técnico Superior de Serviço Social, pois é gratuito devido ao 
protocolo em vigor. 
Aos três Empregados de balcão compete a ocupação do serviço de balcão, servindo 
directamente as preparações de cafetaria, bebidas e doçaria para consumo no local, 
cobram as respectivas importâncias e colaboram nos trabalhos de limpeza e higiene e na 
arrumação do Salão de Chá. 
O Estagiário está enquadrado na área da Psicologia, a frequentar um estágio curricular 
(sem retorno monetário), acompanha o Psicólogo e fomenta actividades de interacção e 
reabilitação com grupos carenciados de utentes que frequentam o Centro Comunitário.  
O funcionário que esteve mais presente e que mais interveio, devido às funções inerentes 
ao plano de auditoria seguido, foi o Recepcionista. 
O trabalho efectuado seguiu um conjunto de fases sequenciais, partindo dos objectivos a 
alcançar definiu-se o âmbito do trabalho, os procedimentos de auditoria a aplicar e por 
fim passou-se à fase de avaliação para se chegar às recomendações. 
 
2.1 Objectivos e âmbito 
Os objectivos desta Auditoria Interna podem ser sintetizados como: 
 Visualizar o estado em que o Centro Comunitário se encontra face aos princípios 
defendidos e incutidos pela Direcção da Tempos Livres. 
 Garantir o levantamento de um conjunto de situações consideradas relevantes. 
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 Identificar oportunidades de melhoria. 
Relativamente ao âmbito, esta valência assenta no modelo de um serviço integrado e 
dinâmico, e procura, de forma natural, o encontro de diferentes gerações, estimulando a 
sua participação nas propostas que vão sendo desenvolvidas. Apresenta-se 
essencialmente como um espaço de toda a população envolvente onde, crianças, jovens, 
adultos e idosos, podem usufruir de todas as actividades desenvolvidas. Assim sendo, o 
Centro Comunitário constituiu uma resposta personalizada e atenta às necessidades da 
comunidade, um espaço aberto à Animação, Cultura e Lazer em que as várias gerações 
se encontram, permitindo intervir em áreas tão diversificadas quanto as necessidades 
sentidas pela população.  
O Centro Comunitário engloba, assim, oito áreas de intervenção. O Gabinete de Apoio à 
Comunidade, orientado pelo Técnico Superior de Serviço Social, tem como objectivo, 
informar, apoiar e orientar, de modo personalizado, a população. O Gabinete de 
Psicologia, orientado pelo Psicólogo, destina-se ao atendimento de adultos (quer por 
iniciativa própria, quer por pedido da Segurança Social) de forma a que o Psicólogo 
analise os casos e proceda ao desenvolvimento de sessões de acompanhamento ou 
encaminhamento para outras áreas de atendimento. O Gabinete de Atendimento a 
Idosos Vítimas de Maus-tratos, orientado pelo Psicólogo e Técnico Superior de Serviço 
Social, tem como objectivo apoiar, orientar e encaminhar situações de pessoas idosas 
vítimas de maus-tratos ou negligência. O Gabinete de Atendimento Juvenil, orientado 
pelo Psicólogo, que tem como objectivo principal o apoio e orientação de jovens 
adolescentes. A Dinamização Recreativa e Cultural, onde este espaço consolida, nas 
diferentes faixas etárias, a Arte, a Cultura, o Estudo e o Lazer, na medida em que integra 
serviços personalizados e determinantes no desenvolvimento das potencialidades 
humanas e criativas. No âmbito desta área de actividade incluem-se o centro de convívio, 
ateliês, secção desportiva (Academia) e terapêutica e outras iniciativas de carácter 
cultural, como por exemplo, a criação de um Grupo Coral. A Formação Profissional e 
Educação Social que envolve actividades (orientar, formar e informar) destinadas à 
comunidade em geral, com especial incidência para as pessoas desempregadas, utentes 
do Rendimento Mínimo Garantido e grupos desfavorecidos. Integrada nesta área surgiu a 
Universidade da Terceira Idade, assumindo actualmente a designação de Instituto Sénior, 
adiante designado por IS. O Gabinete de Acção Social, orientado pelo Técnico Superior 
de Serviço Social, é caracterizado por serviços de divulgação e distribuição de produtos 
relacionados com a prestação de serviços de apoio social. E por fim, o Salão de Chá que 
consiste num espaço que fornece serviços de restauração. 
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O funcionamento relativamente ao Instituto Sénior, adiante designado por IS e à 
Academia é seguido pelo estipulado nos regulamentos específicos (regulamentos 
existentes somente na recepção do Centro Comunitário). 
É importante ter em conta que o Centro Comunitário tem quatro Protocolos em vigor: 
 Acordo de Cooperação com a Segurança Social, que consiste num subsídio 
mensal atribuído pela Segurança Social ao Centro Comunitária, estando 
estipulado o seguinte quadro de pessoal: 
o 1 Técnico de Superior de Serviço Social. 
o 1 Educadora Social. 
o 1 Psicólogo (50%). 
o 1 Ajudante Familiar. 
o 1 Administrativo. 
 Relativamente ao qual se destaca que não se verifica o exigido pelo acordo no 
que se refere à existência de uma Educadora Social. 
 Acordo de Colaboração com a Câmara Municipal, em contrapartida, a Instituição 
deverá entregar no final de cada ano lectivo um relatório sobre a execução do 
acordo: 
o Grupo Coral: apoio anual destinado à actividade exercida; em 
contrapartida o Grupo Coral disponibiliza-se para realizar actuações e de 
acordo com as suas disponibilidades.  
o Bolseiros: apoio mensal no máximo de cinco bolsas para serem atribuídas 
aos alunos cujo rendimento per capita seja igual ou inferior a 500€ 
mensais. Quando não houver pedidos de bolsas que preencham o limite 
considerado de atribuição de cinco bolsas por cada ano lectivo, poderão 
ser considerados para esse efeito pedidos de alunos cujos rendimento 
mensal seja ligeiramente superior ao montante referido anteriormente, 
desde que, mediante análise minuciosa, a Câmara considere que, face às 
circunstâncias pessoais do aluno, tal se justifique. 
 Apoio Financeiro da Câmara Municipal, consistente na atribuição de um montante 
anual, para fazer face às despesas na deslocação de visitas de estudo, inseridas 
no âmbito do currículo escolar. 
 Protocolo da Junta de Freguesia destina-se à disponibilização gratuita de 
instalações e equipamento informático destinado à formação dos utentes do IS 
nas disciplinas de Informática. 
CONTROLO INTERNO EM ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS: CASO PRÁTICO DE UMA IPSS 
Página | 68 
 Protocolo de Cooperação com o Clube Millenium BCP, que consiste num 
desconto na frequência do IS, Ginástica Geriátrica e Danças para os utentes que 
sejam sócios do Clube Millenium BCP. 
Relativamente ao âmbito é proposto que se proceda às correcções dos procedimentos 
utilizados pelos funcionários afectos ao Centro Comunitário e, ainda, implementação de 
novas medidas com o propósito de melhoria nos serviços prestados. 
 
2.2 Avaliação Global 
O objectivo transmitido e observado na justificação de diversas situações é maximizar o 
interesse dos utentes pelos serviços oferecidos pelo Centro Comunitário para que 
permaneçam e usufruam com satisfação. 
O recepcionista, funcionário que mais esteve presente em toda a fase de trabalho de 
campo, iniciou funções, comprovadamente, a 16/12/2009. Sendo que, o anterior 
funcionário transmitiu procedimentos incorrectos e em inconformidade com os princípios 
estabelecidos pela Administração da Tempos Livres. 
Esta Auditoria consistiu na percepção do que é, como é e por quem são executados os 
diversos procedimentos e conclui-se que é necessário rectificar algumas medidas de 
forma a melhorar, ainda mais, os serviços prestados nesta valência. 
 
2.2.1 Levantamento do sistema de Controlo Interno no Centro Comunitário 
Como já foi referido e em seguida será evidenciado, o trabalho de campo, relativamente à 
Auditoria Interna em relação à valência em estudo, foi previamente planificado com base 
em dezanove questões que foram respondidas aplicando diferentes tipos de 
procedimentos, nomeadamente observação, entrevista e análise documental. 
Posteriormente, como se pode visualizar na metodologia, no decorrer da Auditoria 
Interna, e por serem usadas as metodologias já referidas anteriormente, foram suscitadas 
outras indagações materialmente relevantes que originaram outras análises. Assim 
sendo, e considerando a sua importância, estas questões foram acrescidas ao relatório 
de Auditoria Interna. Como é usada numeração (1, 2, 3,...) nas observações / 
recomendações planificadas previamente à Auditoria Interna, todas as seguintes que 
foram acrescidas, por uma questão de diferenciação foram referenciadas com recurso à 
utilização de letras (a, b, c, ...). 
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A Tabela 3 e 4 sintetizam as questões planificadas e o procedimento aplicado para a 
recolha de informação que permita a resposta à questão. 
Tabela 3 – Síntese das questões e procedimentos utilizados [adaptado de Pinheiro (2010)]. 
Questões efectuadas Suma dos Procedimentos Utilizados 
1 
Os recibos estão conformes os 
contratos/fichas de inscrição? 
Seleccionar aleatoriamente 4 recibos (2 IS, 2 
Academia) e questionar de onde foi retirada a 
informação lá inserida (como por exemplo, a 
mensalidade, pedir para ver os contratos/ficha 
de inscrição a declarar que tomou 
conhecimento do regulamento e por quem 
estão assinados, ou seja, ver se estão 
conformes). 
2 
Para todos os recebimentos são emitidos 
recibos? Ou emitem os recibos 
mensalmente no início? 
Observação e entrevista. 
3 
Já existem recibos assinados e carimbados 
nas pastas? 
Análise os recibos. 
4 
Todos os recibos existentes na pasta são 
recibos pendentes? 
Comparar com os recibos existentes nas 
pastas dos recebimentos, porque só devem 
existir os recibos referentes aos pendentes, ou 
seja, que ainda não foram pagos, porque de 
outra forma, o recibo já não deve constar nas 
pastas. 
5 
Averiguar se existe controlo sobre os 
recibos não pagos. Caso haja, questionar 
se é feito algo (telefonar, procurar a 
pessoa) para tentar que ocorra pagamento 
(existe controlo mensal?) 
Entrevista. 
6 
Quando alguém procede à desistência ou 
suspensão de alguma actividade como é a 
forma de actuação dos serviços Centro 
Comunitário? Todas as folhas de 
suspensão e/ou desistência têm 
justificação? 
Entrevista e visualização de prova que 
demonstrem as situações referenciadas. 
7 
Como é controlado o cumprimento dos 
prazos de pagamento estabelecidos pelo 
regulamento interno, e que acções são 
desencadeadas logo que tais prazos são 
excedidos? Visto que, perante o 
regulamento interno do Centro Comunitário 
é adicionada uma taxa de 5€ na Academia. 
Análise dos regulamentos específicos e do 
regulamento geral. 
8 
Qual o procedimento usado na recolha das 
folhas de presença respeitantes às 
actividades. 
Entrevista e observação no edifício. 
9 
Verificar o nº de utentes em cada folha de 
presenças, ou seja, por turma, para que 
seja analisado se existe conformidade com 
o estabelecido pelo Regulamento do 
Centro Comunitário. Existe controlo das 
vagas nas várias turmas? Quem o faz? 
Entrevista, análise e revisão de todas as turmas 
existentes do ano lectivo 2009/2010 e 
2010/2011. 
10 
Analisar qual o procedimento utilizado para 
a existência ou não existência de vagas 
das diversas disciplinas. 
Entrevistas e observação de prova (pasta que 
contém fichas de inscrição) que comprove o 
indicado. 
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Tabela 4 – Síntese das questões e procedimentos utilizados [adaptado de Pinheiro (2010)]. - Continuação 
Questões efectuadas Suma dos Procedimentos Utilizados 
11 
Verificar se alguém que esteja 
suspenso/desistente no mês respeitante 
assinou as folhas de presença. 
Verificação das folhas de presenças, entrevista 
ao Recepcionista e ao Responsável do Sector, 
e observação de um recebimento. 
12 
Verificar presenças/faltas dos professores 
para conferir se está conforme o cobrado 
aos utentes (recibos). 
Entrevista e análise de recibos para 
visualização dos descontos quando o professor 
não procede à sua reposição. 
13 Confirmar saldo do Caixa. 
Contagem física do dinheiro e análise dos 
documentos comprovativos. Observação por 
parte do Recepcionista da elaboração do caixa. 
14 
Verificar um recibo de um funcionário da 
Instituição e pedir para indicar no que se 
baseou para atribuir o desconto. Caso seja 
desconto de funcionário como prova que é 
funcionário? 
Entrevista, análise e revisão de recibos que 
contém este desconto. 
15 
De que forma estão arquivadas os recibos 
e os mapas de presença? (ordem 
numérica, alfabética, por datas ou outra.) 
Visualização das pastas dos recibos e dos 
mapas de presença. 
16 
Verificar se existem pastas devidamente 
identificados, como a documentação é 
arquivada, se há autorizações em matérias 
importantes. Resumindo, se está tudo 
conforme, por datas, devidamente 
identificadas. 
Observação. 
17 
Cruzamento de listagens dos recibos 
alterados/removidos com todos os pedidos 
por comunicação interna autorizados. 
Análise das listagens com os pedidos de 
comunicação. Verificação se estão conforme. 
18 
Averiguação da comunicação interna de 7 
de Maio de 2010 enviada pelo Centro 
Comunitário para os Serviços 
Administrativos. 
Análise dos documentos e recibos inerentes à 
comunicação interna referida. 
19 
Averiguação do pedido de anulação dos 
recibos referenciados na folha “Resumo 
Recibos” de 2000 a 2009. 
Análise e revisão dos recibos mencionados na 
folha referida. 
No Anexo 1 apresenta-se a descrição dos resultados obtidos em cada um dos 
procedimentos aplicados para cada questão, com base neste foram elaboradas um 
conjunto de recomendações que passamos a referir, numerando as recomendações de 
acordo com as questões colocadas. 
1. Transmissão aos funcionários que recepcionam os utentes para preenchimento das 
fichas de inscrição que estes devem sempre preencher tudo e assinar devidamente e, 
caso não se verifique, pedir para o utente rectificar para que tudo fique conforme. 
2. e 3. Terminar com a impressão dos recibos. Em alternativa, aquando da emissão dos 
mesmos (por mês), deve ser impressa uma listagem por ordem alfabética com os débitos 
respeitantes. 
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Quando se efectuar um recebimento, deve-se referir a totalidade a receber, proceder ao 
recebimento e, posteriormente, dar baixa no programa, imprimir, assinar e carimbar. 
4. Efectuar trimestralmente uma análise dos recibos pagos com a respectiva listagem 
para que ao cruzar informação se consiga minimizar, a curto prazo, possíveis erros. 
5. Criar uma única medida para actuar neste tipo de situações, para que não se verifique 
a forma de actuação a depender de cada momento. Por outro lado, existem algumas 
disposições respeitantes a esta temática no regulamento interno do Centro Comunitário, 
devem-se fazer cumprir. 
6. Incutir nos funcionários o estipulado pelo regulamento interno e ter presente a mesma 
forma de actuação para todas as situações. 
7. Estabelecer conformidade entre as actividades, de forma que fique uniforme a 
aplicação da taxa, ou seja, não se aplique somente à Academia mas também ao IS. 
Assim sendo, recomenda-se que passe por ser debitado em todas as actividades 
existentes no Centro Comunitário a taxa de 5€ para minimizar os recibos acumulados por 
falta de pagamentos dos utentes. 
8. Estabelecer que no final de cada aula o docente confira se todos os utentes assinaram 
e depois proceda à entrega na recepção. 
A folha deve ser entregue ao Recepcionista onde o mesmo deve proceder à respectiva 
conferência e arquivamento na pasta correspondente. No início de cada aula o professor 
pede a folha na recepção e assim sucessivamente. 
A conferência tem de passar pela visualização dos nomes de todos os utentes inscritos 
constarem na folha e traçar os espaços em branco. 
9. Comunicar à Administração, sempre que alguma turma não respeite o regulamento 
pelo mínimo ou máximo exigido, para análise e aprovação. 
Com as actualizações que as folhas das pessoas inscritas vai sofrendo, é recomendado 
que passe a ser usado o método informático, e sempre que se verifique actualizações se 
proceda a impressão do programa e a justificação anexa (ou da suspensão ou 
desistência ou uma nova admissão). 
10. Criar uma pasta destinada a utentes em lista de espera, para evitar escrever nas 
folhas a lápis para destacar a diferença. 
Criação, no Regulamento em vigor, de um ponto referente às vagas (procedimentos caso 
exista ou não) nas diversas disciplinas/turmas existentes, quer no IS quer na Academia. 
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11. Cada professor terá de ter em atenção os utentes que frequentam as aulas, e no final 
de cada aula o professor deverá proceder à verificação se todos os utentes assinaram e 
caso não se verifique, ainda na presença destes, deverão de imediato proceder à 
correcção do erro assinando as folhas de presença. 
12. Todos os professores quando faltarem deverão preencher uma folha justificativa 
normalizada, para que fique registado data, turma que faltou, se procedeu à 
compensação ou será para descontar aos utentes. Pois assim torna-se mais conforme a 
emissão dos recibos. 
13. Aquisição de um divisor de moedas para o Centro Comunitário. 
É necessário que o caixa seja efectuado todos os dias, e a cada final de dia seja contado 
o dinheiro quer da recepção quer do bar, e se proceda à verificação. 
Caso cheguem utentes, após o fecho do caixa, para efectuarem pagamentos, ficam 
datados para o dia seguinte. 
14. É necessário criar uma medida actual sobre o desconto efectuado, especificando o 
que se entende por funcionário (engloba prestador de serviços? estagiários?). 
Recomenda-se que sempre que for admitido para frequentar aulas um funcionário da 
Instituição o Recepcionista deverá elaborar uma comunicação interna com o respectivo 
número de funcionário visualizado no cartão que terá de ser pedido no acto da inscrição e 
entregar ao Responsável do Sector que após análise proceda ao envio para a 
Administração. E também é recomendado que em todos os recibos seja acrescentado um 
campo relativo aos descontos (neste caso especifico) um campo com desconto de 
funcionário. 
O programa deverá ter um campo que permita a introdução obrigatória da totalidade das 
mensalidades, para não ser de introdução manual como tem vindo a acontecer e, 
consoante sofra alterações de redução ou acréscimo, ser introduzido um campo 
(descontos, passeios, entre outros) para que se torne mais perceptível e não haja 
esquecimento de justificação numa análise posterior aos mesmos. 
Deverá constar em regulamento aprovado ou comunicação interna os procedimentos a 
adoptar em relação aos trabalhadores. 
15. Existência de uma pasta por cada disciplina para anexar as folhas de presença do 
ano lectivo respeitante. Sendo que ficam anexadas na recepção como proposto na alínea 
8). 
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16. Verificar todas as pastas existentes se são necessárias tendo em conta os conteúdos 
nelas inseridas. 
Fazer revisão do que não seja necessário, devido à antiguidade ou desinteresse, passar 
para “arquivo morto”. 
Atribuir uma medida para que tudo tenha que ter conhecimento e aprovação da 
Administração da Instituição para que não haja documentos sem a devida autorização. 
17. É recomendado que se clarifique se existe autorização para alterar e anular ou só 
anular os recibos, visto que, informaram dos Serviços Administrativos que seria mais 
benéfico anular do que alterar um recibo. 
Sempre que se proceda quer à alteração quer à anulação, em todas as comunicações 
enviadas, é proposto o registo da data e rubrica da pessoa autorizada para a função 
(actualmente, quem executa esta função é o Recepcionista). 
No decorrer do levantamento destas questões previamente elaboradas e atendendo a 
algumas informações adicionais que se foram recolhendo foi possível identificar as 
seguintes situações que quanto a nós exigem alguma intervenção: 
a) Quando alguém pede para tirar cópias em que se proceda ao débito das mesmas, o 
dinheiro não entra em caixa. Fica guardado à parte para compra de material de baixo 
valor (corrector, entre outros). Este tipo de situação acaba por ficar à margem dos 
controlos e requer que seja considerada como entrada para que possam também ser 
controladas as saídas de dinheiro. 
b) No Recibo nº 655 foi cobrado, ao utente nº 464, indevidamente 20€ ao utente quando 
este tinha direito ao desconto das férias da Páscoa. O recibo já está pago, e não há 
justificação para o caso. Esta situação denota que não existem medidas de controlo 
associadas com a verificação da aplicação dos descontos que os utentes têm direito. 
c) Foram alterados códigos identificativos das disciplinas sem pedido e a devida 
autorização, exemplo foi a troca de Psicologia Envelhecimento por Relacionamento e 
Informática Avançada por Informática IV. Recomenda-se a criação da medida para 
identificar a forma de actuação neste tipo de situações. 
d) Nas aulas temáticas não é cobrado dinheiro aos utentes, só se o professor assim o 
entender, tendo um limite máximo por aula e por utente, sendo a recepção a cobrar aos 
utentes (e não o professor). Recomenda-se a criação de uma medida para identificar a 
forma de actuação neste tipo de situações. 
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e) Os professores de actividades como Dança, Karaté, entre outras em regime de 
cedência de instalações, pagam na recepção do Centro Comunitário em função do 
número de pessoas que têm a frequentar as aulas. Os serviços do Centro Comunitário 
emitem Guias de Receita com o descritivo Cedência de Instalações (informação 
transmitida verbalmente e não consta sob a forma escrita, isto é, não existem contratos). 
Assim sendo, recomenda-se que como não há controlo sobre se o número entregue 
pelos professores corresponde ao real, a Administração, estipule um preço base de 
cedência de instalações, em substituição ao praticado actualmente (por exemplo, 
efectuar-se um estudo da média de frequência de utentes e aplicar-se uma percentagem 
sobre essa média). E, ainda, criar medida para identificar o que é autorizado para se 
passar Guias de Receita, para que haja controlo e não sejam usadas indevidamente. 
f) Relativamente aos recebimentos das bolsas e apoios da Câmara Municipal, o 
Recepcionista remeteu a responsabilidade para os Serviços Administrativos. Após 
questionar a responsável pelos Serviços Administrativos, esta confirmou. Acrescentou 
que no final de cada ano lectivo, o Responsável do Sector elabora um relatório referente 
ao que se deve debitar à Câmara Municipal, e a responsável pelos Serviços 
Administrativos emite uma Nota de Débito. Já foram elaboradas as Nota de Débito 
referentes ao ano lectivo 2009/2010 relativo aos passeios e ao grupo coral. Contudo, 
existe atraso de pagamento por parte da Câmara Municipal (último recebimento 
efectuado em 2010 referente ao ano lectivo 2008/2009). 
Relativamente às Bolsas, quem analisa as situações que terão direito a Bolsa é o 
Responsável do Sector. Se os utentes tiveram disciplinas que a sua totalidade perfaça 
mais que 30€ é por conta dos mesmos. Convívios, passeios, entre outras situações é por 
conta dos utentes. Relativamente aos bolseiros do ano lectivo 2010/2011 foi verificado 
que a maioria dos utentes apresentava nos seus processos falta de documentos, 
considerados necessários para atribuição de bolsa.  
O Recepcionista ao introduzir na ficha de cada utente no programa de Gestão de 
Utentes, se for bolseira, já faz as contas e coloca a zero, e se houver excedente debita. 
Não é possível imprimir os recibos que totalizam zero, porque o programa não permite. 
Ao pedir as fichas de inscrição das bolseiras, foi referido que afinal existem 6 bolsas 
sendo que, a bolsa que faltava ter sido referida antes do pedido das fichas de inscrição 
das bolseiras, foi detectado, que esta mesma bolsa, em anexo à ficha de inscrição não 
tem os documentos obrigatórios para atribuição de bolsa com a justificação do 
Recepcionista que é uma situação autorizada pelo Responsável do Sector. 
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É, assim, recomendado que seja criada medida para identificar a forma de actuação 
neste tipo de situações e instituir o conhecimento por parte da Administração da Tempos 
Livres. Sempre que ocorrer alguma situação oposta à inscrita na ficha de cada utente, 
deve-se visualizar nas observações das respectivas fichas a razão pela qual ocorreu. 
g) Os cálculos dos passeios são, por exemplo, um orçamento para um autocarro para 
trinta e cinco pessoas é 350 €, a ajuda da Câmara Municipal é 150€, o que perfaz um 
diferencial de 200€ que será dividido pelo número de pessoas que irão usufruir do 
passeio (200€/35=5,71€ por utente). No entanto, na realidade o valor debitado às 
pessoas inscritas no passeio é calculado por 350€ / 35 = 10€ por passageiro. 
Foram efectuadas no ano lectivo 2009/2010 seis visitas de estudo. No ano lectivo 
2010/2011 até à data já foram efectuadas quatro visitas de estudo. Recomenda-se assim, 
que seja identificado uma única forma de cálculo para se saber o que debitar às pessoas 
que usufruem de passeios e outras actividades criadas por iniciativa do Centro 
Comunitário. 
h) Em relação aos contratos, foi apurado que, faltam cinco referentes a professores do 
IS, falta um referente a professores de Ginástica, faltam contratos com todos os 
professores de actividades consideradas “cedência de instalações”, como já foi 
evidenciado na alínea e). Existe um protocolo de cooperação em vigor correspondente a 
cedência de instalações, sendo que, esta situação já não se encontra actual. 
Recomenda-se que sejam elaborados os contratos em falta, e pôr fim ao protocolo de 
cooperação que já não se encontra em vigor. 
i) Foi observado que um professor pediu para tirar cópia ao cartão de cidadão de um 
utente para uso próprio. O Técnico Superior de Serviço Social tira fotocópias aos 
documentos dos utentes que atende. O Estagiário tira fotocópias. É impresso o material 
didáctico das aulas para todos os utentes e não são debitadas quer ao professor, quer 
aos utentes (situação observada para uma disciplina). Recomenda-se criar uma medida 
de forma a definir quem pode usufruir do equipamento e material disponível no Centro 
Comunitário. 
j) É necessário rever a situação da actividade TC desenvolvida no Centro Comunitário, 
visto que, os utentes que a usufruem, pagam, mas não levam recibos comprovativos. Ou 
seja, os recebimentos são efectuados pelo Recepcionista mas o dinheiro não entra no 
caixa. É necessário proceder-se à regularização e estipular com o professor os critérios 
necessários para elaborar-se o contrato e cumprir as respectivas normas. 
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k) Existem relatórios enviados pelo Centro comunitário arquivados nos Serviços 
Administrativos na pasta do Centro Comunitário sem assinatura da Administração. 
Recomenda-se que seja verificado tal incumprimento antes de se proceder ao arquivo. 
l) Quem possui acesso ao e-mail do Centro Comunitário é o Recepcionista, o 
Responsável do Sector e o Encarregado do Sector. 
m) Devido a formações instruídas no Centro Comunitário encontrou-se em stock vinte mil 
Agrafos 24/6 e diversas folhas de acetato num armário da recepção. Recomenda-se que 
sempre que haja formações sejam encomendados materiais necessários, para que não 
se verifique posteriormente estes excessos. E após as formações, caso exista excedente 
de material, este deve ser reencaminhado para o Edifício-Sede para se colocar na sala 
de Material, para que o funcionário [Assistente Administrativo Principal (2)] que procede 
às encomendas tenha noção do que existe realmente. 
n) Os recibos têm a morada da Tempos Livres errada. Os Serviços Administrativos já 
foram avisados do erro, contudo o problema encontra-se por solucionar. 
o) A partir de 14/02/2011 ficou instituído que ninguém pode efectuar despesas sem 
prévia autorização da Administração da Tempos Livres (ex.: despesas do correio não 
tinham prévia autorização). 
 
2.2.2 Prioridade das recomendações 
Após a apresentação das recomendações e dado que existe dificuldade em colocá-las 
todas em prática simultaneamente, foi efectuado um exercício para verificar a prioridade 
da implementação das recomendações atendendo ao beneficio estimado e ao esforço 
respectivo. Na Figura 9 está evidenciada a matriz de custo/benefício resultante desse 
exercício. Isto é, as recomendações implícitas à situação identificada no ponto 1 exigem 
um esforço elevado de implementação tendo um retorno relativo ao benefício estimado 
bastante elevado também. A diferença para o ponto 7, e), c) e 13 reside no esforço de 
implementação que vai sendo reduzido respectivamente. O ponto 2 é o que se estima ter 
benefício de retorno mais elevado e um esforço, a tender para o baixo, de implementação 
da recomendação. Em lado oposto, encontram-se os pontos 12 e k) que reflectem um 
benefício estimado bastante reduzido e um igual esforço de implementação. A nível 
mediano de esforço de implementação das medidas e do retorno esperado encontram-se 
os pontos 3 e 8. Já as recomendações contidas nos pontos 14 e o 5 diferem só no 
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aspecto do esforço de implementação, visto que, o ponto 5 requer mais esforço, sendo 
que, o benefício estimado é igual. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9 – Síntese das Recomendações [adaptado de Pinheiro (2010)]. 
Assim sendo, e após análise conjunta dos pontos descritos no esforço que vão requerer e 
no retorno esperado, chegou-se à prioridade de implementação das situações 
identificadas. 
Só o ponto 12 requer uma prioridade baixa na implementação da recomendação, visto 
que, o esforço de implementação e o benefício esperado são igualmente baixos. 
Os pontos 3, 14, c) e k) têm incluídas as recomendações que requerem prioridade média 
de actuação. 
E os restantes pontos devido ao esforço de implementação e benefício esperado 
elevados encontram-se com prioridade elevada. É de notar que a prioridade elevada é a 
que reflecte o maior conjunto de pontos, pode mesmo dizer-se, mais de metade da 
totalidade dos pontos referidos. 
Partindo da matriz das recomendações atendendo aos benefícios estimados e ao esforço 
de implementação, podemos fazer um escalonamento das acções a serem 
implementadas. A Tabela 5 apresenta as situações a serem tratadas, indicando a 
numeração atribuída no respectivo Relatório de Auditoria Interna e o grau de prioridade 
em três níveis: baixa, média e alta. 
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Tabela 5 – Síntese das situações a tratar de acordo com a sua prioridade de intervenção [adaptado de 
Pinheiro (2010)]. 
Nº Situação Prioridade 
1 
Foi observado a falta de preocupação no correcto preenchimento de uma 
ficha de inscrição. E não se incute aos utentes o estipulado nos 
regulamentos existentes. 
 
2 
Os recibos, por norma, são emitidos mensalmente no penúltimo ou ultimo 
dia de cada mês. 
Contudo existem situações visualizadas com outra data com justificações 
prováveis de acontecer.  
 
3 
Recibos carimbados e assinados: 
Deve-se, na maioria, quando aos utentes lhes é apresentado a totalidade a 
pagar, não se encontram preparados para liquidar os recibos apresentados. 
 
5 
O controlo sobre os recibos que ainda não foram pagos pelos utentes é feito 
por quem emite os recibos, sendo que é verificado controlo quando há 
arquivamento de novos recibos. A forma de actuação por parte dos serviços 
difere de utente para utente. 
 
7 
O regulamento específico do IS não faz menção à multa do atraso nos 
pagamentos. 
 
8 
As folhas de presença permanecem nas diversas salas correspondentes. 
 
12 
Quando os professores faltam só avisam verbalmente (telefone), ou em 
casos muito excepcionais por e-mail. 
 
13 
Não existe, diariamente, confirmação do dinheiro em caixa com o saldo da 
folha enviada para os Serviços Administrativos. 
 
14 
Para a atribuição do desconto de funcionário é pelo facto dos funcionários 
do Centro Comunitário conhecerem todos os trabalhadores da Tempos 
Livres. 
 
c) 
Foram alterados códigos identificativos das disciplinas sem pedido e devida 
autorização. 
 
e) 
Os professores das actividades extra-curricular do Centro Comunitário 
(Aulas de Karaté, Danças, entre outras) pagam em função do número de 
pessoas que têm a frequentar as aulas  informação transmitida 
verbalmente e não consta sob a forma escrita (contrato). 
 
k) 
Os recibos têm a morada da Tempos Livres errada. (Os Serviços 
Administrativos já foram avisados do erro, mas o problema encontra-se por 
solucionar). 
 
 (Legenda:   Prioridade Baixa;      Prioridade Média;     Prioridade Alta) 
Na sequência destas prioridades as acções propostas centram-se em vários campos de 
actuação, a saber: 
 Incutir e introduzir medidas que permitam procedimentos conformes ao estipulado 
no regulamento interno da Instituição e no regulamento específico do Centro 
Comunitário; 
 Procedimentos que permitam um melhor controlo de recebimentos e respectivos 
comprovativos (recibos); 
 Procedimentos uniformes para as diferentes aulas existentes e que permitam 
maior adequação do valor pago pelos utentes e as aulas efectivas; 
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 Procedimentos de controlo sobre a utilização de todo o equipamento da Instituição 
e controlo das respectivas receitas daí resultantes; 
 Estabelecer que toda a informação de conteúdo relevante deve sempre passar 
pela Administração para análise e aprovação. Neste contexto são exemplos de 
conteúdo considerados relevantes, nomeadamente: 
o alteração/anulação de recibos; 
o despachos; 
o cálculos dos bolseiros; 
o alteração de códigos identificativos. 
As funções do Recepcionista no controlo de recebimentos são elevadas, sendo 
importante implementar um conjunto de procedimentos de controlo e proceder também à 
segregação das suas funções. 
 
3 Análise crítica do trabalho de levantamento efectuado 
O trabalho efectuado embora limitado pelo facto de se confinar apenas a uma das dez 
valências que constituem a Instituição, permitiu conhecer melhor o que se faz na 
Instituição e de que forma se faz a articulação com os Serviços Administrativos. 
Em termos gerais salienta-se a frequente quebra de aplicação de regras estipuladas pela 
Administração, assim como, existem vários procedimentos em falta, que apresentam 
lacunas importantes, basta pensar na utilização de equipamento que não passa por 
qualquer controlo. 
Assim, foi observado que a maioria das medidas estão definidas de forma informal 
(passagem de informação, troca de funções, novas medidas) devendo-se criar medidas 
sob a forma escrita (manual de Controlo Interno/procedimentos) para que qualquer 
pessoa com funções a executar no Centro Comunitário saiba os moldes em que se deve 
inserir e os procedimentos a utilizar. 
Acresce que não pode ser esquecido a falta de recursos monetários para que a resposta 
social seja cada vez mais correspondida, levando a que muitas vezes, apostar num bom 
sistema seja colocado em segundo plano devido à prioridade de outros planos, como por 
exemplo, criação de edifícios de forma a abarcar o maior número de pessoas carências, 
entre outros que as próprias Instituições têm e que variam de umas para outras. No 
entanto, como foi visualizado, parte das recomendações podem não representar mais 
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recursos, representam sim, novos procedimentos e uma nova atitude, principalmente de 
atribuição de relevância a pequenas questões que quando globalizadas podem fazer a 
diferença. 
Visto que, foi observado que a maioria das medidas estão definidas de forma informal 
(passagem de informação, troca de funções, novas medidas) devendo-se criar medidas 
sob a forma escrita (Manual de Controlo Interno) para que qualquer pessoa com funções 
a executar no Centro Comunitário saiba os moldes em que se deve inserir e os 
procedimentos a utilizar. 
Outra situação considerada relevante, mas verificada pouco usual, é o facto de toda a 
informação dever passar pelo Responsável do Centro Comunitário, e o mesma fazer 
chegar, atempadamente, à Administração. 
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Conclusão  
As ESFL são uma presença constante na realidade portuguesa apoiando várias áreas. 
No contexto geral existe noção da sua importância embora em termos oficiais exista 
escassez de dados.  
De entre os tipos de ESFL que se pode visualizar destacam-se as IPSS por serem um 
dos tipos mais comuns em Portugal. 
É certo que estas Instituições têm apoios públicos (Estado) e privados (Doadores). E 
sofrem de diversas inspecções, maioritariamente, do conhecimento adquirido da prática, 
de organismos públicos. Contudo, e porque, as Misericórdias devem conseguir 
corresponder com a máxima transparência para o público (em geral), estas devem estar 
munidas de um “departamento” que as conduza nesse sentido.  
Do papel que o Controlo Interno pode desempenhar no âmbito da garantia de fiabilidade 
da informação resulta a sua importância também para este tipo de entidades como forma 
de contributo para conferir confiança ao público em geral e aos doadores e Estado em 
particular de que os valores a elas atribuídas como forma de doações, subsídios ou 
benefícios, estão a ser devidamente geridas e não existem desvios para satisfazer 
interesses pessoais. 
Ao nível dos EUA, na sequência da análise dos efeitos e das aplicações da SOX, vários 
autores se têm debruçado sobre o interesse de adaptar algumas disposições da SOX às 
ESFL, nomeadamente no que se refere ao Controlo Interno. Em Portugal, esta temática 
não tem sido desenvolvida, contudo, e porque deve-se estar em constante expansão, 
Portugal poderia optar por um normativo próprio que inspirasse/aliciasse as Misericórdias 
a adoptarem uma secção destinada a Auditoria Interna, para que tratasse do Controlo 
Interno de forma a abranger as diversas áreas por estas implícitas. 
Neste contexto, o objectivo central da Dissertação centrou-se num caso prático relativo 
ao início da implementação de um Sistema de Controlo Interno que levará futuramente à 
criação de um Manual de Controlo Interno.  
A IPSS em análise, nesta Dissertação, é composta por dez valências, sendo que 
algumas encontram-se distribuídas por diversos edifícios. No edifício-sede centra-se a 
valência Lar de Idosos, Serviço Apoio Domiciliário, Creche, Pré-Escolar e Património. A 
valência Centro de Dia, Lar Residencial, Centro Comunitário, Clínica de Saúde e a 
Creche Familiar funcionam em edifícios autónomos.  
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Devido à dispersão geográfica das valências e ao forte crescimento da Instituição, a 
Administração da Misericórdia quer implementar um Sistema de Controlo Interno eficaz, 
para que tudo funcione da forma como é defendida pela mesma, fazendo com que 
qualquer funcionário saiba quais os procedimentos que deve seguir para cumprir a sua 
função. 
Para isso, foi efectuado um prévio conhecimento da Instituição e elaborado um conjunto 
de questões que foram tidas em conta no trabalho de campo. Após esse mesmo trabalho, 
foi feita uma análise a todos os documentos de suporte e respostas às questões que 
retiveram, as que assim foram necessárias, as respectivas recomendações do que teria 
que sofrer alterações, assim como na criação de novos procedimentos. 
Procedimentos estes que, como trabalho futuro, deverão ser incluídos no Manual de 
Controlo Interno que, posteriormente, será elaborado para resolver os problemas 
encontrados pela Administração, e conseguir ter um segmento de “normas” estipuladas 
para que não haja erros na transmissão de informação criando, assim, uma base sólida 
que tem de ser acompanhada e avaliada para conseguir ficar cada vez mais consolidada 
e enquadrada na Instituição. Associado a este Manual deverá ser conduzida uma 
Auditoria Interna de acompanhamento e melhoria do Controlo Interno que permita 
verificar o impacto que o aparecimento do Manual terá nos funcionários e nas suas 
respectivas áreas de actuação (ou seja, se foi bem sucedido, recebido, e cumprido), se 
efectivamente melhorou a eficiência e eficácia das diferentes actividades.  
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Anexo I 
O Anexo I é composto pelas 19 questões previamente elaboradas ao trabalho de campo 
que constam no Relatório de Auditoria Interna devidamente fundamentadas do que foi 
observado e com as respectivas Recomendações. 
 
  
Relatório de Auditoria Interna 
Observações/ Recomendações: 
1. Os recibos estão conformes os contratos/fichas de inscrição? 
Observação: 
A informação inserida nos recibos é retirada da pasta que contém as folhas de 
inscrição de cada utente, da agenda (onde são feitas diversas anotações) e das folhas 
de presença para verificar se está a integrar a disciplina inserida no recibo. 
Detectou-se que as pessoas por vezes não assinam devidamente as folhas de 
inscrição, sendo que nalgumas vezes não assinam que tomaram conhecimento do 
regulamento. A justificação inerente é que as pessoas não querem assinar tudo (por 
esquecimento ou cansaço), mas o regulamento é sempre entregue a todos os utentes 
inscritos. Contudo, só quando é observado aquando do preenchimento por parte dos 
utentes, e em que estes não assinam, é que são chamados à atenção. 
Observou-se a falta de preocupação no correcto preenchimento de uma ficha de 
inscrição no atendimento a uma pessoa que gostaria de se inscrever, isto mostra a 
inconformidade com o justificado no parágrafo anterior. 
Nas fichas de inscrição da academia existe uma alínea para colocar a data do 
pagamento do seguro e assinar que tomou conhecimento do regulamento interno. Foi 
detectado diferença entre a data colocada e a real do pagamento em várias fichas de 
inscrição. 
As fichas de inscrição, quer do IS quer da Academia, são compostas por diversos 
campos identificativos das pessoas. 
Em anexo, relativamente às fichas de inscrição do IS, deve constar uma fotocópia do 
Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão e uma fotografia tipo passe (informação do 
regulamento especifico e verificado nalguns processos). 
Nas fichas de inscrição da Academia não é obrigatório (segundo o regulamento 
especifico) a entrega de qualquer documento, apenas para reconhecimento da 
fisionomia pelo Recepcionista é pedido uma cópia do Bilhete de Identidade/Cartão de 
Cidadão. 
 
 
 
  
Recomendação 
Transmissão aos funcionários que recepcionam os utentes para preenchimento das 
fichas de inscrição que estes devem sempre preencher tudo e assinar devidamente e, 
caso não se verifique, pedir para o utente rectificar para que tudo fique conforme. 
 
2. Para todos os recebimentos são emitidos recibos? Ou emitem os recibos 
mensalmente no início? 
Observação: 
Os recibos, por norma, são emitidos mensalmente no penúltimo ou ultimo dia de cada 
mês. 
Quando é visualizada outra data nos recibos deve-se a alguma admissão ou entrada 
após suspensão. 
Contudo, há excepções não justificadas para que não seja o penúltimo ou ultimo dia 
de cada mês a vigorar no recibo. 
Recomendação 
Terminar com a impressão dos recibos. Em alternativa, aquando da emissão dos 
mesmos (por mês), deve ser impressa uma listagem por ordem alfabética com os 
débitos respeitantes. 
Quando se efectuar um recebimento, deve-se referir a totalidade a receber, proceder 
ao recebimento e posteriormente dar baixa no programa, imprimir, assinar e carimbar. 
 
3. Já existem recibos assinados e carimbados nas pastas? 
Observação: 
Somente na pasta respeitante ao IS é que existe um recibo já assinado e carimbado. 
Observou-se um recebimento onde se começa por dar baixa do recibo no respectivo 
software, assinar, carimbar e receber dos utentes. 
Por vezes os utentes, quando lhes é apresentado a totalidade a pagar, apercebem-se 
que não possuem dinheiro para liquidação dos recibos apresentados e entretanto o 
procedimento utilizado faz com que o recibo continue a vigorar na pasta, assinado e 
carimbado e terá de se proceder à anulação do recibo no programa. 
 
  
Recomendação 
O recomendado na alínea anterior. 
 
4. Todos os recibos existentes nas pastas são recibos pendentes? 
Observação: 
Os recibos com data anterior a 15/12/2009 não têm justificação porque o actual 
funcionário não se encontrava a trabalhar no Centro Comunitário (situação 
confirmada), mas não questionou por achar que se encontrava resolvido, visto que, se 
tais recibos não se encontram na pasta é porque se encontram regularizados pois são 
enviados os respectivos mapas para os Serviços Administrativos, indicando 
preocupação. 
IS: todos os recibos estão conformes. 
Academia:  
 Recibo nº 1297: O utente inscreveu-se, mas não mais apareceu para 
regularizar os pagamentos. Da recepção entraram em contacto com o 
utente ao que a mesma justificou que não tinha mencionado quando iria 
iniciar. 
E foi verificado esquecimento do pedido de anulação do recibo. 
 Recibo nº 243: Visualizado dinheiro a mais da modalidade TC, falta de dar 
baixa do recibo no programa e o recibo não constava na pasta. Confirmou-
se com o utente (professor do IS) ao que comprovou ter pago e possuir o 
respectivo recibo pelo que foi concluído que existiu uma troca, e em vez de 
se dar baixa, colocou-se como recebimento no TC. Situação resolvida. 
Recomendação 
Efectuar trimestralmente uma análise dos recibos pagos com a respectiva listagem 
para que ao cruzar informação se consiga minimizar, a curto prazo, possíveis erros. 
 
5. Averiguar se existe controlo sobre os recibos não pagos. Caso haja, 
questionar se é feito algo (telefonar, procurar a pessoa) para tentar que ocorra 
pagamento (existe controlo mensal?). 
Observação: 
Quem detêm a função de controlar é o Recepcionista. 
  
Quando na emissão dos recibos (visto que na pasta estão agrafados os meses 
respeitantes a cada utente) se procede ao arquivamento e exista dois ou mais meses 
acumulados, não são emitidos os próximos recibos. Logo, o controlo é feito por quem 
emite, e só quando há percepção que existe recibos a acumular. 
Foram referidas diferentes formas de actuação, visto que, se actua dependendo 
sempre dos casos, sendo que, vai contra o estipulado no regulamento. 
Se os utentes vão às aulas e não efectuam o pagamento, ao terceiro recibo 
acumulado não é processado o próximo recibo sem primeiro entrar em contacto com o 
utente. Mas, também existem utentes que, por conhecimento dos funcionários, parte-
se do pressuposto são considerados certos e então nada se faz, por falta de coragem.  
Se os utentes não frequentarem as aulas parte-se do princípio que desistiu e não se 
processa o segundo recibo mas também não se entra em contacto com os utentes. 
Quando há dúvidas sobre se os recibos hão-de ser ou não emitidos questiona-se ao 
Responsável do Sector.  
Existem situações em que são pessoas próximas dos utentes que ligam para o Centro 
Comunitário a avisar que estes suspendem ou desistem. Existe falta de iniciativa para 
incutir os utentes que têm de ser eles próprios pessoalmente a preencher a folha 
respectiva (excepto em casos justificados de impossibilidade de deslocação dos 
utentes). 
Recomendação 
Criar uma única medida para actuar neste tipo de situações, para que não se verifique 
a forma de actuação a depender de cada momento. Por outro lado, existem algumas 
disposições respeitantes a esta temática no regulamento interno do Centro 
Comunitário, devem-se fazer cumprir. 
 
6. Quando alguém procede à desistência ou suspensão de alguma 
actividade como é a forma de actuação dos serviços Centro Comunitário? Todas 
as folhas de suspensão e/ou desistência têm justificação? 
Observação: 
Como não há pessoas em lista de espera, quando um utente deseja desistir não se 
atribui de imediato a desistência, mas sim a suspensão. Porque como não existe lista 
de espera, ficam a aguardar que o utente retorne e sendo assim, não eliminam de 
imediato o utente do respectivo software. 
  
Relativamente aos recibos, no caso de ser suspensão mas o aviso seja em data 
posterior à de emissão dos recibos, quando a pessoa regressar, por ordens do 
Responsável do Sector, paga o mês anteriormente emitido, em vez de se emitir novo 
recibo do mês que retomou. 
Se não retomarem, que é o que acontece com mais frequência, não pagam. 
Na maioria dos casos, a forma de efectuar a suspensão/cancelamento é por telefone 
pelo utente ou por conhecidos e familiares. Há casos em que o utente deixa de 
aparecer sem comunicar, e são tomadas medidas referidas na alínea 5). 
Nos documentos existentes de suspensão ou desistência faltam datas e a referência 
muitas vezes se é suspensão ou desistência. Na maioria dos casos não é preenchida 
a declaração de suspender/cancelar e é anotado no canto superior direito de cada 
ficha de inscrição. 
Recomendação 
Incutir nos funcionários o estipulado pelo regulamento interno e ter presente a mesma 
forma de actuação para todas as situações. 
 
7. Como é controlado o cumprimento dos prazos de pagamento 
estabelecidos pelo regulamento interno, e que acções são desencadeadas logo 
que tais prazos são excedidos? Visto que, perante o regulamento interno do 
Centro Comunitário é adicionada uma taxa de 5€ na Academia. 
Observação: 
O regulamento específico do IS não faz menção à multa do atraso nos pagamentos, 
assim como a parte específica evidenciada no regulamento interno do Centro 
Comunitário. 
O regulamento interno do Centro Comunitário e o regulamento específico da 
Academia fazem menção dos 5€ de multa mas não está a ser aplicado ao atraso de 
pagamentos dos utentes, podendo ser uma das razões para a existência de recibos 
acumulados. 
Recomendação 
Estabelecer conformidade entre as actividades, de forma que fique uniforme a 
aplicação da taxa, ou seja, não se aplique somente à Academia mas também ao IS. 
Assim sendo, recomenda-se que passe por ser debitado em todas as actividades 
  
existentes no Centro Comunitário a taxa de 5€ para minimizar os recibos acumulados 
por falta de pagamentos dos utentes. 
 
8. Qual o procedimento usado na recolha das folhas de presença 
respeitantes às actividades. 
Observação: 
As folhas de presença permanecem nas diversas salas correspondentes. Só quando 
se procede à emissão dos recibos é que são levantadas e posteriormente repostas. 
Por vezes o nome dos utentes não consta das listagens das aulas. 
Recomendação 
Estabelecer que no final de cada aula o docente confira se todos os utentes assinaram 
e depois proceda à entrega na recepção. 
A folha deve ser entregue ao Recepcionista onde o mesmo deve proceder à respectiva 
conferência e arquivamento na pasta correspondente. No início de cada aula o 
professor pede a folha na recepção e assim sucessivamente. 
A conferência tem de passar pela visualização dos nomes de todos os utentes 
inscritos constarem na folha e traçar os espaços em branco. 
 
9. Verificar o nº de utentes em cada folha de presenças, ou seja, por turma, 
para que seja analisado se existe conformidade com o estabelecido pelo 
Regulamento do Centro Comunitário. Existe controlo das vagas nas várias 
turmas? Quem o faz? 
Observação:  
São permitidos no máximo 16 utentes por turma com excepção: 
 Pintura: 8 utentes devido ao espaço; 
 Informática: 12 utentes devido ao espaço e computadores existentes; 
 Ginástica: 18 utentes; 
O mínimo exigido para o funcionamento das disciplinas: 
 Ginásio: 8 utentes (não contem no regulamento específico); 
 Disciplinas: 8 utentes (não contem no regulamento específico); 
 Pintura: 5 utentes; 
  
 Italiano: 5 utentes;  inconformidade com o estipulado  mas a 
justificação apresentada pelo Responsável do Sector para não acabar com 
a turma, visto que, os utentes que frequentam a disciplina demonstram 
muito interesse em continuar é que existe compensação de umas 
disciplinas para as outras; 
 Informática: 6 utentes. 
A disciplina “Italiano” iniciou a 31/01/2011 e é dada gratuitamente, como tal, nada é 
debitado aos utentes. 
A disciplina “Ambiente” não iniciou por falta de utentes inscritos. 
A disciplina “Direito e Cidadania” não consta no regulamento específico. 
Falta de emissão de recibos, referente à disciplina Clube de Leitura, a 3 utentes com 
direito a desconto porque o professor não pode comparecer (não existe informação da 
causa da não comparência por parte do professor que leccionava a disciplina Clube de 
Leitura) e até se arranjar substituta os utentes têm direito ao desconto. 
Caso exista afluência de pessoas abrem-se mais turmas para a mesma disciplina. 
Quem controla as vagas existentes nas turmas é o Recepcionista. 
Quando questionei sobre a razão do utente X ser o único na listagem (15/03/2011) de 
Ginástica Terapêutica (disciplina do IS) com o valor a ser debitado de 30€, o 
Recepcionista diz ser impossível porque o utente encontra-se a frequentar Ginástica 
Geriátrica (turma da Academia). 
Enviou nova listagem a 22/03/2011 e o utente aparece na Ginástica Geriátrica. 
A razão dos 30€ é porque o utente frequenta as aulas três vezes por semana. 
As listagens dos utentes inscritos por disciplinas são actualizadas manualmente 
(saídas e novas entradas) mas as actualizações não estão devidamente datadas. 
No ano lectivo 2009/2010 a disciplina de Italiano Avançado não cumpre o mínimo mas 
como as aulas são gratuitas, não há problema e a ginástica terapêutica geriátrica não 
cumprem Aluna a mais, por questões psiquiátricas, o médico aconselhou e abriu-se 
uma excepção. Terapeuta do hospital de Aveiro ligou ao Responsável do Sector e o 
marido deslocou-se até ao Centro Comunitário para proceder à inscrição. 
No ano lectivo 2010/2011 as disciplinas que não cumprem o mínimo exigido são 
Italiano Avançado, Clube de Leitura, Informática I e IV, Pintura em Tela I e II. Por outro 
lado, Psicologia do Relacionamento e Ginástica Terapêutica Geriátrica excedem o 
limite máximo de frequência. 
  
Recomendação 
Comunicar à Administração, sempre que alguma turma não respeite o regulamento 
pelo mínimo ou máximo exigido, para análise e aprovação. 
Com as actualizações que as folhas das pessoas inscritas vai sofrendo, é 
recomendado que passe a ser usado o método informático, e sempre que se verifique 
actualizações se proceda a impressão do programa e a justificação anexa (ou da 
suspensão ou desistência ou uma nova admissão). 
 
10. Analisar qual o procedimento utilizado para a existência ou não 
existência de vagas das diversas disciplinas. 
Observação:  
Caso exista vaga, os utentes podem entrar em qualquer altura do mês, salvo 
excepções de disciplinas que não há possibilidade de se integrar após decorridas 
algumas aulas, sendo o inicio crucial para o decorrer da disciplina. 
Caso não haja vaga, a pessoa preenche uma ficha de inscrição (que fica ordenada da 
mais antiga para a mais recente) fica nas observações a lápis que não tem vaga, 
avisa-se a pessoa e quando ficar livre alguma vaga, entram em contacto com a 
pessoa mais antiga inscrita na lista de espera. 
Um caso concreto é o de Informática IV, em que estavam inscritos 6 (mínimo exigido 
pelo regulamento), no entanto houve uma desistência, e como não há lista de espera, 
o Responsável do Sector referiu que vai falar com o professor e utentes para aumentar 
a mensalidade, e caso não haja acordo terminar com a turma. 
Recomendação 
Criar uma pasta destinada a utentes em lista de espera, para evitar escrever nas 
folhas a lápis para destacar a diferença. 
Criação, no Regulamento em vigor, de um ponto referente às vagas (procedimentos 
caso exista ou não) nas diversas disciplinas/turmas existentes, quer no IS quer na 
Academia. 
 
 
 
  
11.  Verificar se alguém que esteja suspenso/desistente no mês respeitante 
assinou as folhas de presença. 
Observação: 
Das folhas de presença verificadas, não existem assinaturas de utentes 
suspensos/desistentes mas como as folhas se situam nas salas e por norma os 
utentes não assinam não se verifica controlo. 
Na emissão de recibos, como há cruzamento de informação entre as folhas de 
presença e as de inscrição, é permitido controlar o facto de utentes 
suspensos/desistentes terem assinado. 
No entanto existe um caso antigo que ocorreu desta forma: 
Recibo nº 370: o utente estava suspenso, mas retomou sem avisar na recepção. O 
Recepcionista visualizou o utente a circular no Centro Comunitário, foi questionar o 
professor, ao que esta lhe disse que o utente já tinha vindo a umas três/quatro aulas. 
Nas folhas de presença não consta o nome do utente visto estar suspenso, mas não 
existe acrescento por parte da mesma nas folhas, nem conferência do professor. 
Na emissão dos recibos foi acrescentado 10€ aos 20€ (normal debitado ao utente pela 
frequência das aulas) o que perfaz um total de 30€, sendo que o Recepcionista 
apercebeu-se que não foi uma boa forma e então procedeu à anulação desse recibo 
com o excedente e emitiu novos recibos (um com 10€ e o outro com 20€), por sua 
própria autoria. 
Foi observado o recebimento por parte deste utente, em que o Recepcionista chamou 
a atenção pela sua actuação de má fé e explicou-lhe que debitou as aulas que o 
utente usufruiu sem avisar. O utente concordou, foram executados os procedimentos 
relativos aos recebimentos ao que o utente justificou que só estava preparada para 
pagar a mensalidade habitual (20€), e o Recepcionista já tinha efectuado os 
procedimentos usados nos recebimentos, sendo que o recibo do excedente ficou 
arquivado na pasta carimbado e assinado. 
O Responsável do Sector referiu que se apercebe nas aulas que frequenta, que os 
utentes não assinam, sendo que os professores pedem mas não conferem, tanto que 
tem de ser a respectiva a lembrar, contudo, só se apercebe nas aulas que frequenta. 
Recomendação 
Cada professor terá de ter em atenção os utentes que frequentam as aulas, e no final 
de cada aula o professor deverá proceder à verificação se todos os utentes assinaram 
  
e caso não se verifique, ainda na presença destes, deverão de imediato proceder à 
correcção do erro assinando as folhas de presença. 
 
12.  Verificar presenças/faltas dos professores para conferir se está 
conforme o cobrado aos utentes (recibos). 
Observação: 
Quando os professores faltam só avisam verbalmente (telefone), ou em casos muito 
excepcionais por e-mail. Sendo que por e-mail está guardado, enquanto que por 
telefone não há registo, e se o professor quiser assinar na folha, as pastas estão 
disponíveis nas salas respectivas  falha controlo. 
Quando os professores faltam, a posteriori combinam com os utentes para tentar 
compensar a aula, ou então caso não seja possível, procede-se ao desconto  
informação disponibilizada à recepção pelo professor em causa. 
Nos recibos visualizados, as faltas dos professores sem reposição estão 
correctamente descontadas aos utentes. 
Recomendação 
Todos os professores quando faltarem deverão preencher uma folha justificativa 
normalizada, para que fique registado data, turma que faltou, se procedeu à 
compensação ou será para descontar aos utentes. Pois assim torna-se mais conforme 
a emissão dos recibos. 
 
13.  Confirmar saldo do Caixa. 
Observação: 
Fundo Fixo Caixa: 
 Salão de Chá: 50€  quem procede à contagem? Encarregado do Sector 
 Recepção: 40€  quem procede à contagem? Recepcionista 
Não existe confirmação do dinheiro em caixa com o saldo da folha enviada para os 
Serviços Administrativos. 
A 14/03/2011 faltava 2,07€, que foi reposto ao fim do mesmo dia pelo Recepcionista. 
A 15/03/2011, sobrou 0,10€. 
  
Quando existe excedente de caixa, a diferença é colocada de lado para um fundo que 
se acontecer faltar utiliza-se. 
O dinheiro é contado manualmente por parcelas (2€; 1€; 0,5€; 0,2€; 0,1€; 0,05€; 
0,02€; 0,01€) e é colocado o valor numa folha para posterior soma. 
No final do dia são impressas as folhas resumos dos recebimentos. No dia seguinte de 
manhã é que se procede à preparação do caixa. Se, depois de impressas as folhas 
resumo, ocorrer algum recebimento, caso haja troco e faltem valores no dia seguinte 
foi devido a esse troco. 
Recomendação 
Aquisição de um divisor de moedas para o Centro Comunitário. 
É necessário que o caixa seja efectuado todos os dias, e a cada final de dia seja 
contado o dinheiro quer da recepção quer do bar, e se proceda à verificação. 
Caso cheguem utentes, após o fecho do caixa, para efectuarem pagamentos, ficam 
datados para o dia seguinte. 
 
14.  Verificar um recibo de um funcionário da Instituição e pedir para indicar 
no que se baseou para atribuir o desconto. Caso seja desconto de funcionário 
como prova que é funcionário? 
Observação: 
Para se atribuir este desconto é pelo facto dos funcionários do Centro Comunitário 
conhecerem todos os trabalhadores da Tempos Livres. 
Só em caso de dúvida (que nunca aconteceu) pedem o cartão, visto que, ao deixarem 
de ser funcionários da Tempos Livres têm que entregar o cartão nos Serviços 
Administrativos. 
O desconto de faltas dos professores ou férias atribuído aos funcionários é metade do 
calculado para cada situação, visto que, como só pagam metade, não vão usufruir de 
um desconto pela sua totalidade (segundo o Recepcionista, actua assim pela lógica e 
não por procedimentos estipulados). 
Este desconto foi atribuído por uma ordem de serviço que desconhecem localização. 
Contudo é uma situação aplicável desde que o Centro Comunitário se encontra a 
funcionar com estas valências. 
  
O Responsável do Sector refere que, possivelmente, estará numa acta de reunião em 
que o assunto é “Funcionários de 2002”. 
Recomendação 
É necessário criar uma medida actual sobre o desconto efectuado, especificando o 
que se entende por funcionário (engloba prestador de serviços? estagiários?). 
Recomenda-se que sempre que for admitido para frequentar aulas um funcionário da 
Instituição o Recepcionista deverá elaborar uma comunicação interna com o 
respectivo número de funcionário visualizado no cartão que terá de ser pedido no acto 
da inscrição e entregar ao Responsável do Sector que após análise proceda ao envio 
para a Administração. E também é recomendado que em todos os recibos seja 
adicionado um campo relativo aos descontos (neste caso especifico) um campo com 
desconto de funcionário. O programa deverá ter um campo que permita a introdução 
obrigatória da totalidade das mensalidades, para não ser de introdução manual como 
tem vindo a acontecer e, consoante sofra alterações de redução ou acréscimo, ser 
introduzido um campo (descontos, passeios, entre outros) para que se torne mais 
perceptível e não haja esquecimento de justificação numa análise posterior aos 
mesmos. 
Deverá constar em regulamento aprovado ou comunicação interna os procedimentos a 
adoptar em relação aos trabalhadores. 
 
15.  De que forma estão arquivadas os recibos e os mapas de presença? 
(ordem numérica, alfabética, por datas ou outra.) 
Observação: 
A pasta dos recibos está ordenada alfabeticamente e cada valência tem a sua pasta 
(IS e Academia) e mantêm-se sempre na recepção. 
Os mapas de presença estão por ordem cronológica, estando cada disciplina 
arquivada nas pastas que se encontram divididas por sala. 
 Academia  salas  ordem alfabética 
 IS  disciplina  sem ordem alfabética 
Recomendação 
Existência de uma pasta por cada disciplina para anexar as folhas de presença do ano 
lectivo respeitante. Sendo que ficam anexadas na recepção como proposto na alínea 
8). 
  
16. Verificar se existem pastas devidamente identificados, como a 
documentação é arquivada, se há autorizações em matérias importantes. 
Resumindo, se está tudo conforme, por datas, devidamente identificadas. 
Observação: 
 Pasta relógio de ponto é organizada pela Encarregada do sector Centro 
Comunitário cronologicamente. 
 Pasta com folhas do bar (para Controlo Interno). 
 Foi encontrada folha de caixa na pasta do bar, algumas folhas do bar 
estão sem assinar. 
 Pasta com folhas de caixa. 
 Pasta com pedidos de material  desactualizada visto que o 
Recepcionista parou de tirar fotocópia antes de enviar para o Serviços 
Administrativos, refere que perde noção do que já está encomendado. 
 Pasta de equipamentos. 
 Pastas correntes com documentos muito antigos. 
 Pastas antigas arquivadas na mesma estante das pastas em utilização 
devido à existência de espaço. 
 Diversa informação que deixaram de imprimir devido ao suporte do e-
mail. 
 Ofícios enviados (alguns sem assinar pelo Provedor. O Recepcionista – 
antigo e a actual - nunca assina. verifica-se assim a falta de 
assinatura em alguns ofícios.) 
 Ofícios recebidos. 
 As pastas estão todas por ordem cronológica, excepto a pasta dos 
recibos e das inscrições que estão por ordem alfabética. 
 Correspondência mal organizada. 
 Arraiolos  só inscrições  ainda não iniciaram. 
 Pasta com avaliação dos formadores. 
 Pasta pagamentos aos professores (IS e Academia) 
cronologicamente com comprovativos. 
 Pasta comunicações internas (só pedidos de anulação). 
 Mica com diplomas não entregues.  
 Algumas pastas não datadas e com nomes pouco identificativos. 
 
 
  
Recomendação 
Verificar todas as pastas existentes se são necessárias tendo em conta os conteúdos 
nelas inseridas. 
Fazer revisão do que não seja necessário, devido à antiguidade ou desinteresse, 
passar para “arquivo morto”. 
Atribuir uma medida para que tudo tenha que ter conhecimento e aprovação da 
Administração da Instituição para que não haja documentos sem a devida autorização. 
 
17.  Cruzamento de listagens dos recibos alterados/removidos com todos os 
pedidos por comunicação interna autorizados. 
Observação: 
Ao efectuar o cruzamento de informação entre os pedidos de alteração/anulação de 
recibos com as listagens dos recibos alterados/anulados foi detectado que nem todas 
as comunicações estão devidamente assinadas (falta a assinatura do Responsável do 
Sector). 
Existem recibos com falta de autorização nas comunicações existentes no Centro 
Comunitário. 
Nas listagens dos recibos alterados/anulados só 57 dos 109 estão autorizados pela 
Administração da Tempos Livres para anulação e 1 dos 9 estão autorizados para 
alteração. 
Existem pedidos para que fossem autorizadas alterações, no entanto foram 
removidos, verificando-se um procedimento oposto ao autorizado. 
No caso do relatório de informação o recibo nº 234 a anular consta ser 20€, no entanto 
nas listagens visualiza-se que o recibo de igual numeração consta ser 15€. 
Os recibos que foram anulados mas que têm comunicação interna autorizada pela 
Administração respeitam a data da autorização. Isto é, foram alterados/anulados no 
mesmo dia ou em dias posteriores à data da autorização da Administração. 
Falta em algumas comunicações a respectiva data e rubrica de quando e por quem foi 
feita a alteração/anulação de recibos. 
 
 
 
  
Recomendação 
É recomendado que se clarifique se existe autorização para alterar e anular ou só 
anular os recibos, visto que, informaram dos Serviços Administrativos que seria mais 
benéfico anular do que alterar um recibo. 
Sempre que se proceda quer à alteração quer à anulação, em todas as comunicações 
enviadas, é proposto o registo da data e rubrica da pessoa autorizada para a função 
(actualmente, quem executa esta função é o Recepcionista). 
 
18.  Averiguação da comunicação interna de 7 de Maio de 2010 enviada pelo 
Centro Comunitário para os Serviços Administrativos. 
Observação: 
Inconformidades da folha anexa de pedido de anulação de diversos recibos: 
Foi verificada, que, a comunicação de pedido de anulação de recibos com a 
autorização do Administrador ainda não tinha sido enviado para o Centro Comunitário, 
no entanto todos os recibos foram anulados com excepção do 1117, 1351, 1188 e o 
546 de um total de 14 recibos. 
Recibo nº 857: não cumpre o regulamento porque foram colegas do utente que a 
inscreveram, sendo que esta nunca compareceu. 
Recibo nº 197: devia-se considerar mais 2,5€ porque no mês de Fevereiro devia ter 
debitado 10€ em vez de 7,5€ (não há conhecimento sobre o utente ter sido contactado 
e não foi considerada desistência por ser possível o utente regressar). 
Nos outros recibos é descontado férias (no regulamento diz que os utentes têm direito, 
portanto está conforme) e faltas dos docentes que não conseguem repor as aulas. 
Anterior Recepcionista explicou à actual que quando os utentes faltassem tinham 
direito a desconto (contra regulamento). 
O utente Y tem 4 recibos em atraso (incoerência com o referido na aliena 6). 
Só o recibo nº 546 tem folha anexa de desistência, contem desconto de quando o 
professor faltou (toda a turma tem o mesmo desconto excepto o utente Z, segundo o 
Recepcionista, o utente andava a faltar e como tal não tinha direito ao desconto do 
professor  procedimento utilizado conforme critério do funcionário). 
 
  
19. Averiguação do pedido de anulação dos recibos referenciados na folha 
“Resumo Recibos” de 2000 a 2009. 
Observação: 
Recibos com data anterior a 15/12/2009, não contem justificação porque o funcionário 
com funções respeitantes à emissão de recibos já não se encontra nos serviços do 
Centro Comunitário, sendo que o actual funcionário iniciou funções a 16/12/2009. 
Recibo nº 127: erro do Recepcionista na emissão dos recibos. 
Recibo nº 1395: declaração de suspensão de actividade preenchida a suspender de 
Dezembro a Janeiro.  Não existe justificação plausível para a emissão do recibo e a 
folha de presença de Dezembro de 2009 não contem assinatura do utente. 
Recibo nº 1338: não existe documento justificativo. 
Recibo nº 1394: ficha de inscrição dita início do utente em Dezembro de 2009 mas o 
nome não consta da folha de presença de Dezembro de 2009. 
Recibo nº 1397: não existe documento justificativo e o utente assinou a folha de 
presenças de Dezembro de 2009. 
Recibo nº 1401: não existe documento justificativo mas existe anotação na ficha de 
inscrição de suspensão até Março  o Recepcionista diz não ter visto porque costuma 
escrever no canto superior direito. Não existe assinaturas na folha de presença de 
Dezembro de 2009. 
Recibo nº 1399: não existe documento justificativo mas existe anotação no canto 
superior direito da ficha de inscrição que o utente não comparece há 3 meses, como 
tal foi desactivada a 17/03/2010. Contudo a folha de presença de Dezembro de 2009 
contem assinaturas do utente. Recibo nº 82: não existe documento justificativo e o 
nome na folha de presença de Dezembro de 2009 encontra-se cortado. 
Recibo nº 1398: o utente assinou a folha de presença respeitante ao mês de 
Dezembro de 2009. 
Recibo nº 48: não existe documento justificativo  referiu que iria iniciar mas nunca 
compareceu e não existe assinatura do utente na folha de presença de Dezembro de 
2009. 
O Recepcionista justificou que não se recorda se os utentes foram ou não 
contactados. 
 
